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FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA PARA
ÇQ_NTRATACÃO ATRAVÉS DA LEI 14.13:^/21

\

Secretaria/Setor; Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

Responsável pela Solicitação: Gilmar Luiz Scherer.
□ convite □ pregão Gtp
LICITAÇÃO N.°;			
SOLICITAÇÃO: _ /QJ2ÉÍ
PROCES80(S):„BÍ^ /AH23-Email: gabinete@planalto.pr.gov.br

Justificativa da Demanda:

O Município de Planalto tem uma grande extensão territorial onde

vicinais sem pavimentação poliédrica ou asfáltica, onde a manutenção deve ocorrer
periodicamente para mantê-las em condições de uso. Para tanto

os acessos são estradas

necessitamos de

equipamentos (máquinas), caminhões caçamba basculantes trucados com tração nos dois eixos
traseiros (traçados) em quantidade suficiente e retroescavadeira s. O Município dispõe em sua
frota caminhões, mas não são em número suficiente quando da necessidade de abrir várias

frentes de trabalho para atender as demandas em épocas como safra e temporadas de chuvas.
Os veículos são necessários para transporte de cascalho, terra

materiais para a finalidade descrita. Para tal
pedras, entulhos entre outros

necessário se faz a contratação de caminhões para
suprir as tarefas.

Ainda, o Município possui o programa PDR (Programa desenvolvimento rural) que é um

mecanismo de política pública permanente para apoio a atividade rural e/ou industriai para u
^fomento à produção e desenvolvimento do município, tendo por objetivo auxiliar na execução.de

'bras de infraestrutura, preferencialmente em pequenas propriedades rurais, no município de
Planalto, operando na realização de serviços de hora-máquina, o fornecimento de pedras
irregulares na área rural do Município, entre outros como realização de terraplanagens; abertura,
conservação, drenagem e revestimento de estradas de acesso e dentro das propriedades rurais;
construção de tanques e açudes para a criação de peixes e captação de águas; realização de
drenagens, sem fornecimento de material; transporte de cascalho e similares; realização de
aterros, serviços de limpeza, abertura de valas para aterro de .animais e demais serviços com
fins ambientais; também serão realizados outros serviços não especificados anteriormente,

quando os quais atendam as finalidades e objetivos do

necessidade a utilização destes veículos para atuar junto

0

programa, sendo de extrema

com as maquinas.

As secretarias soiicitantes justificam a presente contratação pela necessidade de manutenção,
construção e reparo em bueiros e pontiihões, entre outros, sendo assim, garantindo o melhor
acesso/deslocamento/trafegabilidade/passeio dos munícipes e demais pessoas que transitam
pelas vias do Munícipio. Para isso a presente contratação é imprescindível para garantir o
conforto necessário para os usuário tendo em vista o tráfego contínuo. Com isso. há a
ri6cessidade de mão de obra especializada para manutenção, r-onstrução e reparos, visto que
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as Secretarias não possuem mão de obra especializada no quadro efetivo de servidores para
realização desses tipos de serviços, sendo assim, é indispensável à contratação de empresa
que realize os serviços com qualidade, com celeridade e com eficiência necessária

MUNICÍPIO DE
PLANALTO

que espera

usuários. As constantes manutenções são necessárias devido a ocorrência de desgastes
decorrentes de fatores como intempéries climáticas e alta trafegabilidade das vias.
A Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários realizou um levantamento para estimar o valor
a ser gasto na referida contratação, sendo este apresentado abaixo na tabela de valor.

os

Objeto: Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão
caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto,
reformas e construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de Planalto-PR.

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT.

ESTIMADO

VALOR TOTAL

ESTIMADO
01 Hora máquina de caminhão basculante

Trucado com tração nos dois eixos traseiros

(traçado), com capacidade

caçamba de 12 metros cúbicos, a
utilizadas em

4000 H R$240.00 R$ 960.000,00

mínima da

ser

aterros, corte de terra,

cascalhamento de estradas e outros serviços.
02 Hora máquina de retroescavadeira (fabricação

igual ou superior a 2017) a serem utilizadas

drenagem, canalização de águas pluviais,
compreendendo escavações mecânicas de

vaias de até 1,5m de profundidade, aterro e
reaterro de valas com material local e

assentamento de tubos de concreto, dentre
outros serviços.

3000 H R$250,00 R$ 750.000,00
em

03 ^restação de serviços de consertos, reformas 5000 H R$ 45,00 R$ 225.000,00
e construções de bueiros e pontilhões
compreendendo somente mão obra,

executado em vias urbanas e rurais do
Município de Planalto.

TOTAL ESTIMADO: R$ 1.935.000,00

Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 026/2024

1. INTRODUÇÃO:

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação e serve essenciaimente para assegurar a viabilidade técnica da

contratação e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.133/21, art. 6°, inciso

XX. Considera-se boa prática a utilização deste documento para garantir os princípios da
contratação pública, em especial do planejamento, da eficiência, do interesse público, da eficácia,
entre outros.

2. OBJETO:

2.1. Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão caçamba
trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e

construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de Píanalto-PR, conforme

especificações e quantidades descritas abaixo, para atender a administração deste município e
todas as secretarias que fazem parte, por um período de 12 (doze) meses.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1. O Município de Planalto tem uma grande extensão territorial onde os acessos são estradas

vicinais sem pavimentação poliédrica ou asfáltica, onde a manutenção deve ocorrer
periodicamente para mantê-las em condições de uso. Para tanto, necessitamos de equipamentos
(máquinas), caminhões caçamba basculantes trucados com tração nos dois eixos traseiros
(traçados) em quantidade suficiente e retroescavadeiras. O Município dispõe em sua frota
caminhões, mas não são em número suficiente quando da necessidade de abrir várias frentes de

trabalho para atender as demandas em épocas como safra e temporadas de chuvas. Os veículos
—. são necessários para transporte de cascalho, terra, pedras, entulhos entre outros materiais para a

finalidade descrita. Para tal, necessário se faz a contratação de caminhões para suprir as tarefas.
3.2. Ainda, o Município possui o programa PDR (Programa desenvolvimento rural) que é um
mecanismo de política pública permanente para apoio a atividade rural e/ou industrial para o
fomento à produção e desenvolvimento do município, tendo por objetivo auxiliar na execução de
obras de infraestrutura, preferencialmente em pequenas propriedades rurais, no município de
Planalto, operando na realização de serviços de hora-máquina, o fornecimento de pedras
irregulares na área rural do Município, entre outros como realização de terraplanagens; abertura,
conservação, drenagem e revestimento de estradas de acesso e dentro das propriedades rurais;
construção de tanques e açudes para a criação de peixes e captação de águas; realização de
drenagens, sem fornecimento de material; transporte de cascalho e similares; realização de
aterros, serviços de limpeza, abertura de valas para aterro de animais e demais serviços com fins
ambientais: também serão realizados outros serviços não especificados anteriormente, quando
quais atendam as finalidades e objetivos do programa, sendo de extrema necessidade a utilização
destes veículos para atuar junto com as máquinas.
3.3. As secretarias solicitantes justificam a presente contratação pela necessidade de
manutenção, construção e reparo em bueiros e pontilhões, entre outros, sendo assim, garantindo
0 melhor acesso/deslocamento/trafegabilidade/passeio dos munícipes e demais pessoas que
transitam pelas vias do Munícipio. Para isso a presente contratação é imprescindível para garantir
0 conforto necessário para os usuários, tendo em vista o tráfego contínuo.
3.4. Com isso, há a necessidade de mão de obra especializada para manutenção, construção e

os
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reparos, visto que as Secretarias não possuem mão de obra especializada no quadro efetivo de
servidores para realização desses tipos de serviços, sendo assim, é indispensável à contratação
de empresa que realize os serviços com qualidade, com celeridade e com eficiência necessária

que espera os usuários. As constantes manutenções são necessárias devido a ocorrência de

desgastes decorrentes de fatores como intempéries climáticas e alta trafegabilidade das vias.
3.5. Justifica-se a contratação do referido serviço à grande demanda de serviços deste objeto
fila de espera, os projetos que estão sendo realizados no município que demandam uma resposta
imediata e o histórico de execução que aumentou muito em relação ao anos anteriores. As fortes
chuvas tem causado muitos danos às estradas, lavouras, bueiros e o investimento em tecnologias
novas e estruturas modernas demandam obras de terraplanagem, abertura de buracos e
aterramentos, resultado direto do Programa de Desenvolvimento Rural de Planalto e do Programa
Balde Cheio.

em

. 4. AREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e
Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

5. NECESSIDADE DE NEGÓCIO:

IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE NEGÓCIO

Dar continuidade nos projetos e programas municipais, afim de, dar seguimento
manutenções das estradas.

nas1

2 Garantir o conforto necessário para os usuários, tendo em vista o tráfego contínuo.

Redução dos custos de novas contratações de servidores capacitados no quadro efetivo

dos servidores para realização desses tipos de serviços e aquisições de novas máquinas
para suprir a demanda atual.

3

Evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos de construção e reparo em
bueiros e pontilhões.

4

Oferecer as empresas que prestam estes serviços de horas máquinas de caminhão

caçamba, Retroescavadeira e conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões,

afim de, fomentar o desenvolvimento destas empresas locais, sendo este, o objetivo do
credenciamento.

5

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

6.1. As secretarias solicitantes junto ao departamento de Planejamento e Supervisão, no qual
optaram em lançar pela quantidade superior ao que foi gasto nos Chamamentos Público

anteriores deste município, devido à grande demanda, sendo que, a quantidade atendeu-se as
demandas e por este motivo serão utilizadas novamente, embora que, não serão adquiridos em
sua totalidade, e sim de forma parcelada respeitando a demanda das secretarias solicitantes.

6.2. Assim, a demanda autorizada para a contratação é a seguinte:

Hora máquina de caminhão basculante Trucado com tração nos dois eixos

traseiros (traçado), com capacidade mínima da caçamba de 12 metros cúbicos.

4000

horas

004
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a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de estradas e outros

serviços.

Hora máquina de retroescavadeira (fabricação igual ou superior a 2017) a serem

utilizadas em drenagem, canalização de águas pluviais, compreendendo

escavações mecânicas de valas de até 1,5m de profundidade, aterro e reaterro

de valas com material local e assentamentode tubos de concreto, dentre outros

serviços.

3000

horas

Prestação de serviços de consertos, reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente mão obra, executado em vias urbanas e

rurais do Município de Planalto.

5000

horas

7. CARACTERÍSTICAS E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS MÍNIMOS SOLICITADOS:

7.1.0 Município de Planalto solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que houver
necessidade, sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim as empresas
contratadas deverá, sempre que solicitada, prestar os serviços, independentemente da quantidade
de serviços solicitado:

7.2. As empresas contratadas deverão realizar os serviços solicitados em até 48 (quarenta e oito)
horas da solicitação formal da Secretaria Municipal interessada nos termos do item 8.3.
7.3. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações;

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Identificação do veículo;

c) Local onde serão realizados os serviços;
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

7.4. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do Município que
verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido á empresa vencedora
do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho.
7.5. As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços caso estes sejam solicitados

— sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.
7.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço, com
apresentação da respectiva nota fiscal.

7.7. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penaiização para a
empresa vencedora do certame.

7.8.0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

7.9. A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração do
requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé
da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não
pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das
penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

7.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para
fins de recebimento definitivo dos produtos.
7.11. A empresa credenciada não poderá terceirizar os serviços.
7.12. No momento da solicitação a unidade requisitante deverá verificar qual empresa está
habilitada para a prestação dos serviços, devendo respeitar rigorosamente o rodizio dos
prestadores habilitados e credenciados junto ao Município.
7.13. A cobrança da mão de obra será com base no preço indicado no Chamamento e acatado
pelo credenciado por intermédio do Contrato.
7.14. A empresa credenciada deverá ter sede no município de Planalto - Pr.
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7.15. Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da requisição/ordem de
serviços, cabendo a contratada a prestação do serviço em perfeitas condições, realizando tais
serviços com pessoal qualificado, mediante emprego da técnica e ferramentas adequadas.
7.16. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes forem
confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem como executar o que não for
explicitamente mencionado, mas que seja necessário para a perfeita execução dos serviços.
7.17. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,

prioritariamente e exdusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte, por um

prazo não maior que os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas,

imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por

emprego de mão de obra, acessórios ou materiais, sem que tal fato possa ser invocado para

justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nos serviços recebidos por esse

^ Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação.
7.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus

empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou a livre

iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os

prazos de validade das garantias, mesmo depois da vigência do Contrato.

7.19. Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e em plenas condições de uso nos seus
serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados ou
não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no
objeto.
7.20. Empregar pessoal devidamente qualificado.
7.21. Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá disponibilizar para a prestação dos serviços
objeto da respectiva licitação, no mínimo 01 caminhão e 01 retroescavadeira, o qual deverão estar
em perfeitas condições de uso.
7.22. Para os itens 01 e 02 a contratada deverá fornecer motorista/operador capacitado e
habilitado na categoria “C" exigida, conforme normas do art. 143, III, §1° do CTB (Código de
trânsito Brasileiro), bem como eventuais treinamentos necessários à execução da profissão.
7.23. A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços, bem como a
substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo obedecer rigorosamente as
determinações descritas na ordem de serviços, emitida pela secretaria solicitante deste Município
de Planalto.

7.24. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se das despesas com transporte e deslocamento

dos veículos e máquinas até os locais determinados para o serviço.

7.25. A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes
sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis,
lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr
conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer
danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer
naturezas do presente contrato.

7.26. A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer acidente ou
danos causados aos usuários ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive
pagamento de indenizações devidas.
7.27. A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas mecânicas caso o veículo ou a

máquina contratada apresente algum defeito ou avaria, se comprometendo ainda em substituir o
mesmo quando em serviço num prazo máximo de 03 (três) dias.
7.28. A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo fornecimento
de todos os equipamentos necessários à realização dos serviços;
7.29. A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços, equipamentos em
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condições aceitáveis para a execução dos trabalhos;
7.30. Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos equipamentos de
Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os
serviços, de acordo com a legislação vigente;
7.31. A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do funcionário
devidamente designado pelas secretárias contratantes, que determinará os dias, o tipo de serviço
e os locais onde serão realizados os serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço;
7.32. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
7.33. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários,
fiscais e comerciais.

8. EXIGÊNCIAS COMUNS A TODOS OS OBJETOS;

8.1. As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme condições de

habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, por ordem cronológica, a qual

deverá ser rigorosamente respeitada nas solicitações de orçamento e sua devida aprovação,
oferendo os serviços nos valores definidos neste Termo de Referência.

8.2. A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no chamamento público e
no credenciamento.

8.3. As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e autorizado

mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade responsável, respeitando o
rodizio de credenciados em cada lote.

8.4. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando os orçamentos e ordens de

serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e credenciada seguinte
ao último orçamento aprovado e autorizado;

8.5. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão, não aceitar a

^ solicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração, por responsável designado, anotar a
ocorrência no controle de rodízio.

8.6. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela empresa

credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório, solicitando a rescisão do

credenciamento, cabendo a notificação a empresa para apresentação de contraditório e ampla
defesa.

8.7. Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio, a Secretaria

com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa credenciada, conforme

ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de manutenção e assim
sucessivamente.

8.8. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de serviços,

conforme edital, com sede no Município de Planalto, ficando o credenciamento aberto para novas

habilitações pelo período de 12 (doze) meses.

8.9. A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os serviços.

ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇAO:

O valor máximo da contratação é de R$ 1.880.000,00(Um milhão, oitocentos e oitenta

9.

9.1.

mil reais).

6
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:
10.1. Ao realizar o presente estudo, foram levantadas algumas possibilidades de solução, sendo

uma delas que despertou maior interesse foi a contratação e a capacitação de novos profissionais

para prestarem os serviços, além da aquisição de novas máquinas para suprir a demanda, porém,
não é viável economicamente para o munícipio, pelo motivo de que necessitaria realizar

contratações de novos funcionários capacitados para executar esta função, precisaria também,

adquirir novas máquinas, além de que, o município teria muitos outros gastos com aquisição de
equipamentos para realizar as determinadas funções.

10.2. Sendo assim, a solução mais adequada é a contratação de empresas para a prestação de
horas máquinas de caminhão caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de

serviços de conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões, de acordo com as

* especificações e padrões de desempenhos mínimos destacados neste Estudo Técnico Preliminar

e que terão seus requisitos detalhados no Termo de Referência.

10.3. Levantou-se também que a modalidade viável e vantajosa para a Administração, já
realizada anteriormente, nos anos de 2022 e 2023, o Chamamento Público, segundo a Lei n°

14.133/2021, 0 Art. 79°, utilizando também da Lei Municipal n° 2649/2022, que visa fomentar o
desenvolvimento local, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se preferência para empresas

locais e regionais objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social.

10.

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
11.1. A solução para prestação de serviços de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e
Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e construções de
bueiros e pontilhões, será para o PARCELAMENTO do objeto, tendo em vista o objeto ser
divisível em itens separados. Justifica-se o parcelamento, devido ser a prestação de serviço, gera-
se um maior vulto econômico, atraindo mais interessados, sendo assim, poderá haver itens não
tão atrativos para algumas empresas, nos termos do art. 40, § 2°, inciso III, da Lei 14.133/2021.

_ 12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:
12.1.

correlatas que possam interferir na execução deste objeto.
Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não existe contratações

13. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL:
13.1. A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que cada

ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário, considerando

que 0 Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com base na Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, tal exigência somente será feita a partir de agosto de
2024.

14. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:

14.1. Não haverá impactos ambientais para o objeto que se pretende adquirir.

15. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:
15.1.

da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda o

decreto municipal n° 5.584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a gestão do contrato, vide
Art. 92, inciso XVIII da Lei N* 14.113/2021.

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito
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16. DA MODALIDADE:

16.1. Justifica-se o credenciamento para empresas com sede no município de Planalto

com base na Lei Municipal n° 2649/2022, que visa fomentar o desenvolvimento local e a

necessidade de incentivar as empresas locais ao desenvolvimento de suas atividades,

sendo muito custoso ao Município realizar contratação e a capacitação de novos

profissionais para prestarem os serviços, além da aquisição de novas máquinas para

suprir a demanda. O sistema de Credenciamento de prestadores de serviços, consistente

no conjunto de procedimentos aplicáveis ás hipóteses em que a satisfação do interesse

público demande a contratação múltipla e simultânea de interessados, o que garante que

mais empresas interessadas se credenciem e prestem serviços ao Município.

16.2. Justifica-se também a prioridade local, o distanciamento de outras empresas, que

* teriam o gasto de deslocamento incluso, encarecendo a cotação de preços, pois os

serviços são realizados dentro dos limites geográficos deste município de Planalto e a

distância é fator fundamental na composição dos preços do serviço.

16.3. Em virtude das recentes catástrofes que afetaram nosso país, como enchentes,
deslizamentos e chuvas severas, é de extrema importância que as respostas a tais

emergências sejam rápidas e eficazes. Esta contratação de serviços de horas-máquina e
a prestação de serviços de conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões,
essenciais para a execução de obras de reparo, limpeza e reconstrução, deve, portanto,
priorizar empresas locais.
16.4. As empresas locais oferecem diversas vantagens em termos de agilidade e

eficiência, essas empresas locais possuem a vantagem da proximidade geográfica, o que
permite uma mobilização imediata de máquinas e equipamentos necessários para a

execução dos trabalhos. A redução no tempo de deslocamento resulta em respostas mais
rápidas às emergências, o que é crucial para minimizar os danos e restabelecer a
normalidade o mais breve possível.

16.5. Empresas estabelecidas neste município possui um conhecimento profundo das
características geográficas, climáticas e infraestruturais locais. Esse conhecimento facilita
a identificação dos locais mais críticos e a adoção de soluções técnicas mais adequadas
e eficazes.

16.6.A contratação de empresas locais permite uma comunicação mais direta e eficiente
com os órgãos públicos e a população afetada. Além disso, empresas locais têm maior
flexibilidade para ajustar seus recursos e horários de acordo com as necessidades
emergentes, garantindo uma melhor coordenação das atividades de resposta.

17. CONCLUSÕES:

17.1. Buscando atender os propósitos institucionais, além da preocupação com as estradas

municipais, os investimentos propostos visam fornecer estradas de boa qualidade que possibilite

um trajeto seguro e confortável, além da construção e reparo em bueiros e pontilhões

necessários, garantindo o melhor acesso/deslocamento/trafegabilidade/passeio dos munícipes e

demais pessoas que transitam pelas vias do Munícipio.

17.2. Justifica-se a contratação do referido serviço à grande demanda de serviços deste objeto

em fila de espera, os projetos que estão sendo realizados no município que demandam uma

resposta imediata e o histórico de execução que aumentou muito em relação ao anos anteriores.

As fortes chuvas tem causado muitos danos às estradas, lavouras, bueiros e o investimento em
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tecnologias novas e estruturas modernas demandam obras ds terraplanagem, abertura de

buracos e aterramentos, resultado direto do Programa de Desenvolvimento Rural de Planalto e do

Programa Balde Cheio.

17.3. Por todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, a demanda foi considerada viável e a

melhor forma de atendimento é por meio da contratação de empresas para prestarem os serviços

pretendidos, o que se justifica técnica e economicamente, abrangendo os benefícios a serem

alcançados em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade.

Planalto PR, 21 de Maio de 2024.

^E^reon Altino Kobs
Secretário de Planejamento e Supervisão
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ÓRGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e

Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

2. OBJETO:

2.1. Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão caçamba

trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e

construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de Planalto-PR, conforme

f^oecificações e quantidades descritas abaixo, para atender a administração deste município e

tudas as secretarias municipais. Conforme segue as especificações e quantidades estabelecidas no
Termo.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Willian Fernando Kegler, Leonir Bianchi e Gilmar Luiz Scherer.

4. DA JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO:

4.1. O Município de Planalto tem uma grande extensão territorial onde os acessos são estradas

vicinais sem pavimentação poliédrica ou asfáltica, onde a manutenção deve ocorrer periodicamente

para mantê-las em condições de uso. Para tanto, necessitamos de equipamentos (máquinas),

caminhões caçamba basculantes trucados com tração nos dois eixos traseiros (traçados) em

quantidade suficiente e retroescavadeiras. O Município dispõe em sua frota caminhões, mas não são

em número suficiente quando da necessidade de abrir várias frentes de trabalho para atender as

demandas em épocas como safra e temporadas de chuvas. Os veículos são necessários para

t"^sporte de cascalho, terra, pedras, entulhos entre outros materiais para a finalidade descrita. Para

tal, necessário se faz a contratação de caminhões para suprir as tarefas.

4.2. Ainda, o Município possui o programa PDR (Programa desenvolvimento rural) que é um

mecanismo de política pública permanente para apoio a atividade rural e/ou industrial para o fomento

à produção e desenvolvimento do município, tendo por objetivo auxiliar na execução de obras de

infraestrutura, preferencialmente em pequenas propriedades rurais, no município de Planalto,

operando na realização de serviços de hora-máquina, o fornecimento de pedras Irregulares na área

rural do Município, entre outros como realização de terraplanagens; abertura, conservação,
drenagem e revestimento de estradas de acesso e dentro das propriedades rurais; construção de

tanques e açudes para a criação de peixes e captação de águas; realização de drenagens, sem

fornecimento de material; transporte de cascalho e similares; realização de aterros, serviços de

limpeza, abertura de valas para aterro de animais e demais serviços com fins ambientais; também

serão realizados outros serviços não especificados anteriormente, quando os quais atendam as

finalidades e objetivos do programa, sendo de extrema necessidade a utilização destes veículos para

1
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atuar junto com as máquinas.

4.3. As secretarias solicitantes justificam a presente contratação pela necessidade de manutenção,

construção e reparo em bueiros e pontilhões, entre outros, sendo assim, garantindo o melhor

acesso/deslocamento/trafegabilidade/passeio dos munícipes e demais pessoas que transitam pelas

vias do Munícipio. Para isso a presente contratação é imprescindível para garantir o conforto

necessário para os usuários, tendo em vista o tráfego contínuo.

4.4. Com isso, há a necessidade de mão de obra especializada para manutenção, construção e

reparos, visto que as Secretarias não possuem mão de obra especializada no quadro efetivo de

servidores para realização desses tipos de serviços, sendo assim, é indispensável à contratação de

empresa que realize os serviços com qualidade, com celeridade e com eficiência necessária que

-*oera os usuários. As constantes manutenções são necessárias devido a ocorrência de desgastes

ütícorrentes de fatores como intempéries climáticas e alta trafegabilidade das vias.

4.5. Justifica-se a contratação do referido serviço à grande demanda de serviços deste objeto em fila

de espera, os projetos que estão sendo realizados no município que demandam uma resposta

imediata e o histórico de execução que aumentou muito em relação ao anos anteriores. As fortes

chuvas tem causado muitos danos às estradas, lavouras, bueiros e o investimento em tecnologias

novas e estruturas modernas demandam obras de terraplanagem, abertura de buracos e

aterramentos, resultado direto do Programa de Desenvolvimento Rural de Planalto e do Programa
Balde Cheio.

4.6. As secretarias solicitantes junto ao departamento de Planejamento e Supervisão, no qual

optaram em lançar pela mesma quantidade que foi lançado os Chamamentos Público anteriores

deste município, sendo que, a quantidade atendeu-se as demandas e por este motivo serão

utilizadas novamente, embora que, não serão adquiridos em sua totalidade, e sim de forma

parcelada respeitando a demanda das secretarias solicitantes:

MODALIDADE:

5.1. Justifica-se o credenciamento para empresas com sede no município de Planalto com base na

Lei Municipal n° 2649/2022, que visa fomentar o desenvolvimento local e a necessidade de

incentivar as empresas locais ao desenvolvimento de suas atividades, sendo muito custoso ao

Município realizar contratação e a capacitação de novos profissionais para prestarem os serviços,

além da aquisição de novas máquinas para suprir a demanda. O sistema de Credenciamento de

prestadores de serviços, consistente no conjunto de procedimentos aplicáveis às hipóteses em que a

satisfação do interesse público demande a contratação múltipla e simultânea de interessados, o que

garante que mais empresas interessadas se credenciem e prestem serviços ao Município.

5.2. Justifica-se também a prioridade local, o distanciamento de outras empresas, que teriam o gasto

de deslocamento incluso, encarecendo a cotação de preços, pois os serviços são realizados dentro

dos limites geográficos deste município de Planalto e a distância é fator fundamental na composição

dos preços do serviço.

5.3. Em virtude das recentes catástrofes que afetaram nossa região, como enchentes.
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deslizamentos e chuvas severas, é de extrema importância que as respostas a tais emergências

sejam rápidas e eficazes. Esta contratação de serviços de horas-máquina e a prestação de serviços

de conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões, essenciais para a execução de obras

de reparo, limpeza e reconstrução, deve, portanto, priorizar empresas locais.

5.4. As empresas locais oferecem diversas vantagens em termos de agilidade e eficiência, essas

empresas locais possuem a vantagem da proximidade geográfica, o que permite uma mobilização

imediata de máquinas e equipamentos necessários para a execução dos trabalhos. A redução no

tempo de deslocamento resulta em respostas mais rápidas às emergências, o que é crucial para
minimizar os danos e restabelecer a normalidade o mais breve possível.

5.5. Empresas estabelecidas neste município possui um conhecimento profundo das características

“●ográficas, climáticas e infraestruturais locais. Esse conhecimento facilita a identificação dos locais

mais críticos e a adoção de soluções técnicas mais adequadas e eficazes.

5.6.A contratação de empresas locais permite uma comunicação mais direta e eficiente com os

órgãos públicos e a população afetada. Além disso, empresas locais têm maior flexibilidade para

ajustar seus recursos e horários de acordo com as necessidades emergentes, garantindo uma

melhor coordenação das atividades de resposta.

6. DO VALOR:

6.1. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado, elaborado com

base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de Preços, contratos similares

de outros órgãos e contratos anteriores deste município;

6.2. Vale ressaltar que não foi encontrado objeto similar ao item 03 na pesquisa de contratos de

outros municípios e do Banco de Preços, embora, nenhum ser igual ou semelhante ao que

pretendemos licitar;

6.3. Ufilizou-se para comparação de valor os contratos anteriores de pelo menos uma das empresas

"^denciadas nos Credenciamentos anteriores deste município: Contrato 217/2022 - Inexigibilidade
019/2022

Chamamento Público 005/2022; Contrato 096/2023 - Inexigibilidade 009/2023 - Chamamento Público

002/2023;

6.4. Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinícius Ruckhaber.

Chamamento Público 004/2022; Contrato 242/2022 - Inexigibilidade 022/2022 -

7. DOS OBJETOS:

VALOR TOTALQTD UN VALOR UNIT.ITEM OBJETO

R$ 920.000,00R$ 230,00Hora máquina de caminhão basculante Trucado

com tração nos dois eixos traseiros (traçado)

(fabricação igual ou superior a 2005)

capacidade mínima da caçamba de 12 metros

cúbicos, a ser utilizadas em aterros, corte de

terra, cascalhamento de estradas e dutros

H01 4000

com
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serviços.

R$ 245,00 R$ 735.000,00Hora máquina de retroescavadeira (fabricação

igual ou superior a 2017) a serem utilizadas em

drenagem, canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas de valas

de até 1,5m de profundidade, aterro e reaterro de
valas com material local e assentamento de tubos

de concreto, dentre outros serviços.

H02 3000

R$ 45,00 R$ 225.000,0003 Prestação de serviços de consertos, reformas e

construções de bueiros e pontilhões,

compreendendo somente mão obra, executado

em vias urbanas e rurais do Município de
Planalto.

H5000

TOTAL: R$ 1.880.000,00

7.1. O total dos objetos estima-se em R$ 1.880.000,00(Um milhão, oitocentos e oitenta mil

reais).

8. CONDIÇOES DE PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS:

8.1. O Município de Pianalto solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que houver

necessidade, sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim as empresas contratadas

deverá, sempre que solicitada, prestar os serviços, independentemente da quantidade de serviços,
solicitado:

8.2. As empresas contratadas deverão realizar os serviços solicitados em até 48 (quarenta e oito)

haras da solicitação formal da Secretaria Municipal interessada nos termos do item 8.3.

L.u. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Identificação do veículo;

c) Local onde serão realizados os serviços;

d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

8.4.0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do Município que

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do

certame, juntamente com a respectiva nota de empenho.

8.5. As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços caso estes sejam solicitados sem

a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

8.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço, com

apresentação da respectiva nota fiscal.

8.7. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalizaçào para a
empresa vencedora do certame.

4
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8.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

8.9.A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração do

requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da

contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos

produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas
na Lei 12.846/2013.

8.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins

de recebimento definitivo dos produtos.

8.11. A empresa credenciada não poderá terceirizar os serviços.

No momento da solicitação a unidade requisitante deverá verificar qual empresa está

haoNitada para a prestação dos serviços, devendo respeitar rigorosamente o rodizio dos prestadores

habilitados e credenciados junto ao Município.

8.13. A empresa credenciada deverá ter sede no município de Planalto - Pr.

8.14. Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da requisição/ordem de

serviços, cabendo a contratada a prestação do serviço em perfeitas condições, realizando tais

serviços com pessoal qualificado, mediante emprego da técnica e ferramentas adequadas.
8.15. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes forem

confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem como executar o que não for explicitamente

mencionado, mas que seja necessário para a perfeita execução dos serviços.
8.16. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,

prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte, por um prazo

não maior que os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições

ou recusados peto Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de

obra, acessórios ou materiais, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança

f^^iional, a qualquer título, mesmo nos serviços recebidos por esse Município, mas cujas

irregularidades venham a surgir quando da aceitação.

8.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados,

representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, inclusive

aos decorrentes de serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das

garantias, mesmo depois da vigência do Contrato.

8.18. Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e em plenas condições de uso nos seus
serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados ou

não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto.

8.19. Empregar pessoal devidamente qualificado.

8.20. Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá disponibilizar para a prestação dos serviços objeto

da respectiva licitação, no mínimo 01 caminhão e 01 retroescavadeira, o qual deverão estar em

perfeitas condições de uso.
8.21. Para os itens 01 e 02 a contratada deverá fornecer motorista/operador capacitado e habilitado

na categoria “C” exigida, conforme norhaas do art. 143, III, §1° do CTB (Código de trânsito Brasileiro),
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bem como eventuais treinamentos necessários à execução da profissão.

8.22. A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços, bem como a

substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo obedecer rigorosamente as

determinações descritas na ordem de serviços, emitida pela secretaria solicitante deste Município de
Planalto.

8.23. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se das despesas com transporte e deslocamento

dos veículos e máquinas até os locais determinados para o serviço.

8.24. A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus

empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o

presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante,

‘■^us, manutenção dos veículos, máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr conta da

Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados

a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do

presente contrato.

8.25. A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer acidente ou

danos causados aos usuários ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive

pagamento de indenizações devidas.

8.26. A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas mecânicas caso o veículo ou máquina

contratada apresente algum defeito ou avaria, se comprometendo ainda em substituir o mesmo

quando em serviço num prazo máximo de 03 (três) dias.

8.27. A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo fornecimento de

todos os equipamentos necessários à realização dos serviços;

8.28. A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços, equipamentos em

condições aceitáveis para a execução dos trabalhos;

8.29. Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos equipamentos de

""^'teção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os

serviços, de acordo com a legislação vigente;

8.30. A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do funcionário

devidamente designado pelas secretárias contratantes, que determinará os dias, o tipo de serviço e

os locais onde serão realizados os serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço;

8.31. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.32. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas

na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais.

9. DO RODÍZIO:

As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme condições de

habilitação do editai, sendo registrada em lista de crèdenciados, por ordem cronológica, a qual

9.1.
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deverá ser rigorosamente respeitada nas solicitações de orçamento e sua devida aprovação,

oferendo os serviços nos valores definidos neste Termo de Referência.

9.2. A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no chamamento público e no
credenciamento.

9.3. As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e autorizado

mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade responsável, respeitando o rodizio
de credenciados em cada lote.

9.4. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando os orçamentos e ordens de

serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e credenciada seguinte ao

último orçamento aprovado e autorizado;

Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão, não aceitar a

suiicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração, por responsável designado, anotar a
ocorrência no controle de rodízio.

9.6. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela empresa

credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório, solicitando a rescisão do

credenciamento, cabendo a notificação a empresa para apresentação de contraditório e ampla
defesa.

9.7. Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio, a Secretaria

com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa credenciada, conforme

ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de manutenção e assim sucessivamente.

9.8. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de serviços,

conforme edital, com sede no Município de Planalto, ficando o credenciamento aberto para novas

habilitações pelo período de 12 (doze) meses.

9.9. A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os serviços.

GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
1ü.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis, nos

termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar Luiz Scherer.

10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato ou da Ata.

Planalto PR, 21 de Maio de 2024.

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

7
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\.,^^^Leoryp^ianchi J
Secretário MunicÍpãr3e Obras eServiçós Urbanos

iJ^Lltcwv Y"
Willian Fernanc

Secretário de Agricultura

ÜOf l C. Jio CVJ
I

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR
DOIS

VIZINHOS

BANCO DE

PREÇOS

R$234,99

MÉDIAITEM ANTONIO D.E.Z IVAR MÁRCIO MARLI SPIELMANN GOIOXIM PLANALTO QTD VALOR TOTAL

1 R$230.00 R$280,00 R$270.00 R$270.00 R$235.60 R$250.00 RS92Q.QQQ,0QR$210,00 4000 R$230,0Q

2 R$250,00 R$290,00 R$270.00 iR$245.00 R$264,00 R$240.00 R$195,00 R$252.Q0 R$735.000,003000 R$245,Q0

3 R$55.0Q iR$45.00 R$45.50 R$40.50 R$225.000,005000 R$45,00

VALOR TOTAL: R$1.860.000.00

EMPRESAS

Empresa 01: ANTONIO FUHR NETO:

Empresa 02: D. E Z. TERRAPLENAGEM LTDA;
Empresa 03: IVAR - TERRAPLANAGEM LTDA;
Empresa 04: MÁRCIO ANDRE ULSENHEIMER;

Empresa 05: MARLI FATIMA DE MOURA KOLAS;

Empresa 06: SPIELMANN E HOPPEN LTDA;

OUTRAS PESQUISAS

Contrato 217/2022 - Inexigibilidade 019/2022 - Chamamento Público 004/2022 - Prefeitura Municipal de Planalto-PR.

Contrato 242/2022 ● Inexigibilidade 022/2022 - Chamamento Público 005/2022 - Prefeitura Municipal de Planalto-PR.
Contrato 096/2023 - Inexigibilidade 009/2023 - Chamamento Público 002/2023 - Prefeitura Municipal de Planalto-PR.
Ata de Registro de Preços 067/2024 - Pregão EletrAnico 006/2024 - Prefeitura Municipal de Goioxim-PR.

Dispensa 001/2024 - Prefeitura Municipal de Dois vizinhos-PR.
Banco de Preços.

(VALOR TOTAL: R$ 1.860-000.00(Um milhão, oitocentos e oitenta mil reais).

n.'. hjJÚnhrRESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO:
r
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PROPOSTA DE PRIiCCS

EMPRESA: ANTONIO FUHR NETO

ENDEREÇO: AV. DAS PEROÍBAS, 312, £AO VALERIO

CNPJ: 51.513.892/0001-65

CIDADE: PLANALTO

ESTADO: PARANA

C jETO: Contratação de empresa visando è prestação de ser\aços de horas máquina, tipo

Retroescavadeira a serem utilizadas em drenagem, canalzação de águas pluviais, compreendendo

escavações mecânicas de valas de até 1.5i'n de profundidade, aterro e reaterro de valas com

material local e assentamento de tubos de i:.oncreto, dentre outros serviços, utilizados pelo

Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as ca!'8cterísticas e demais condições definidas

no edital e seus anexos:

UM VALOR UNIT. VALOR TOTALITEM OlitJETO ! OTD

R$ 500,000,0002 Hora máquina de retroescavadeira (fabricaçáaj2000

igual ou superior a 2017) a serem utilizadas enii

drenagem, canalização de águas pluviais,:

compreendendo escavações mecânicas dei

valas de até 1,5rn cie profundidade, aterro e

reaterro de valas com inaierial local

assentamento de tubos cie concreto, dentrej

outros serviços.

R$ 250,00H

O!

TO FAL: Ri> 500.000 00

VALOR TOTAL: R$ 500.000,00.

VALIDADE DA PROPOST A: :j0/06/2C24

DATA: 22/05/2024.

ASSINATU TA COM C/(RIMBO



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 ● Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

ENDEREÇO:

CNPJ: ^Lf 0^3 Icool- ->o

EMPRESA:

ESTADO:CIDADE: 1

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de horas máquinas de

ninhão caçamba trucado a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de estradas

e outros serviços utilizados pelo Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos:

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão basculante Trucado

com tração nos dois eixos traseiros (traçado),

com capacidade mínima da caçamba de 12

metros cúbicos, a ser utilizadas em aterros,

corte de terra, cascalhamento de estradas e

outros serviços.

R$1200 H R$

. oOâl'<fi,OCP

TOTAL: R$

VALOR TOTAL: R$ CD

VALIDADE DA PROPOSTA:

DATA: .

DEZ Terraplenagem
44.354.023/0001-70

ASSINATURA COM CARIMBO
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PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: I lifíR - T6CftfíPLfíMfí6£M\ iTbB	

ENDEREÇO: Q\lf, Ml hfí CPiyifí5 bO SUl- 6 g'?
?.93^qiSícool-5iCNPJ:

CIDADE: PLAMRLTO ESTADO: PflRfíMR

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de horas máquinas de caminhão

"*;amba trucado a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de estradas e outros

serviços utilizados pelo Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as características e

demais condições definidas no edital e seus anexos;

UN VALOR UNIT. VALOR TOTALQTDOBJETOITEM

R$R$1200 HHora máquina de caminhão basculante Trucado

com tração nos dois eixos traseiros (traçado),

com capacidade mínima da caçamba de 12

metros cúbicos, a ser utilizadas em aterros, corte

de terra, cascalhamento de estradas e outros

serviços.

01

536.000,002?0,00

TOTAL: R$

33é-000,oo
VALOR TOTAL: R$

* 18.937.415/0001-
terraplanagem
LTDA. - ME

AV CAXiAS DO SUL. 653
CENTRO __

85750-000' PLANALTO ■

Z) !
30 DifíSVALIDADE DA PROPOSTA:

ÍVAR -

Z3(o5 20ZHDATA:

. C>R

L.

ASSINATURA COM CARIMBO
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PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

lllPR- TECTfíPlftNJP>GF,tJ\ LtBfyEMPRESA:

ENDEREÇO: CA)CÍftS bO .ÇUl-6S?

jg. .93l,^l.gíOOOL-.^lCNPJ:

CIDADE: PLftMftUO ESTADO:

OBJETO: Contratação de empresa visando à prestação de serviços de horas máquina, tipo

F^roescavadeira a serem utilizadas em drenagem, canalização de águas pluviais, compreendendo

escavações mecânicas de valas de até 1,5m de profundidade, aterro e reaterro de valas com material

local e assentamento de tubos de concreto, dentre outros serviços, utilizados pelo Município de

Planalto-PR, deverão ser observadas as características e demais condições definidas no edital e

seus anexos:

UN VALOR UNIT. VALOR TOTALQTDOBJETOITEM

R$R$Hora máquina de retroescavadeira (fabricação

igual ou superior a 2017) a serem utilizadas em

drenagem, canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas de valas

de até 1,5m de profundidade, aterro e reaterro de

valas com material local e assentamento de tubos

de concreto, dentre outros serviços.

2000 H02

S?0. oco,CO250,00

TOTAL: R$

5 W. OCO, 00VALOR TOTAL: R$.
18.937.415/0001-51

!VAR - TERRAPLANAGEM
LTDA. - ME

AV. CAXIAS DO SUL. 653

CENTRO _
85750-000-PLANAI IO -

f '

VALIDADE DA PROPOSTA; 30 bifíS

DATA: 23IO5 IZOZ^ .
C-R

ASSINATURA COM CARIMBO

U0i0^3
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1
MUNICÍPJODE

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

\\lfiP-- TERRBPi.fíMF)g.ElVK LTÒftEMPRESA;

ENDEREÇO: ÇfíXlf\5 t>0 5Ul
f. 331 .MlSlonol-gi

6 53

CNPJ;

r.lDADE: PLfíMftLrO ESTADO:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços para conserto,
r^rmas e construções de bueiros e pontilhões, compreendendo somente mão de obra a ser
executado em vias urbanas e rurais do Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

VALOR UNIT. VALOR TOTALUNQTDOBJETOITEM

R$H R$1500Prestação de serviços de consertos, reformas e
e pontilhões,

03

de bueirosconstruções

compreendendo somente mão obra, executado

em vias urbanas e rurais do Município de

UMco55,CD

Planalto.

TOTAL: R$

í 1.500,00VALOR TOTAL: R$.

Hs.937.415/0001-5-i
. 30 blftS

VALIDADE DA PROPOSTA: rVAR - TERRAPLANAGEM

LTDA. - ME

DATA: 2?o\05\ZOZ^_ AV. CAXIAS DO SUL, 653
CENTRO

A575n-n00-PI.ANAl.TO - PRL.

ASSINATURA COM CARIMBO

üOí 0'^4
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PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: MÁRCIO ANDRE ULSENHEIMER -ME | TERRAPLANAGEM AQUÁRIUS

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do Sul, n° 01 Bairro João Zacco Paraná

r»MO I. »>r» A MM nnrviAnni* en

CIDADE: Planalto ESTADO: Paraná

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de horas máquinas de caminhão

c^^mba trucado a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de estradas e outros

serviços utilizados pelo Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as características e

demais condições definidas no edital e seus anexos;

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIX. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão basculante Trucado 1200

com tração nos dois eixos traseiros (traçado),

com capacidade mínima da caçamba de 12

metros cúbicos, a ser utilizadas em aterros, corte

de terra, cascalhamento de estradas e outros

H R$270,00 R$324.000,00

TOTAL: R$324.000,00

VALOR TOTAL: Trezentos e vinte e quatro mil reais.

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

DATA: 23 de Maio de 2024.

terraplanage^quarius
/ Marcto André ü(wnh«nf»r

1-56:90Moo,1

Mareio André Ulsenheimer

y 010 ^ 5
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MUNICÍPIO OE

PLANALTO

PROPOSTA DE PRFCnR

EMPRESA: MÁRCIO ANDRE ULSENHEIMER -ME 1 TERRAPLANAGEM AQUÁRIUS

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do Sul, n“ 01 Bairro João Zacco Paraná
CNPJ* 3S rn

CIDADE: Planalto ESTADO: Paraná

OBJETO: Contratação de empresa visando à prestação de serviços de horas máquina, tipo
P^oescavadeira a serem utilizadas em drenagem, canalização de águas pluviais, compreendendo
escavações mecânicas de valas de até 1,5m de profundidade, aterro

locai e assentamento de tubos de concreto dentre
e reaterro de valas com material

outros serviços, utilizados pelo Município de

as caraciefíbtiücis e demais cundições definidas no editai e
Fianaiiu-FR, devei ãu sei uuseivadas

seus anexos:

ITEM OBJETO QTD

Hora máquina de retroescavadeira (fabricação 2000
igual ou superior a 2017) a serem utilizadas

drenagem, canalização de águas pluviais,
compreendendo escavações mecânicas de valas

de até 1.5m de profundidade, aterro e reaterro de

UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL
02

H R$ 270.00 R$540.000,00

em

valos com material local e assentamento de tubos

de concreto, dentre outros serviços.

TOTAL: R$ 540.000,00

VALOR TOTAL; Quinhentos e quarenta mil reais.

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

DATA: 23 de Maio de 2024.

TERRAPLA^Á6EM%UARIUS
Andrá

38J44.909/D001-59
/ ü 0 i 0 2 5Mareio André Ulsenheimer



município de planalto
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianafto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PROPOSTA DE PRFCnS

EMPRESA: MÁRCIO ANDRE ULSENHEIMER ME | TERRAPLANAGEM AQUÁRIUS

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do Sul, n“ 01 Bairro João Zacco Paraná

CNPJ: 39.144.909/0001-59

r“OTAr\^. r»_
I laiiaicv» raiaiia

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços para conserto,

reformas e construções de bueiros e pontilhões. compreendendo somente mão de obra

e>^utado em vias urbanas e rurais do Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as

características e demais condições definidas no edital e

a ser

seus anexos:

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

03 Prestação de serviços de consertos, reformas e

construções

1500 H R$ 45,00 R$67.500,00

de bueiros e pontilhões,

compreendendo somente mão obra, executado

em vias urbanas e rurais do Município de
Planalto.

. - c*»** nn
I W I MU. rV9 %J/ .ÜUU,UU

VALOR TOTAL: Sessenta e sete mil e quinhentos reais .

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

□ATA: 23 de Maio de 2024.

QUARIUSTERRAPLAKAGEI
, Marck) André t (imer

1-59

Mareio André Ulsenheímer

1/0Í;027



município de planalto
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Praça São Francisco de Assis. 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

MARLI FATIMA DE MOURA KOLAS.

RUA RODOLFO ULRICH 1611 CENTRO.

EMPRESA:

ENDEREÇO:

CNPJ:

CIDADE: PLANALTO.

38.194.085/0001-69

ESTADO: PARANA.

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de horas máquinas de caminhão

f^amba trucado a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de estradas e outros

serviços utilizados pelo Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as características e

demais condições definidas no edita! e seus anexos:

VALOR TOTALVALOR UNIT.QTD UNOBJETOITEM

R$ 324.000,00R$ 270,00Hora máquina de caminhão basculante Trucado

com tração nos dois eixos traseiros (traçado),

com capacidade mínima da caçamba de 12

metros cúbicos, a ser utilizadas em aterros, corte

de terra, cascalhamento de estradas e outros

serviços.

H120001

TOTAL: R$ 324.000,00

VALOR TOTAL: R$ 324.000,00.

n
g§.194.085/0001-íi-
MARU FÁTIMA DE MOURA

KOLAS-ME

miAROCXXFOULKICH, 1611
, CEKTRO

I «75(W)00-PLANALTO - PR J

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 Dl

DATA: 22 de Maio de 2024.

(CeJ/x-i
ASSINATURA COM CARIMBO

ty'0ü02 O
0



município de planalto
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLÂNÂLIO

PROPOSTA DE PREÇOS

H0PP6A/ LTPi)EMPRESA: . 'í-

ENDEREÇO:

CNPJ: ?3. ío3lOOOÁ-Ò

CIDADE: TO	 ESTADO: PPi

OBJETO: Contratação de empresa visando à prestação de serviços de horas máquina, tipo

Fiatroescavadeira a serem utilizadas em drenagem, canalização de águas pluviais, compreendendo

escavações mecânicas de valas de até 1,5m de profundidade, aterro e reaterro de valas com material

local e assentamento de tubos de concreto, dentre outros serviços, utilizados pelo Município de

Planalto-PR, deverão ser observadas as características e demais condições definidas no edital e

seus anexos:

ITEM OBJETO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTALUN

02 Hora máquina de retroescavadeira (fabricação

igual ou superior a 2017) a serem utilizadas em

drenagem, canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas de valas

de até 1,5m de profundidade, aterro e reaterro de

valas com material local e assentamento de tubos

de concreto, dentre outros serviços.

'^^‘^90.003/002000 H

TOTAL: R$ ^ OjO.QQQ/OO

VALOR TOTAL: RS^^lÜ.QOO^/On

VALIDADE DA PROPOSTA: QjuXO

DATA:cSj/ft5/cp(H‘/ .

íL
ASSINATURA COMtARIMBO

ü 0 0 0 ^ 9



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto(a)p[analto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

“um'*'

município de

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: ôPlel/IAVV L HoPPéAl LTOfí
ENDEREÇO: fím

CNPJ: 15. ^5.-f.c^O^/íOOO-f > nW'	
CIDADE: lLl\Hí\LTo

vl uK nr lò

ESTADO: Pfí

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços para conserto,

raíormas e construções de bueiros e pontilhões, compreendendo somente mão de obra a ser

executado em vias urbanas e rurais do Município de Planalto-PR, deverão ser observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos:

ITEM OBJETO QTD VALOR UNIT.UN VALOR TOTAL

03 Prestação de serviços de consertos, reformas e 1500

construções de bueiros e pontilhões,

compreendendo somente mão obra, executado

em vias urbanas e rurais do Município de

Planalto.

R$H R® bS. SiõopoH5,ô0

TOTAL: R$^f.^5o,00

6S.5)6oax)VALOR TOTAL: R$

f)D fíooz)VALIDADE DA PROPOSTA:

DATA: 51/O3lã0ãl

ASSINATURA CONKCARINIBO



Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
B-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

M.l* *

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N°
217/2022

INEXIGIBILIDADE 019/2022

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob

. 76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com
sede na Praça São Francisco de Assis 1583 - CEP; 85.750-000, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: SPiELMANN E KARAS LTDA - ME, devidamente inscrita no
CNPJ sob n.° 75.921.205/0001-09, com sede à Rua Aloysio Eugydio Heck, N° 13,

Cidade de Planalto - PR, neste ato representado pelo Administrador o Sr. OU
MIGUEL KARAS, brasileiro, comerciante, portador do CPF sob n,° 766.622.259-
91, residente e domiciliado, na Cidade de Planalto, estado do Paraná.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de Horas Maquinas de
retro escavadeira, data de fabricação superior a 2017, para serviços de abertura
de valas, aterros, terraplanagem, corte de terra e cascalhamento de estradas e
outros serviços utilizados pelo Município de Planalto, em cumprimento ao
Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) e demais secretarias, para prestação
continuada e/ou fracionada do objeto conforme necessidade da secretaria
solicitante. de acordo com as especificações e quantidades abaixo;

n

na

PREÇO

TOTAL

PREÇO

UNIT.

OBJETOUNQUANT.ITEM

390.000,00195,00Prestação de serviços de

horas máquina, tipo retro

escavadeira (fabricação igual

ou superior a 2017) a serem

utilizadas em drenagem,

canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações j

H2.00001

A

L031



município de planalto
CNPJ; 76.4C)0.526/a001-]6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

1
it'!

MUNtCIPIO DE

PLANALTO

mecânicas de valas de até

1,5m de profundidade, aterro

e reaterro de valas com

material locai e assentamento

de tubos de concreto, dentre

outros serviços, utilizados pelo

Município de Planalto.

390.000,00TOTAL

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja,
no término do contrato, o remanescente será automaticamente suprimido,

ficando a Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado,
e consequentemente de seu pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

Parágrafo único; As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o
presente Contrato Administrativo de credenciamento de empresa especializada
na prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva, visando
os consertos e reparos mecânicos da frota de veículos oficiais deste Município de
Planaito-PR, após a homologação do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°
019/2022, pelas condições do Editai de Chamamento Público N° 004/2022, seus
anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações
e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Paragrafo Primeiro: A empresa contratada deverá realizar os serviços
solicitados em até 48 horas da solicitação formal da Secretaria Municipal
interessada nos termos do parágrafo segundo desta cláusula. Em casos de
urgência/emergência, os serviços deverão ser executados em até 02 (duas)
horas após o recebimento da solicitação conforme requerimento a seguir.

Paragrafo Segundo: O requerimento mencionado no subitem anterior deverá
conter as seguintes informações:

Identificação da Secretaria Municipal soiicitante:
Identificação do veículo;
Local onde serão realizados os serviços;
Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal soiicitante.

Paragrafo Terceiro: O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de

c

lí0Ü032



município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

E-mail: p!analío(SpIanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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MUNiCjPJO pE
PLANALTO

Licitação/Compras do Município que verificará a possibilidade da aquisição e
encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame,

juntameníe com a respectiva nota de empenho.

Paragrafo Quarto: A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e
a prestação dos serviços caso estes sejam solicitados sem a elaboração do
requerimento e as informações previstas no subitem.

Paragrafo Quinto; A recusa fundamentada neste subitem não gera

responsabilidade ou penalização para a empresa vencedora do certame.

Paragrafo Sexto: O não cumprimento do disposto neste item enseja a

nulidade da contratação e responsabilização do ordenador de despesa por
improbidade administrativa.

Paragrafo Sétimo: A realização dos serviços pela empresa vencedora do
certame sem a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação,

possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não
pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para
aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

Paragrafo Oitavo: As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela
comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

Paragrafo Nono: A empresa credenciada não poderá terceirizar os serviços.

Paragrafo Décimo: No momento da solicitação a unidade requisitante deverá
verificar qual empresa esta habilitada para a prestação dos serviços, devendo
respeitar rigorosamente o rodizio dos prestadores habilitados e credenciados

junto ao Município.

Paragrafo Décimo Primeiro: A cobrança da mão de obra será com base no

preço indicado no Chamamento e acatado pelo credenciado por intermédio do
Contrato.

Paragrafo Décimo Segundo: A empresa credenciada deverá ter sede no
município de Planalto - Pr.

Paragrafo Décimo Terceiro: Toda prestação de serviços ocorrerá somente
após a emissão da requisição/ordem de serviços, cabendo a contratada a
obrigação de devolver o veiculo em perfeitas condições de funcionamento,
realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante emprego da técnica
e ferramenta! adequados.

CLAUSULA QUARTA - DOS VALORES

rs

y y Í! i 0 3/I



município de planalto
CNPJ:76.46ü.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLâNALIO

Parágrafo primeiro: Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão
de crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes
após a devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo segundo: A contratação de todos os itens descritos na tabela 01 do

objeto, perfazem um valor total estimado de RS 390,000,00 (trezentos e noventa
mil reais) divididos em ITENS.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO E REAJUSTE

A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações;

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00690 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

05.115.15.452.1501.1051 3.3.90.39.00.00.0000000510

05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.0000000480

06.119.26,782.2601.2067 3.3.90.39.00,00.0000000750

00770 06,120.26,782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

02550 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.39.00.00.00000

02600 11.133.20.606.2001.2059 3.3.90.39.00.00.00000

11.133.20.606.2001.206002620 3.3.90.39.00.00.00000

02780 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.39.00.00.00000

02480 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

02860 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.39.00.00.00000

Em exercícios futuros, correspondentes á vigência do contrato, a despesa
ocorrerá à conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de
despesas da mesma natureza.

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência
eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica coptratada, à vista da

r---.



Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o
recebimento do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento de
Compras.

Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSSParágrafo segundo
TRABALHISTA, FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o

pagamento, além da cópia do Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

Parágrafo terceiro - Na falta de apresentação dos documentos indicados no
Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o
cumprimento da exigência.

Parágrafo quarto - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis
de reajuste.

Parágrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados,
a importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos
realizados e devidamente comprovados por relatórios, juntameníe com a
apresentação das requisições e autorizações de acordo com o período
estabelecido.

Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas

do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação "pro rata
tempore" do IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado.

Paragrafo sétimo: Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no
dia da emissão e via e-mai! fnotafiscai(5)planaÍto.pr.qov.br). Caso a contratada

não receba a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em
contato com o Departamento de Compras deste Municipio para evitar qualquer
prejuízo ás partes. Contato; (46 3555 - 8100).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

Parágrafo único: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos
causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste

contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais,
isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir,
consequentemente, a este contrato, ainda que tais reclamações sejam resultantes
de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou jurídica na execução
dos mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:

rU y 0 i 0 3 5
n
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a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do
Contrato, do Editai e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua

proposta;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especiaimente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmeníe envolvidos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,
na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93;

d) Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de
auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas,
sob a responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do
contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios
anexados ao processo de credenciamento;

e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para

correção de tais irregularidades;
f) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma

do contrato;

g) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

h) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos
serviços que estão sendo prestados, bem como a expedição de
autorização de serviço;

i) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas
fiscais emitidas pela contratada:

j) Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento
que não atenda as exigências do serviço;

k) Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas
contratuais:

I) Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as
mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da
assinatura do contrato;

m) Solicitar á empresa nos prazos previstos, a documentação referente a
seu pessoal, observado as especificações constantes no termo de
referencia, supervisionando rotineíramente a observância das normas de
Segurança e Higiene do Trabalho;

3o^
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n) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos
serviços que estão sendo prestados;

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:
b) Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições

constantes no termo e no prazo determinado:

c) Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,
condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de
Referência,

d) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do
contrato:

e) Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
f) Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no

contrato;

g) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
h) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos

materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus

empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
cuiposamente, ao Município ou a terceiros;

i) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento,
a supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do
objeto contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do Município,
a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e
indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de
acompanhamento e controle;

j) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

k) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior:

I) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias. tributárias e as demais previstas na legislação
especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao

Município de Planalto;
m) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as

orientações da contratante;

n) Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do
pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados á
disposição da Contratante;

o) Não permitir a utilização do trabalho do menor;
p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidad e com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
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exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes
de regularidade fiscal, social e trabalhista:

q) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a
que está obrigada;

r) Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o
prazo de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;

s) Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da
requisição/ordem de serviços, realizando tais serviços com pessoa!
qualificado, mediante emprego da técnica e ferramental adequados,

t) Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços
que lhes forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem
como executar o que não for expíicitamente mencionado, mas que seja
necessário para a perfeita execução dos serviços,

u) Realizar conforme normas técnicas e projetos, caso façam parte de
obras com responsabilidade técnica indicada.

V) A contratada deverá dar plena e total garantia dos serviços contra
qualquer problema eventual, de no mínimo 06 (seis) meses, excluindo-
se sabotagem, má operação ou acidente,

w) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou
refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da
contratada, no total ou em parte, por um prazo não maior que o origina!
as peças substituídos ou os serviços executados, com vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município,
decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de
obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem

que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança
adicional, a qualquer titulo, mesmo nas aquisições e serviços recebidos
por esse Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando
da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia,

x) Fornecer todo o material e documentação técnica necessária para a
perfeita administração e acompanhamento do contrato,

y) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por
eia, seus empregados, representantes, ou prepostos direto e
indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, inclusive aos
decorrentes de serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os
prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do
Contrato,

z) Responsabilizar-se integralmente pelos equipamentos recebidos,
incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos,
obrigando-se a reparação total da perda em casos de furto ou roubo,
incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo a
terceiros,

aa) Somente utilizar equipamentos revisados e em pienas condições de uso
nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma
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hipótese, de itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços
obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto,

bb) Empregar pessoa! devidamente qualificado.

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS

Parágrafo único: O preço da presente contratação será fixo e irreajustável,
exceto quando houver fator interveniente que comprovado diante dos termos da
ei.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo único: Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja

aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou
não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais,
a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e
inclusão na lista de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do
Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato:

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

3, Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução do contrato:

7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

em
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A inexecuçâo contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo

com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos;

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
previsto de recebimento pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou
não realização do serviço.

II - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro rie 10 (dez) dias contados
da data de sua convocação;

ill “ 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

V - 2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato,
aplicada em dobro na reincidência;

10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, contados da última prorrogação, no caso de rescisão do
contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada,
garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e

a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir;

ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves
que não acarretem prejuízos graves ao município.

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais
números 8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do
credenciamento, sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a
prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.
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Se 0 vaior da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada

judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer
multa porventura imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento

não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos

ilícitos previstos nas disposições legais citada.

Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar

com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para

aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALÍZAÇAO

Parágrafo único: A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita
pela CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes à

Secretaria Municipal de Administração,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo único: Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer,
subcontratar, ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e
obrigações estipulados neste Contrato sem: (i) a anuência expressa (por escrito)

do CONTRATANTE; e (II) o atendimento das condições que venham a ser
estipuladas pela CONTRATANTE para tanto.

DA CESSÃO DO CONTRATO E

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos
eíencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE
no art. 80 da Lei n° 8.666/93 em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei n° 8.666/93.

A Administração poderá a qualquer tempo, com fulcro no Artigo 78, inciso Xll, da
Lei N° 8.666/93, quando a necessidade do serviço puder ser suprida pela
nomeação dos candidatos aprovados no concurso público em andamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 meses, contados da assinatura, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta)
meses, caso haja interesse da administração, com anuência da credenciada, nos
termos do art. 57, da Lei n.° 8.666/93, e a indicação de novas dotações

orçamentárias, através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

I _ Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou execução de contrato;

II ~ Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato;

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
liciíador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

jV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes dos organismos
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração das
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral e
promover inspeção.

sua

V

Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, esteorganismo

organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
praticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução em contraio financiado pelo organismo.

Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
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vencedor, conno condição para a contratação deverá concordar e autorizar que,
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multitateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o iocal da execução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA

O presente contrato está vinculado à Inexigibiüdade 019/2022 e seus anexos, ao
Edital de Chamamento Público N° 004/2022. bem como à Proposta da

Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMÂ - CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e
do procedimento iicitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, dos princípios gerais
de direito, da Lei Federa! N° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e das normativas
do Sistema Único de Saúde (SUS).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste
termo, perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a
manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação
inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos
legais.

A.

Planalto - PR., 17 de agosto de 2022.

Loi l
ContratadaContratante

Testemunhas:
( V

Carla .F Mombach Sturm
RG:6.772.15U9

CPF: 027.056.719^3
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CONTRATO ADMINISTRATfVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
242/2022

INEXIGIBILIDADE N° 022/2022

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO PR, inscrito no CNPJ/MF sob

n°. 76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com
sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP; 85.750-000, neste ato

devidamente representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro,

casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de identidade RG n° 3.895.670-1e do CPF/MF sob n°

747.491.029-20.

CONTRATADA: IVAR TERRAPLANAGEM LTDA., Inscrita no CNPJ sob n°.

18.937.415/0001-51, com sede á Av. Caxias do Sul, 653, Bairro Industrial, neste

ato representado pelo Administrador o Sr. Mateus Rogeri, brasileiro, comerciante,
portador do RG n.° 103150248, e do CPF sob n.° 076.605.249-41, residente e
domiciliado, na Cidade de Planaito/PR.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de Horas Maquinas de
caminhão caçamba basculante trucado com tração nos dois eixos traseiros
(traçado) data de fabricação igual ou superior a 2004, com motorista qualificado e
habilitado na categoria “C” exigida para conduzir o veículo em questão, a fim de
prestar serviços em aterros, corte de terra, cascalhamento de estradas e outros

utilizados pelo Município de Planalto, para prestação continuada e/ou fracionada
do objeto conforme necessidade da secretaria soliciíante, de acordo com as

especificações e quantidades abaixo:

Item Objeto Preço totalQuant Unid Preço

Contratação de empresa especializada

em serviço de horas com caminhão

caçamba basculante trucado com tração

nos dois eixos traseiros (traçado):- com

capacidade mínima de 12m^, data de

fabricação igual ou superior a 2004.-
fornecimento

1 756.000,003.600 horas 210,00

motorista,

combustível e demais encargos por

conta da contratada: - manutenção por
conta

limpeza/higienização por conta da

contratada: - km livre: com acessório

tipo lona encerado, cordas, cintas e

decom

da contratada:

O
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outros para transporte de materiais
diversos.

TOTAL 756.00,00

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja,
no término do contrato, o remanescente será automaticamente suprimido,
ficando a Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado,

e consequentemente de seu pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

Parágrafo único: As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o
presente Contrato Administrativo de credenciamento de empresa especializada
na prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva, visando
os consertos e reparos mecânicos da frota de veículos oficiais deste Município de
Planalto-PR. após a homologação do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°

022/2022, pelas condições do Edital de Chamamento Público H° 005/2022, seus

anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações
e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Paragrafo Primeiro: A empresa contratada deverá realizar os serviços
solicitados em até 48 horas da solicitação formal da Secretaria Municipal
interessada nos termos do parágrafo segundo desta cláusula. Em casos de

urgência/emergência, os serviços deverão ser executados em até 02 (duas)
horas após o recebimento da solicitação conforme requerimento a seguir.

Paragrafo Segundo: O requerimento mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações;

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Identificação do veiculo;

Locai onde serão realizados os serviços;
Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

Paragrafo Terceiro: O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de

Licitação/Compras do Município que verificará a possibilidade da aquisição e
encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame,
juntamente com a respectiva nota de empenho.

Paragrafo Quarto: A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e
a prestação dos serviços caso estes sejam solicitados sem a elaboração do
requerimento e as informações previstas no subitem.

Paragrafo Quinto: A recusa fundamentada neste subitem não gera
responsabilidade ou penalizaçâo para a empresa vencedora do certame.
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Paragrafo Sexto: O não cumprimento do disposto neste item enseja a
nulidade da contratação e responsabilização do ordenador de despesa por
improbidade administrativa.

Paragrafo Sétimo: A realização dos serviços pela empresa vencedora do
certame sem a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da

empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação,
possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não
pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para
aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

Paragrafo Oitavo: As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela
comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

Paragrafo Nono: A empresa credenciada não poderá terceirizar os serviços.

Paragrafo Décimo; No momento da solicitação a unidade requisitante deverá
verificar qual empresa esta habilitada para a prestação dos serviços, devendo
respeitar rigorosamente o rodizio dos prestadores habilitados e credenciados
junto ao Município.

Paragrafo Décimo Primeiro: A cobrança da mão de obra será com base no
preço indicado no Chamamento e acatado pelo credenciado por intermédio do
Contrato.

Paragrafo Décimo Segundo: A empresa credenciada deverá ter sede no
município de Planalto - Pr.

Paragrafo Décimo Terceiro: Toda prestação de serviços ocorrerá somente
após a emissão da requisição/ordem de serviços, cabendo a contratada a
obrigação de devolver o veiculo em perfeitas condições de funcionamento,
realizando tais serviços com pessoa! qualificado, mediante emprego da técnica
e ferramental adequados.

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão
de crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes
após a devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo segundo; A contratação de todos os itens descritos na tabela 01 do
objeto, perfazem um valor total estimado de R$ R$ 756.000,00 (setecentos e
cinquenta e seis mi! reais), divididos em ITENS.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO E REAJUSTE

A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações:

MUNICfPIO DE

PLÃNÂLEQ
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DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00750 06.116.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.155.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

Em exercícios futuros, correspondentes á vigência do contrato, a despesa
ocorrerá á conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de
despesas da mesma natureza.

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência

eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da

fatura/noía fiscal por eie apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o
recebimento do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento de
Compras.

Parágrafo segundo
TRABALHISTA, FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o

pagamento, além da cópia do Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

Parágrafo terceiro - Na falta de apresentação dos documentos indicados no
Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o
cumprimento da exigência.

Parágrafo quarto - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis
de reajuste.

Parágrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados,
a importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos
realizados e devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a

apresentação das requisições e autorizações de acordo com o período
estabelecido.

Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas

do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata
tempore” do IGP-M - índice Gera! de Preços do Mercado.

Paragrafo sétimo: Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no
dia da emissão e via e-mail fnotafiscal@pianafto.pr.gov.br). Caso a contratada

não receba a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em

contato com o Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer
prejuízo às partes. Contato: (46 3555 - 8100).

Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS
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CLAUSÜLA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

Parágrafo único; A CONTRATADA assumirá integrai responsabilidade por danos
causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste

contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais,
isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir,
consequentemente, a este contrato, ainda que tais reclamações sejam resultantes
de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou jurídica na execução
dos mesmos.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

Parágrafo primeiro; Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência:

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua

proposta;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especiaímente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eveníualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,
na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93;

d) Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de
auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas,
sob a responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do
contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios
anexados ao processo de credenciamento:

e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para
correção de tais irregularidades:

f) Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma
do contrato;

g) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

h) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos
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serviços que estão sendo prestados, bem como a expedição de
autorização de serviço;

i) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas

fiscais emitidas peia contratada;

j) Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento
que não atenda as exigências do serviço;

k) Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas
contratuais;

I) Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as
mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da
assinatura do contrato;

m) Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a
seu pessoal, observado as especificações constantes no termo de
referencia, supervisionando rotineiramente a observância das normas de

Segurança e Higiene do Trabalho;

n) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos
serviços que estão sendo prestados;

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA;

a) São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:

b) Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições
constantes no termo e no prazo determinado:

c) Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,
condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de
Referência,

d) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do
contrato;

e) Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
f) Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no

contrato:

g) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
h) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos

materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus

empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, ao Município ou a terceiros;

i) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento,
a supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do
objeto contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do Município,
a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e

indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de
acompanhamento e controle;

j) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
k) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimenío da

obrigação constante do item anterior;
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I) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao

Município de Planalto;

m) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as

orientações da contratante;

n) Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do
pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à
disposição da Contratante;

o) Não permitir a utilização do trabalho do menor;
p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes
de regularidade fiscal, socia! e trabalhista;

q) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a
que está obrigada;

r) Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o
prazo de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;

s) Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da
requisição/ordem de serviços, realizando tais serviços com pessoal
qualificado, mediante emprego da técnica e ferramenta! adequados,

t) Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços
que lhes forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem
como executar o que não for explicitamente mencionado, mas que seja
necessário para a perfeita execução dos serviços,

u) Realizar conforme normas técnicas e projetos, caso façam parte de
obras com responsabilidade técnica indicada,

v) A contratada deverá dar plena e total garantia dos serviços contra
qualquer problema eventual, de no mínimo 06 (seis) meses, excluindo-
se sabotagem, má operação ou acidente,

w) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou
refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da
contratada, no total ou em parte, por um prazo não maior que o original
as peças substituídos ou os serviços executados, com vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município,
decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de
obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem
que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança
adicional, a qualquer titulo, mesmo nas aquisições e serviços recebidos
por esse Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando
da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia,

x) Fornecer todo o material e documentação técnica necessária para a
perfeita administração e acompanhamento do contrato.

\
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y) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por
ela, seus empregados, representantes, ou preposíos direto e
indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, inclusive aos

decorrentes de serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os

prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do
Contrato,

z) Responsabilizar-se integraimente pelos equipamentos recebidos,

incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos,
obrigando-se a reparação total da perda em casos de furto ou roubo,

incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo a
terceiros,

aa) Somente utilizar equipamentos revisados e em plenas condições de uso
nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se. em nenhuma
hipótese, de itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços,
obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto,

bb) Empregar pessoal devidamente qualificado.

MUNICÍPIO DE

B.ANALTQ

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS

Parágrafo único: O preço da presente conírataçao será fixo e irreajustável,
exceto quando houver fator interveniente que comprovado diante dos termos da
lei.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo único: Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja
aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou
não. conforme estabelece a Lei de Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais,
a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e
inclusão na lista de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do
Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato:

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
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3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução do contraio:

7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos;

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
previsto de recebimento pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou
não realização do serviço.

II - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados
da data de sua convocação;

III - 0.3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato,
aplicada em dobro na reincidência;

10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, contados da última prorrogação, no caso de rescisão do
contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada,
garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e
a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves
que não acarretem prejuízos graves ao município.

V
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Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais
números 8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do

credenciamento, sujeitando-se os infratores às cominações iegais, garantida a
prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A muita a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
uniíateralmeníe o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer
multa porventura imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos
ilícitos previstos nas disposições legais citada.

Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para
aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo único: A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita
pela CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes à
Secretaria Municipal de Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo único: Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer,
subcontratar, ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e
obrigações estipulados neste Contrato sem; (l) a anuência expressa (por escrito)
do CONTRATANTE: e (II) o atendimento das condições que venham a ser
estipuladas pela CONTRATANTE para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

com a

DA CESSÃO DO CONTRATO E
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O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos
elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE
no art. 80 da Lei n° 8.666/93 em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei n“ 8.666/93,

A Administração poderá a qualquer tempo, com fulcro no Artigo 78, inciso Xü, da
Lei N° 8.666/93, quando a necessidade do serviço puder ser suprida pela
nomeação dos candidatos aprovados no concurso público em andamento.

CLÁUSULA DÉCINIA QUARTA - DA VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 meses, contados da assinatura, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta)
meses, caso haja interesse da administração, com anuência da credenciada, nos
termos do art. 57, da Lei n.° 8.666/93, e a indicação de novas dotações
orçamentárias, através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

I - Prática corrupta; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou execução de contrato;

Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato;

III - Prática colusiva; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitaíório ou afetar a execução do contrato;

V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes dos organismos
financeiro multilateraí, com o objetivo de impedir materialmente a apuração das
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateraí e
promover inspeção.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
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Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
organismo financeiro multilateraí mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se. em qualquer momento,
constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
praticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução em contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que,
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateraí, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA

O presente contrato está vinculado à Inexigibilidade ....12022 e seus anexos, ao
Edital de Chamamento Público N° 005/2022, bem como á Proposta da
Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e
do procedimento liciíatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, dos princípios gerais
de direito, da Lei Federa! N° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e das normativas
do Sistema Único de Saúde (SUS).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste
termo, perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a
manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação
inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos
legais.

\J
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ContratadaContratante

Testemunhas:

(

■M
r

Caria .F Mombach Sturm
RG: 6.772.151-9

OPF: 027.056.719-43
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
096/2023

INEXIGIBIÜDADE N° 009/2023

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob
. 76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com

sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: MÁRCIO ANDRE ULSENHEIMER, devidamente inscrita no

CNPJ sob n.° 39.144.909/0001-59, com sede à Av. Rio Grande Do Sul. SN, na
Cidade de P!ana!to/PR. neste ato representado pelo Administrador o Sr. MARCÍO
ANDRE ULSENFIEiMER, brasileiro, comerciante, portador do RG n.° 5.894.441-6,
e do CPF sob n.° 781.931.259-91, residente e domiciliado, na Cidade de
Planalto/PR.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto do presente contrato é o Credenciamento de empresa especializada
para prestação de serviços para conserto, reformas e construções de bueiros e
pontilhões, compreendendo somente mão de obra a ser executado em vias
urbanas e rurais do Município de Planalto - PR. de acordo com as especificações
e quantidades abaixo:

n

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNIT.

OBJETOQUANT UNIDITEM

79.785,0040,50Serviços de consertos, reforma
e construções de bueiros e
pontilhões, compreendendo
somente mão de obra em vias

urbanas e rurais do município de
Planalto, necessitando de

HR01 1.970

apresentação de Atestado de
Capacidade Técnica com o
objeto a ser licitado.

79.785,00TOTAL

^arágrafo primeiro; As quantidades especificadas são estimadas, ou seja,
no término do contrato, o remanescente será automaticamente suprimido,

1 ti/VJ2o
uO 10 57



MUNICÍPIO DE PLANALTO
"uS.f CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46| 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: plana!to@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

ficando a Contratante desobrigada da utilização tota! do serviço
contratado, e consequentemente de seu pagamento.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBIUDADE

Parágrafo único: As partes acima identificadas têm. entre si, justas e
acertadas o presente Contrato Administrativo de Credenciamento de empresas
especializadas para prestação de serviços para conserto, reformas e
construções de bueiros e pontilhões, compreendendo somente mão de obra a
ser executado em vias urbanas e rurais do Município de Planalto - PR, após a
homologação do PROCESSO DE ÍNEXIGIBÍLÍDADE N° 009/2023, pelas
condições do Edital de Chamamento Público N°002/2023, seus anexos e pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro: Os serviços deverão ser INICIADOS mediante elaboração
de requerimento de prestação de serviços, onde a empresa contratada
executará os serviços no local indicado, com início no prazo máximo de 05
(cinco) dias após solicitação nos termos do subitem seguinte.

Parágrafo Segundo: O requerimento mencionado no subitem anterior deverá
conter as seguintes informações;

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Discriminação do objeto a ser executado;

c) Local onde será executado o objeto:

d) Prazo para execução;

f) Quantidade e medidas dos itens, quando for o caso;

g) Assinatura da(o) Secretáha(o) Municipal solicitante.

Parágrafo Terceiro: A contratada deverá executar os serviços com celeridade
e com eficiência, sempre usando equipamentos de primeira linha e mão de
obra especializada.

Parágrafo Quarto: É responsabilidade da empresa fornecedora a realização
dos serviços nas quantidades, no horário e data estipulada pela solicitante,
bem como nas condições estabelecidas no termo, bem como, os serviços
deverão ser realizados de forma ininterrupta no mínimo de segunda a sexta
feira das 07 às 17 horas, ou de acordo com a necessidades da Secretaria
solicitante poderá ser realizado em horários alternativos incluído sábados,
domingos e feriados.

Parágrafo Quinto: Serão recebidos apenas os serviços descritos nas
n
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quantidades estabelecidas nas Autorizações de Fornecimento. A empresa
contratada deverá seguir as orientações do fiscal de contrato.

Parágrafo Sexto: A empresa deverá colocar à disposição do contratante todos
os meios necessários à comprovação da qualidade dos serviços realizados,
permitindo verificação de sua conformidade com as especificações .

Parágrafo Sétimo: Em caso de não cumprimento das especificações exigidas,
ou de erro e defeito na realização do serviço, deverá efetuar a troca deste no
prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis;

Parágrafo Oitavo: Os serviços deverão ser de exímia qualidade, bem como.
deverão ser conferidos na presença do fiscal de contrato responsável.

Parágrafo Nono: A empresa deve disponibilizar obrigatoriamente um pedreiro,
um servente e um carpinteiro para desempenhar os serviços de assente de
pedras e tijolos, colocação de tubos de concreto em bueiros e valas, armação

madeira, caixarias, abertura de valas, operação de betoneira para mistura
de concreto no locai da obra, remoção de materiais da obra e terra, dentre
outros.

Parágrafo Décimo: Para a execução dos serviços o município fornecerá
somente os insumos, (cimento, areia, pedra, tubos, prego e madeira) sendo
que os equipamentos necessários (carrinho de mão, pá, enxada, picareta,
martelo, alicates, e demais equipamentos do gênero) são de responsabilidade
da empresa.

Parágrafo Décimo Primeiro: A empresa deverá disponibilizar no mínimo 02
(dois) trabalhadores para a execução de cada serviço.

Parágrafo Décimo Segundo: Será de responsabilidade da empresa
Contratada o fornecimento dos equipamentos de Proteção Individual - EPI e de
Proteção Coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de
acordo com a legislação vigente;

Parágrafo Décimo Terceiro: A fiscalização da prestação dos serviços ficará
sob a responsabilidade do funcionário devidamente designado pelas
Secretárias Contratantes, que determinará os dias, o tipo de serviço e os locais
onde serão realizados os serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço;

Parágrafo Décimo Quarto: A Contratada deverá atender aos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes;

Parágrafo Décimo Quinto:. A contratada deverá manter durante toda a
execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

Parágrafo Décimo Sexto: Caberá a Contratada apresentar sempre que

MUNICIPIODJ
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solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais.

Parágrafo Décimo Sétimo: A empresa credenciada não poderá terceirizar os
serviços.

Parágrafo Décimo Oitavo: No momento da solicitação a unidade requisitante
deverá verificar qual empresa esta habilitada para a prestação dos serviços,
devendo respeitar rigorosamente o rodizio dos prestadores habilitados e
credenciados Junto ao Município.

Parágrafo Décimo Nono: A cobrança da mão de obra será com base no preço
indicado no Chamamento e acatado pelo credenciado por intermédio do
Contrato.

CLAUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: Os valores estimados não implicarão em nenhuma
previsão de crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores
correspondentes após a devida comprovação dos serviços efetivamente
prestados.

Parágrafo segundo: A contratação do item descrito na tabela do objeto,
perfaz um valor total estimado de R$ 79.786j00 {setenta e nove mil com
setecentos e oitenta e cinco reais ).

CLAUSULA QUINTA

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS,

A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações;

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

00910 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

00800 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

Em exercícios futuros, correspondentes á vigência do contrato, a despesa
ocorrerá à conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de
despesas da mesma natureza.

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência

0^
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eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da
fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após
o recebimento do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento
de Compras.

Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS,Parágrafo segundo
TRABALHISTA, FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o

pagamento, além da cópia do Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

Parágrafo terceiro - Na falta de apresentação dos documentos indicados no
Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o
cumprimento da exigência.

Parágrafo quarto -
passíveis de reajuste.

Parágrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços
prestados, a importância financeira correspondente ao número de exames ou
procedimentos realizados e devidamente comprovados por relatórios,
juntamente com a apresentação das requisições e autorizações de acordo com
o período estabelecido.

Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as

datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro
rata tempore” do IGP-M - índice Gerai de Preços do Mercado.

Parágrafo sétimo: Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma,
no dia da emissão e via e-mail (notafíscal@planalto.pr.qov.br). Caso a

contratada não receba a confirmação do recebimento do documento fiscal,
deverá entrar em contato com o Departamento de Compras deste Município
para evitar qualquer prejuízo às partes. Contato: (46 3555 - 8100).

Parágrafo oitavo: Serão realizadas as retenções de INSS porventura
obrigatórias em decorrência da prestação de serviços realizada nos
termos da IN RFB n^ 2110/2022.

Os preços firmados entre os contratantes não serão

CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

Parágrafo único: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por

danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução

deste contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou
totais, isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir,
consequentemente, a este contrato, ainda que tais reclamações sejam
resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou jurídica
na execução dos mesmos.

/
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS
PARTES

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma
e prazo convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE;

n
●**'*'.
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a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta:

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
em registro próprio as falhasespecialmente designado, anotando

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e
apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis,
na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93;

d) Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de
auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas,
sob a responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do
contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios
anexados ao processo de credenciamento;

e) Notificar a Contratada por 	
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para
correção de tais irregularidades;

f) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma
do contrato;

g) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

h) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos

estão sendo prestados, bem como a expedição de

encaminhando os

escrito da ocorrência de eventuais

serviços que

autorização de serviço;

i) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas
fiscais emitidas pela contratada;

j) Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento
que não atenda as exigências do serviço;

k) Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas
contratuais;

I) Solicitar á empresa nos prazos previstos, a documentação referente a
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seu pessoal, observado as especificações constantes no termo de
referencia, supervisionando rotineiramente a observância das normas de

Segurança e Higiene do Trabalho;

m) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos
serviços que estão sendo prestados;

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:

b) Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições
constantes no termo e no prazo determinado;

c) Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,
condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de
Referência,

d) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do
contrato;

e) Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
f) Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no

contrato;

g) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;

h) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos

materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus

empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
cuiposamente, ao Município ou a terceiros;

i) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento,
a supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do
objeto contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do Município,
a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e

indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de
acompanhamento e controle;

j) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços
serem executados, de conformidade com as normas e determinações
em vigor;

k) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior:

!) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao

Município de Planalto;

m) Instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as

orientações da contratante;

n) Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS. e do

a

sociais,
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pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados á
disposição da Contratante;

o) Não permitir a utilização do trabalho do menor;
p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidad e com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os
comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

q) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer
das prestações a que está obrigada;

r) Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o
prazo de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;

s) Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da

requisição/ordem de serviços, realizando tais serviços com pessoal
qualificado, mediante emprego da técnica e ferramenta! adequados,

t) Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços
que lhes forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem
como executar o que não for expíicitamente mencionado, mas que seja
necessário para a perfeita execução dos serviços,

u) Realizar conforme normas técnicas e projetos, caso façam parte de
obras com responsabilidade técnica indicada,

v) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou

refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da
contratada, no total ou em parte, por um prazo não maior que o original
as peças substituídos ou os serviços executados, com vícios, defeitos,

incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município,
decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de
obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem

que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança
adicional, a qualquer titulo, mesmo nas aquisições e serviços recebidos
por esse Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando
da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.

v\/) Fornecer todo o material e documentação técnica necessária para a
perfeita administração e acompanhamento do contrato,

x) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por
eia, seus empregados, representantes, ou prepostos direto e
indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, inclusive aos

decorrentes de serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os

prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do
Contrato,

y) Responsabilizar-se integralmente pelos equipamentos recebidos,
incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos,
obrigando-se a reparação total da perda em casos de furto ou roubo,

incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo a
terceiros.

MUNICÍPIO DE

z) Somente utilizar equipamentos revisados e em plenas condições de uso
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nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma
hipótese, de itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços,
obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto,

aa) Empregar pessoal devidamente qualificado.

CLAUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS

Parágrafo único: O preço da presente contratação será fixo e irreajustável,
exceto quando houver fator interveniente que comprovado diante dos termos
da lei.

DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DOCLAUSULA DÉCIMA

CONTRATO

Parágrafo único: Sem prejuízo das demais penalidades previstas na

legislação em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa
não seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções
cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos e inclusão na lista de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do
Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato:

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

5. Não mantiver a proposta:

6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
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A inexecuçâo contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado,
a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor
total previsto de recebimento pela Contratada no ato do atraso, por dia de
atraso ou não realização do serviço.

II - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias
contados da data de sua convocação;

III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado:

IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

V - 2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato,
aplicada em dobro na reincidência;

VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, contados da última prorrogação, no caso de rescisão do

contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada,
garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza

e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública
e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves
que não acarretem prejuízos graves ao município.

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais
números 8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do
credenciamento, sujeitando-se os infratores ás cominações legais, garantida a
prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a

*>4*<v»* ■
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contratada responderá peia sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos peia Administração ou, ainda, se for o
caso, cobrada judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer
multa porventura imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu

pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e

licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos
ilícitos previstos nas disposições legais citada.

Serão punidos com a pena de declaração de inidoneídade para licitar e
contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
competente para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos
em lei.

H! ■
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CLÁUSULA DÉCiMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo único: A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será
feita pela CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes

à Secretaria Municipal de Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo único: Fica expressamente proibido a CONTRATADA
substabelecer, subcontratar, ceder ou transferir a terceiros, total ou

parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste Contrato sem: (I) a
anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (li) o atendimento das
condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos
elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE
no art. 80 da Lei n° 8.666/93 em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei n"* 8.666/93.

DA CESSÃO DO CONTRATO E

A Administração poderá a qualquer tempo, com fulcro no Artigo 78, inciso XII,
da Lei N° 8.666/93, quando a necessidade do serviço puder ser suprida pela
nomeação dos candidatos aprovados no concurso público em andamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA
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A vigência do contrato será de 12 meses, contados da data de assinatura do
mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar,

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se

as seguintes práticas;

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou execução de contrato;

I! - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar 0 processo de licitação ou execução do contrato;

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do
órgão lícitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não
competitivos:

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes dos organismos
financeiro multüateral, com o objetivo de impedir materiaimente a apuração das
alegações de prática prevista, deste Edital; (li) atos cuja intenção seja impedir
materiaimente o exercício do direito de o organismo financeiro muítilateral e
promover inspeção.

V

Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
organismo financeiro multüateral mediante adiantamento ou reembolso, este

organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente,
em praticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução em contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o

licitante vencedor, como condição para a contratação deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multüateral, mediante adiantamento ou

o/)
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reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do contrato e
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À
PROPOSTA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

O presente contrato está vinculado á Inexigibilidade 009/2023 e seus anexos,
ao Edital de Chamamento Público 002/2023, bem como á Proposta da
Contratada.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato

e do procedimento licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, dos princípios
gerais de direito, da Lei Federa! N° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e das
normativas do Sistema Único de Saúde (SUS).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste
termo, perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer

mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a
manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação
inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam
efeitos legais.

Planalto - PR, 23 de março de 2023.

Oi t. fj
Contratante

Testemunhas;

püSoif.m C.5 rro
L^'

Carla .F Mombach Sturm

RG: 6.772.151-9

CPf: 027.056.719-43

Ederson A. Kobs
Secretário de Planejamento

e Supervisão
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 067/2024
PROCESSO N“ 011/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2024

VALIDADE: 1(UM) ANO

O MUNICÍPIO DE GOIOXIM Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na

Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184, Centro, na cidade de Goioxim, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n°.

01.607.627/0001-78, neste ato representada pela Prefeita Municipal de Goioxim/PR, em pleno exercício de seu mandato e
funções, Sra. Mari Terezinha da Silva, brasileira, residente a Rua Vitor Lara, 147, Bairro Bela Vista, nesta cidade,

portadora do CPF n.° 814.418.789-04 e da Carteira de Identidade n.° RG 3.549.500-2 -SSP/PR considerando o

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 006/2024,
RESOLVE registrar os preços da empresa CONSTRUTORA LEAL E FRAGA LTDA sediada a Rua Generoso de
Paula Bastos, 2721 - CEP: 85015030 - BAIRRO: SANTA CRUZ, inscrita no CNPJ sob o n° 03.194.377/0001-17,

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por ARILDOANTONIOLEAL, portadordo RG n° e do
CPF n° 585.622.149-49,qualificadanesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.'’ 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA: Objeto:

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS
MÁQUINAS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, RETRO
ESCAVADEIRA, ROLO COMPACTADOR, MOTONIVELADORA, CAMINHÃO BASCULANTE E

CAMINHÃO PRANCHA, especificados no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação Pregão Eletrônico n°
006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujo preço tenha sido registrado, independentemente
de transcrição.

t .2. A empresa, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Goioxim (PR), de
acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:	

Lote Ite Descrição do produto/serviço Unida Quantidad Preço unitário Preço total
dem e

LOTE:

001 - Lote

1 Hora máquina Escavadeira Hidráulica, peso operacional
mínimo 18 ton. capacidade da concha mínimo de l,0m3,
com no máximo 10 anos de uso

SV 600,00 384,00 230.400,00

001

LOTE:

002 - Lote

1 Hora máquina Motoniveladora com escarificador e

lâmina angulável, peso operacional mínimo 17 ton. com
no máximo 10 anos de uso.

SV 1.000,00 446,00 446.000,00

002

LOTE:

003 - Lote

1 Hora máquina Rolo Compactador com peso operacional SV
mínimo 25ton, com no máximo 10 anos de uso

400,00 372,00 148.800,00

003

LOTE:

004 - Lote

1 Horas de Caminhão basculante 6x4 no mínimo 300CV

de potência. No máximo 14 anos de uso. Caçamba
mínimo de 12 metros cúbicos.	
Caminhão prancha para transporte Escavadeira
hidráulica 22 toneladas.

SV 2.500,00 235,60 589.000,00

004

LOTE:

005 - Lote

1 SV 2.000,00 15,50 31.000,00

005

LOTE:

006 - Lote

1 Hora Máquina Retroescavadeira, 4x4 peso mínimo
operacional 6.7 toneladas, com no máximo 10 anos de

SV 950,00 265,2632 252.000,04

006 uso

LOTE:

007 - Lote

1 Hora Máquina Retroescavadeira, 4x4 peso mínimo
operacional 6.7 toneladas, com no máximo 10 anos de

SV 250,00 264,00 66.000,00

007 luso

TOTAL
1.763.200,04

1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico
n° 006/2024, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal n° 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de

Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes.



1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua condição de habilitação e propostas

durante o período de vigência da mesma

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1 ■ As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Fonte de

recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

650 06.001.15.451.0005.2020 0000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá dia após a sua
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal n° 14.133/21.
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos e^u serviços; o prazo de vigência dos contratos se dará até o término da

garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.

CLÁUSULA QUARTA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro
de Preços

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como Justo e suficiente para a

total execução do objeto.

5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de

Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

ou

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem

justificativa razoável;
7.1.3.

7.1.1.

7.1.2.

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n® 11.462, de 2023;
ou

Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei rf 14.133, de 2021.7.1.4.

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão

a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

ou



7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou inferior ao

7.4.1.

7.4.2.

7.4.3.

preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4“, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021,

apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no

Decreto Municipal n“ 002/2024.
8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com
garantias de contraditório e de ampla defesa.

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: a) descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; b) inexecução parcial de
obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave.
8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, àquele que:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; e) não celebrar o contrato

ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

8.2.3. Considera-seinexecuçãototal do contrato
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigaçãocontratualmentedeterminada;
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida.

8.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da
Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.2.6. A sanção prevista no item 8.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar
contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Goioxim, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6(seis) anos.

8.2.7. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor o valor do
contrato licitado.

ou

a) Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado;
b) Para as infrações previstas no item 9.2.4, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado;

8.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicial- mente.

8.2.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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8.2.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamentecom as demais sanções.
8.6. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, mediante

a aplicação da fórmula a seguir. EM = I x N x VP, onde:
I = (TX/100)/365;
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES
9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal n° 14.133/21; e demais normas
editalícias;

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos Responsáveis pela
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal n° 002/2024, e alterações
posteriores;

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços,
e) Providenciaros pagamentos a CONTRATADAà vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura devidamente

atestado; nos prazos fixados

f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições
previstas no subitem 8.6 da Ata de Registro de Preços,

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.2. A CONTRATADA obrígar-se-á:
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e no Termo de Referência, bem como seus anexos, assumindocomo exclusivamente seus os irscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçõesa seguir dispostas:
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e
documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério

a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei;
c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantesde sua
execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal n° 14.133/21;
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i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua pro- posta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
k) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para a
qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21; 1) No ato do pagamento, a
Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua
idoneidade;

m)No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais;
n) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as atribuições constantes na

Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 02/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrentes podem ser extintos antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.3. Indenizações e muitas;

12.3. A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrentes, não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-fínanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

^ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.
13.2. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila,
dispensadaa celebraçãode termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço eletrônico
www.goioxim.pr.gov.br..

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual.
15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato,
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
15.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral,medianteadiantamentoou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmenteindicadas possam inspecionaro local de execuçãodo contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionadosà licitação e à execuçãodo contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou
promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

16.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico n® 006/2024.
16.3. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das
disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/2021 e legislação complementaraplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA - DO FORO

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Cantagalo, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;
17.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos
e legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhasabaixo arroladas:

Goioxim, 25 de março de 2024

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE GOIOXIM
Mari Terezinha da Silva

Prefeita Municipal

CONTRATADO

CONSTRUTORA LEAL E FRAGA LTDA

CNPJ 03.194.377/0001-17

Testemunhas:

NOME: NOME:

RG: RG:

ASSINATURA: ASSINATURA:
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Município de Dois Vizinhos - PR

CNPJ; 76.205.640/0001-08

Endereço: Av Rio Grande do Sul, 130 CEP: 85660-000 Cidade: Dois Vizinhos

Fone: (46) 3536-8800 Fax: 55-46-3536-8822

Página: 1 / 1

Fornecedor: 4160-2 R.R. TERRAPLANAGEM LTDA

Contrato: Tipo ato: Contrato

Licitação: 1 / 2024 - Processo dispensa

Tipo contrato: Prestação de serviços

Valor atualizado:Vigência: 22/02/2024-21/05/2024

Período de execução: 22/02/2024 - 21/05/2024

485.000,00

Objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS DE RETROESCAVADEIRA, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA PÂ CARREGADEIRA CAMINHÃO
BASCULANTE

Itens;

Lote Item Produto Quantidade Valor unitário Valor total

1 1 11349 - HORA MAQUINA - RETROESCAVADEIRA TRAÇADA 4 X4

37556 - HORA MAQUINA - ESCAVADEIRA HIDRÃULICA

240,00 48.000,00200.00

1 3 400,00 80.000,00200,00

1 29830349 - HQRA CAMINHÃO BASCULANTE 15 ANOS4 250,00 200.000,00800,00

11351 - HORA MAQUINA - PÂ CARREGADEIRA1 2 300,00 60.000,00200,00

A*o^»ntratuals:

L J Tipo do ato Tipo do aditivo Data do ato Nova data término Valor

1 Aditivo Valor 25/04/2024 21/05/2024 97.000,00

Lote Item Produto Quantidade Valor unitário

240,00

Valor total

12.000,00
1 1 11349 - HORA MAQUINA - RETROESCAVADEIRA TRAÇADA 4 X4

37556 - HORA MAQUINA - ESCAVADEIRA HIDRÃULICA

29830349 - HORA CAMINHÃO BASCULANTE 15 ANOS

11351 - HORA MAQUINA - PÂ CARREGADEIRA

50,00

1 3 400,00 20.000,0050.00

1 4 250,00 50,000,00200,00

50,00
1 2

300,00 15.000,00
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Relatório de Cotação: Horas Caminhão Caçamba, Retroescavadeira e Conserto de Bueiros

I

PcsquisjJ rcali/ada cnlre 22/05/2024 10:46:33 c 22/05/2024 13:55:37

Udaiórir» gcrmio n» (ii» 2.?/[15-2íi24 [»í;xí;52 ÍIP:

Em coiiíbnnidadccom a Iiisiniçào Normativa N” (5 de 07 de Julho de 2021 (T.ei n" U.lJJt.

Método Matemático Aplicado: Média Aritinéiica dos preços obtidos - Preço calculado com base na médta nrilniéiica de todos

usuiirio para aquele determiTiado íieni.

Vonfoi-me hislmçòo Nomiaina S“ 6Sde 07 Jc Julho de JOJl ,;.ei irüJJJ). no.iríigo J-. -Apes<i,ã!a de pn^o, sen, maienaliz.ula

dt;finiçãf} do valor rslimado.'

OS preços selecionados pelo

em docimienio t/iie comerá: ISV F-.WAin/o iníilemáiico aplicado pura a

cm 1; Iloia máquiua de caminhão baseulaiite Trjcado com tração nos dois eixos tiasctros (tjaçaclol. com capacidade mínima da caçamba de 12 metros cúbico
c outros scr\'iç(>.^.s, a ser utilizadas em aterros, c«me de letra, cascalhamento de estradas

PREÇOS/

PROPOSIAS

QIANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 234.99 tun)

PERÇEVniAl. PREÇO ES I'.

CAIXTLADO

%\\LOR

(ÍLOBAL

TOTAI.

-> ● 7
1.200

RS 234.9*) 3.S.9% R$ 281.988.00

Preço

Público

Data

Licitação

Orgão Público
hlcniincaçào Piccn

MUNICIPiO DF. ITAJAÍ
PE n 1,5-2024-

ITAJAÍ-SC-

município

DK ÍTAJAI-

PREti.ÀO

ELETRÔNICO

28/03 2024 RS 219.98

Município de Dois \'Í2Ínho5 MDV-12024- 21/02-2(124 RS250.no

Processo

dispensa

Valor Unitário
RS 234,99

Mediana dos Preços Obtidos: RS 234.99 Media dos Preços Obtidos: RS 234,99

Item 2: Hora máquina de retroescavadeira ífabricaíào igual ou superior a 2ül 7) a serem utilizadas em drenagem, canalização de águas pluviais, compreendendo
escavações mecânicas dc valas de aié 1,5m dc profundidade

PREÇOS/

PROPOSTAS

QU.WTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCLLADO

%\ALOR

GLOBAL

■|●OTAL

7 7
2.000 RS 252.00 (un) RS 2-^2.00 64,1% R$ 504.000.00

Preço

Público

Data

Licitação

Orgão Público
Iticntítkaçào Preço

1 Equiplano - Prefeitura Municipal dc Goioxim | MU.NICfPIO DE GOIOXIM MUNICIPIÜÜEGOIOXIM- 21/03/2024 RS 264,ÜU

o2024-Prep.ài> Eletrônico

Município ile Dois Vr/inlios MDDV-12024-Prt'CCssü

dispensa

21/02 2024 RS 240,00

Valor Unitário
RS 252.00

Ü0y077-W ejs

5^ Relatório gerado no dia 23/05/2024 16:53:52 (IP: 167.250.44.146)
*-‘^'90 Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOlnC6cgUPsoXbp5Gha704biQF%2bYwqHU8nPlm6WA%3d%3d
rittp://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenlicidade?loken= 2NVi%252f8kVp#sJDlOinC6cgUPsoXbp5Gha7'2 <bjQF%2526YwqHU8nPlm6WA%253d%253d 1/6



Mediana dos Preços Obtidos: RS 252,00 Média dos Preços Obtidos: RS 252,00

liem .5. Piesiação de serviços de consertos, reformas e consüaiçòes de bueiros e poniilhòes. compreendendo somente mão obra. executado ein vias urbanas e rur

ais do .Município de Planalto,

PREÇOS/

PROPOSIAS

Ql'A\Tin,U)C PREÇO

ESlI.MADO

RS 0.00 (un)

PERC ENTl AL PREÇO EST.

(ALCLLADO

RS 0.00

% V^ALOR

GLOBAL

roíAL

0 / 0 1.500
0% RS 0,00

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 0,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 0,00

Valor Global: RS 785.988,00

2.0
Valor do item em relação ao total

# 1) Hora máquina
de...

# 2} Hora máquina
de...

9 3) Prestaçáode...

Quantidade de preços por item

1.5

r 35.9%1 1.0

64.1% 0.5

0-0

Item 1 Item 2 liem 3

Detalhamento dos Itens

Itcm 1: Hora máquiiia dc caminhão basculante Trucado com iraçào nos dois eixos traseiros (traçado), com capacidade mínima da caçamba de 12 ntetros
cúbico.s. a scr utílizada.s cm atcrro.s, corte dc terra, cascalhaniento dc estradas c outros .serviços.

Preço Estimado: RS 234,99 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 234,99 Media dos Preços Obtidos; RS 234.99

QiiaiUidade Descrição
Observação

1.200 Horas I lora máquina de cammh.ào bascul.anle Trucaik. com tração nos dois eixos traseiros (iraçado), c.*m capacirlade mínima da caçamba dc 12 nicüo

s cúbicos, a scr utilizadas cm aterros, corlc dc icrra, cxscalhamcnto dc estradas e oulii),s sm'iços.

Preço (Outriis Entes Piíhlicos) I: Mediana das Pi opostas Einai.s

hn. y í/ci I\ò5dvíl' ./eJulhaik- ,/.i; »"l-t

OrjjAo:

Objeto:

KS 219.98

MLNICIPIODh ÍT..\JA1

LOCAÇÃO POR HORA TRABALHADA PARA PRnSTAÇÀO DR SFRVnçttS DE

CAMINHÃO TRUCK TRAÇADO CAÇAMBA BASCULANTE CÜM .SISTEMA DE

MONíTOR.AMFNTO .F RASTRr.AMFNTO GPS NOS C.AMINHÒFS. IXCLI fSO

MOTORISTA DFVIDAMHKTK HABILITADO I- COMBl.iSTÍVHL, .ATR.AVKS DO

SIS ! EMA REGISTRO DE PREÇOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOÍ AÇÃO DE VEICULO - C.WtlNH.ÃO

TRllCk TRAÇ-ADO CAÇAMBA BASCl I.AM E - I)E:VLRÃ0 ESTAR EM

PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E OPERAÇÃO. POSSUINDO AI,AR\IF

SONORO DE DESLOCAMEN TO A RÉ: CAÇAMBA MET ÁLK A COM

CAPACIDADE VOLUMÉT RICA DE NO VfINI.MO I2M‘ I - PRESTAÇÃO l)E

SFRVÍÇOS DF LOCAÇÃO Dl- VT-TCUl O-C\MINHÃ0 TRl.R K TRAÇAIX

CAÇAMBA BASCÜLANTF. - DFVERÀO FSTAR EM PERl-HITAS CONDIÇÕES l)i

USO E. OPERAÇÃO. POSSLTNDO Al ARME SONORO UE DESLOCAME NTO A

RE; CAÇAMBA METÃI.FCA COM C APACTDaDF. VOTUMITRICA DF \0

mínimo I2M‘ INCLU1ND(.> MOTORISTA ECOMBCSTÍVEL.

Data: 28 03/2024 08:31

Modalidade: PRFGÂO FLETRÔNICO

SRP: SIM

ideiitificuçáo: PE 015-2024-lTAJ AÍ-SC-MÜ.NTCTPIO

DE IT.AJAI-PREGÀO ELETRÔNICO

l.ütc/ltem:
Descrição:

Link Ala

liltps:.'bnccompr:ts.com'Proccss.'Pu'ces

sSeaccliPublic?pjranil ● I

20.000

.Ata:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:
)

HORA

VF-. SC

1)00 07"S:í
ü
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CNPJ Kj/üu Soda! do Fornecedor Vaiur da Proposta Final

36.570.792/0001-87

*VFKCl-nOH-"

H7 HNOBNH.MUA K CON'STRUTOR.-\ LTD.\ RS ! 89.00

Marca: Marca não infomiada

Fabricante: l abríoante nào infoniiado

Descrição: [‘cscriçào não informada

Kstado: f iidadc:

Ralncário Borra d(> Sul

Fndcrcço:

RU.A PRRFHITO HIGlN-0/U.ii;i \R. IS

lelefonc:

(47) 9200-97‘í?

Ftnail:

cadastnv^^cscscriioriocDniahil.com.br
Sf

2.3.75K.,350.0(KH-I7 J&J LOC.-\C()liS E SERVIÇOS l.TDA
RS 189,09

Marca: Matco não infotinada

Fabricante: Fabricante n:ii> inCormailo

Descrição: Descrição não informaria

Finiercço;

3fy518.478/0001-55 LUCIMAR.\ANDRADE 01290395195 RS 219,00

Marca; .Marca não inld-mada

Fabricante: Fíibricomc não informado

Descrição; Descrição não informada

Fslailo: Cidade:

(iuiahá

F.ndercço:

RUA Ar.FRHDO ANTONiO ,11 iVKNAI., ,378

Telefone;

(6.*;)‘>802-7694

Fànuil;

Idarcprcsciuacocscsoluci^iesvtü gmail.com
Mf

0l.650.l78.'000]-40 C R ARTEKAiOS DL CI.VILNR) U'DA RS 220.95

Marca: Marca não informada

Fahricanle: Fahncamc não informado

Descrição: Dcscnçàí' não informada

Kstadn: Ciilade:

itajaí

Fndereço:

R MOKICAGI7.ELE CLISIO. iOi

Nome ile ( oiitato; Telefone:

<47) .r?46-S00.‘!

F.niuil:

comprasw/raimoiidi.com.bi'
SC V.AXDLkl.i.I

35-747.818.'0ü01-57 GI.R INSTAl.ADORA l.TDA
RS 253.75

Marca: Marca não inf(>nn:i<ia

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descrição nSo informada

Estado: fadade:

Canoinh.as

Endereço:

RUA FREI MEVANDRO RAMPS. 298

Telefone:

(47! .Vi24.«líl7

Einaíl:

gniinsi.iladoratí^ho tmaii.com
Sf:

()9.6M.240’O0íi|-65 CDASSOARHSF.IRKLl
RS25.U7R

Marca; Marca não intònuailn

Fabricante: Fabricante não iniinmado

Descrição: Descrição não inibrmada

F.ndercço:

Preço (Ontros Fntes Piil)licos| 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. llJii yda IXò.iríi. I)'.U-Julho tlc 20:i (l.ci n" N I.U)

Órgão: Mtinicipio do Dois Vi/’inlios

Objeto: CONTRATAÇ.ÀO DE EMPRESA DE PRESTACÀO DE SERVIÇOS DL HORAS

MAQI :iNAS I)L‘ RF.TROF.se.AVADRR.A. FSCAVADFÍRA HIDR.ÁU.ICA. P.Á

CARREGADEIRA, CAMINIIÀO DASCULANTH.

Descrição: HOR A CAMINHÃO BASCUI.ANTF. 15 ANO.S - Com niotorisu.. combustível c

mjiuiicnçào, Para a prestação do.s ser\'iços a empresa deverá disponibilizar no minimo

dois cuminbõc-s basculmncs. sendo o valor cotado para cada uma honi trabalhada dc cada

caminhão. C nmcicri.siicas: C aminhão basculante, traçado, com capacidade mínima dc

12m‘ de caiua. para iransporle de material detrito. O.s \eículos apre.sentados para

lealizticão dos serviços deverá estar em perfeitas condições dc trabalho,

15 anos de usi>. O pagamemo será realizado por hora efetiva de serviç-o prcsiado. Obs,- O

iran.--poi'tc do equip.amenio até o local da realização do.s serviços, assim com o tianspiirtc

dc voiia c dc responsabilidade da pvoponcnlefsendo que o custo csiá embutido no valoi

da tioi a).

RS 2SIUI0

l>ata: 21 .■()2.'2024 üÜ;U0

Modnlidudc: Processo dispensa

SRP: NÃO

IdeiKificnvüo: MDV-12024-Proccssu dispensa

l-otC/Ttem: 1.'4

,\ta: N .A

Fonte: hlips:..dois\ iziiiho5pr.cquiplaiio.com.b

r:744.) transparência,Ticiíacoes

Guiintiüadc; 8(«)com no maxinio

UF: PR

y&e079
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CNPJ Ka/üo Social du Forncceilor
Valor da Proposla Final

07.557.856/OÓ01-0I

●VF.KCFDOR*

R.R. TERRAPLANAGEM LTDA RS 25().0(i

Marca: Marca iiào iiiloniiada

Fal>ricai)le: Fabricanic iiâo iiitbniiaJo

Descrição: Descrição uào infortnaJd

Kndcrcen;

Item 2: Hora máquina de relroescavadeira (fabricação iguat ou superior a 2017) a serem uiilimlus em drenagem, canali/açào de águas pluviais,
compreendendo escavações mecânicas do valas de ate 1,5m dc proftmdidadc

Preçc» EsUniado: RS 252,00 (un) J*crceDlual: - Preço Eslimadu Calculado: R$ 252,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 252,W)

Quantidade ncscrição
Observação

2.000 Horas Iloia máquina dc rcirocscaviidcira (fabricação igual ou superior a 2017) a serem mili/adas cm drciiagcni. can:ilÍ7acào dc águas pluviais, cumpr
eendendo escavaçOe.s mecânicas de valas de até ! ,5m de profundidade, aterro e reatei ro de vala,s com material loca) e assentamento de tubos de

concreto, dentre outros set viços.

Preço (Outros Entes Públicos) I: Mediana das Proposta.s Finais

hn n 4n. /V rt.5 P? di Jnlho .U- :H2I íl.fi ',i" I4.Ii.ii

RS 264,00

Orgâo: nquiplaito - Picicitum Municipal dc Goioxiin

município DLíiÜlOXlM

Objeto: Cunlraiaçào dc serviços dc Itonis Máquinas, para prestação dc serviços dc escavadeira

hidráulica, retro csc.avadcíra, rolo coinpaclador. motonivclíulora. caminhão basciilantc c

caminhão prancha

Descrição: Mora Máquina Rcirncscavadeira, 4v4 peso mínimo operacional 6.7 - tonelada^, com
no máximo I (' anos de uso

Data; 2103/21)24 00:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP; N.ÀO

Identificação: Mi.iNI(;il’IODEGüíOXlM-62024-

Pregào .Ficirônici)

íaite/ltem: 7.1

Afa: Link .Ata

Fonte; sistcmaswch.goioxim.pr.gov.br:7474/tr

ansparcnciadicitacocs

Quantidade; 250

LiF: PR

c:\p.i Ra/ão .Social do Fornecedor
Valor da Proposta Final

O3.I94.377./OÜ0M7

●VENCEDOR’'

I-FAl.COPI COMERCIO DF. FQUIPAMF.N TOS PAR A FSCRITORIO I.Tn.A RS 264.00

Marca: Marca não infmmada

Fabricante: Fabricante n:lo inCoitnado

Descrição: IX-.scrição não inlbmiiidíi

Fnilereçn;

Preço (Outros .Fntes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Im. I14rl .^âii IN6Í ch'P' dr.hlhutf :i)2l N.I.i.ii

RS 240,00
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Orgão; Município cio Diiis Vi/inlios

ühjeto: Contratação dh empresa de prestação de serviços dh horas

MAQUINAS DE Ui';TR(^nSCAVADEIRA. l-SCAVADEIRA HIDRÁULICA. PÁ

CARRHíiADEIRA. ( AMINHÀO BASCULAN TE.

Descrição; MOR A MAQUINA - UF.TROFSCAVAI)F.IHATRACAl)A 4 X4 - HOR a MAQUINA

- KFTROHSCAVADKIRATRAÇADA 4 X4

Data: 2lo: 1024 16:00

.Modalitiade; Processo dispensa

SRP: NÀO

Identiriciição: MDDV-12024-Proccsso dispensa

í.ole/ltcm; I I

Ata: N A

Fonte; htlps;.'.doisviziiihospr.ec|uiplimo.com.b

i:744,l/iransparcncia'licilacocs

Quantidade; 2U0

Unidade: Hí^A

UF: PR

CNP.I Ra/ãii Social do Fornecedor
Valor da Proposfa Final

O7.557.856.00O1-0I

*VEKCEDOR*

R.R. THRRAPUANAGEM LTDA
RS 240.1)0

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: Fabricunie tiüo informado

Descrição: Desciição não informada

Endereço:

licni 3. Presiação de serviços de consertos, reformas e construções de bueiros c pontilhõcs, comprcendoiulo somente mao obra, executado em vias
urbanas c rurais do Municipio de Planalto.

Preço Estimado: RS 0,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 0.00 Média dos Preços Oblitlos: RS 0,00

Qiiantiiladc Descrição
Observação

1.500 Horas Prestação de .serviços de consertos, relornias c construções de bueiros ç pontilhões. compreendendo somente mão obra. executado em vias urba

nas e nirais do Município dc PÍ;tn.a!io,

b0003í
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Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigetiles. Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos. Decretos e Portarias, .^ndo ussim, por i'cittiír diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, om meio para que as pe^uisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

l - Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos/PR

liitps://do!svizin}inspr.eqiiiplano.com.br;744.t/tran.sparencia/ licitacocs

Diil,i: .W/O-f/202-i 08:29:17

Acessar a fonte atjui

2 - Banco Nacional de Compras

hUps://bnccfliiipras.com/Process/ProcessSearchPublic?paraml=l

7 - Prefeitura Miinicipa) de Coio\iiii/PR

si.stemas«cb.2oioxím.pr.gov.br;7474/transparcncia Jicitacoes

Data: !5m/2024 IS:20:25

Acessar a fonte ^ui

Dara; 22/05/2024 IJ:04:.U

Acessar a fonte atjui

b(íú082
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

P.LÃNALTQ

Planalto, 24 de Maio de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para
empresa para a prestação de horas máquinas de caminhãocredenciamento de

caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de
conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de
Planalto-PR, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente á despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

á fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente

h \ò\ I e. O.-J I
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.

y 010 3 3



-mt município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto, 24 de Maio de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção a solicitação visando à credenciamento de empresa para

a prestação de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e Retroescavadeira,

também para a prestação de serviços de conserto, reformas e construções de

bueiros e pontilhões realizados no Município de Planalto-PR, expedido por Vossa

Excelência na data de 21 de Maio de 2024, vimos por meio deste, informar que a

despesa decorrente do referido processo observadas as características e demais

condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos,

não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme

pedido exarado pelos secretários municipais deste município Willian Fernando

Kegler, Leonir Bianchi e Gilmar Luiz Scherer, no valor total de R$ 1.880.000,00(Um

milhão, oitocentos e oitenta mil reais). Sendo que o pagamento será efetuado

através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00580 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067

11.133.20.606.2001.1058

3.3.90.39.00.00.00000

02970 3.3.90.39.00.00.00000

Cordialmente,

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER
Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7-PR

ÜÚÜ084



^Prefeitura Municipal de Planalto -202 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 21/05/2024

Página:1

Órgão/ Unidade / Projeto ou ANdade / Conta de despesa / Fonte dc recurso ( F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/DET > Valor autaizado Valor atualizado Líquido engenhado Saldo atual

05 Secr^la de Obras eSar^çosUrbaix»

115 D^iartamcrrto de Obras

15.452.1501.10^ Pavimentação Urbwia

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

E 00000 OOOO^OI/OZ/OQ/on Recursos Ordinários (üvres)

15.512.1501.1051 Senearrento Básico

1 2.260.001,00

560.000,00

300.000.x

2.3X.001.X

560.0X.X

3X.0X.X

1.010.217.02

317.132^40

263.814,re

1.349.783,98

24Z867.X

36.18595

— 00580
3X.000.M 300.000.x 263.814,75

$3317,65

36.185,25

2X.0X.X 2X.0X.X 146.682,25

3.3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ● PESSOA JURÍDICA

E OOOX 00X'01/O7/O0/X Recursos Ordinários (Livres)

16.482.1X1.1054 ConstruçãodeNúdeosHabilacionas

3.3X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOX 0000'01/07/OCVX Recursos Ordinários (Livres)

0X10
2X.0X.X

x.ox.x

2X.0X.X

x.ox.x

53.317.x 146.X2,35

X.0X.Xo,x

0X70
x.ox.x x.ox.x o.x x.ox.x

116 Departanwito de Serviços UrCm»

15.452,1X1.2049 Mwutençáoe Repaos na llurttvação Pública

3.3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS OETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

E 00507 O6O7/99199/OCI/X COSIP-Coolribuiçãode Iluminação Pública. Ari 149-A, CF

15.452.1X1.20X ManutençãodaCclE^deü)0

33.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

E OOOX 0000/01/07/00/X Recursos Ordinários (Livres)

E 0X11 XII/OI/07/OQ'X 1a»s - Prestação de Serviços

15.452.1X1.2X3 Manutençãodos SerVços Urbanos

33.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOX 0OO0/O1/O7/OOW Recursos Ordinários (Livres)

EA OOOX 0000/01/07/00/X Recixsos Ordinários (Livres)

1.7X.X1.X

7X.0X,X

1.8X.001.X

7X.0X.X

693984,62

222.223,62

1.1W.9163S

477.7TC38

X740
7X.0X.X

1.0X.0X,X

7X.0X.X

1.0X.XO,DO

223223.62

389916,X

477.776.38

610.783,20

X770
5X.0X.X

5X.0X.X

5X.X0.X

5X.0X.X

380.735,22

6.481,X

81.64490

119.264,78

491.518,42

18.356,X

X7X

1.x 1X.X1.X

00830
1.x 1,X 0,X 1.x

00830
O.X 1X.0X.X 81.644,20 18.355.x

96 Secreiaria de Serviços Rodoviários

110 DepartamentodeMáquinaseEqüiparventos

1920.0X,X

19X.0X.X

1.SX.0X,X

19X.0X.X

1.2X.0X,X

6».129,17

304.740,43

304.740,43

1980,87093

X5.2X.57

X59X.57
26.7X.2X1.2X7 MafxA«vçáo dos Serviços Rodoviffl-ios

3-3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

- X940

19X.0X.X

E 00X0 0000/01/07/00'X Recursos Ordinários (Livres)

120 OepaftamontDdeFiscaltzaçãodeEstradas

1-2X.0X,X 1.2X.0X.X 304.740,43 895.2X.57

385.61196

385.611,26

720.0X.X

720.0X.X

72D9X,X

720.0X,X

334988,74

334.3X.7426.782.2X1.10X Pavimerttaçâoe Restauração de Estradas Mindpas

3.3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS OETERCEIROS-PESSOA JURlDICA

E OOOX OXO/01/07/00/X Recirsos Ordinários (üvres)

E 0X12 X12/99i99rtXyX CIDE (Lei 108664M, art. 1»B)

009X
7X.0X.X

20.0X.X

7X.0X.X

20.0X.X

322.754,23 377.245,77

8.365,49
00970

C- 11.634,51

c:*» Total Geral 4.1X.X1.X 4.2X.X1.X 1.649.346,19 2.630.654,81

GO

ÇJ'l
Errttido por: JONES ROBERTO KINNER, na versão: 5534 q

21/05/2024 16:S2:X .
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)Prefeitura Municipal de Planalto ● 202 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 21/05/2024

Página:1

Órgão/ Unidacte/ Prqelo ou Ati\,iciacle/ Conta de despesa / Fonte de recurso ( F. PAORAO/ORIG/APL/DES/DET ) VaJcr autorizado Valor atualizado Uquidoerrperhado Saido atual

11 SocTetariadeAgrlciJtura

133 DefertenentodoAgriCtitiFa

20.606^1.1058 Patrulha Mecmzada

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 000n/01/07/0tv00 Recursos Ordinários (Uwoa)

20.606.2X11.2057 Apoioaos Prodíores Rurais

3.3S0.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 CO0(V01/O7/0(V00 Recirsos Ordinários (Uvres)

20.606.2001.2059 Programas Conser\ação de Selas

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 OOOCVOt/OTAXVOO Recursos Ordinários (Uvres)

20.6062001.2060 Apoio a Produção Pecuária

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 OOOCV01/07/OOrt» Recusos Ordn^ios (Uvres)

770.000,00

770.000,00

400.000,00

770.000,00

770.000,00

400.000,00

544.136,16

544.136,16

364.00426

225.863,84

225.863,84

35.995,72

— 02970
400.000,00 400.000,00 364.004,28 35.995,72

97257,24250.000,00 ^.000,00 152.742,76

03050
250.000,00

5o.ooo.ro

250.000,00

50.000,00

152,742,76

11.059,60

97.257,24

38.940,40

03100
50.000,00

70.000,ro

50.000,00

70.000,00

11.059,60

16.329,52

38.940,40

53.670,48

03120
70.000.00 70.000.00 16.329.52 53.670,48

Total Geral 770.000,00 770.000,00 544,136,16 225.863,84

Critérios de seleção:

Data do cálculo: 21/(W2024

Orgào entre: 11 e 11

Natureza de despesa entre: 3.3.90.39.00.00 c 3.3.90.39.00.00

c:-*

c=>

CO

cri
Emitido por: JONES ROBERTO KINNER. na versão: 5534 q 21/05202416:53:14
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MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° .../2024

1. PREÂMBULO

1.1. município de planalto, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede
á Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16,

neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS
BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, torna público, para
o conhecimento dos interessados, que está instaurando processo para

Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão

caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de
conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de
Planalto-PR, conforme especificações e quantidades descritas abaixo, para atender a
administração deste município e todas as secretarias que fazem parte, conforme
prazos e demais obrigações e informações constantes neste instrumento, mediante

processo licitatório, com previsão para prestação de serviço parcelado, durante a
vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, conforme necessidade das

Secretarias, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

1.2. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições
deste Edital e seus Anexos, do Decreto Municipal n° 5589/2024, a Lei n° 14.133/2021,
de forma subsidiária a Lei n° 11.878/2024, e a Lei Municipal n° 2649/2022.

1.3. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios deste

Edital dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Planalto, na
Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto - PR.

1.4. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que
cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de
Credenciamento.

1.5. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para
prestação de serviço, durante a vigência deste Credenciamento.

1.6. O prazo para credenciamento é de —/—/2024 a —/—-/2024, sendo que os
processos para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:
1.6.1. A partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia .... de	

de 2024 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do Termo de Adesão ao
Credenciamento referente ao presente certame.
1.6.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no aia —/-—/2024 às 09:00hs

na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto
(PR), para realização do processo de credenciamento.
1.6.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos
credenciamentos deverá ser realizada até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês, a
iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a contratação e o

1
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início da execução dos serviços será realizada em até 15 (quinze) dias consecutivos do
mês subsequente ao credenciamento.

2. OBJETO

2.1. O presente edital tem como objetivo o Credenciamento de empresa para a
prestação de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e Retroescavadeira,
também para a prestação de serviços de conserto, reformas e construções de
bueiros e pontilhões realizados no Município de Planalto-PR. Prestação
continuada e/ou fracionada do objeto conforme necessidade da secretaria

solicitante, de acordo com as especificações e quantidades abaixo:

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão basculante

Trucado com tração nos dois eixos

traseiros (traçado) (fabricação igual ou
superior a 2005), com capacidade

mínima da caçamba de 12 metros

cúbicos, a ser utilizadas em aterros,

corte de terra, cascalhamento de

estradas e outros serviços.

4000 R$230,00H R$ 920.000,00

02 Hora máquina de retroescavadeira

(fabricação igual ou superior a 2017) a

serem utilizadas em drenagem,

canalização de águas pluviais,
compreendendo escavações mecânicas

de valas de até 1,5m de profundidade,
aterro e reaterro de valas com material

local e assentamento de tubos de

concreto, dentre outros serviços.

3000 H R$ 245,00 R$ 735.000,00

03 Prestação de serviços de consertos,

reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente

mão obra, executado em vias urbanas e

rurais do Município de Planalto.

5000 H R$45,00 R$ 225.000,00

TOTAL: R$ 1.880.000,00

2.1.1. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do Termo de
Adesão ao Credenciamento, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a
Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente de
seu pagamento.

2.1.2. Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Administração o Termo de Adesão
Credenciamento do saldo total do presente credenciamento bem como a disponibilização
desta informação aos credenciados.

ao
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2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:

2.2.1. O Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de Serviços
realizado para um período de 12 (doze) meses. A distribuição dar-se-á por rodízio.

2.2.2. DO RODÍZIO:

2.2.2.1. As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme
condições de habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, por
ordem cronológica, a qual deverá ser rigorosamente respeitada nas solicitações de
orçamento e sua devida aprovação, oferendo os serviços nos valores definidos neste
Termo de Referência.

2.2.2.1.1. A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas
credenciamento.

2.2.2.2. Na solicitação de serviços lavagem e limpeza de veículos, a unídade/secretaria
deverá verificar quais empresas estão habilitados nos itens específicos, devendo
respeitar a ordem cronológica das empresas habilitadas, sendo o serviço distribuído
entre as empresas credenciadas.

2.2.2.3. A Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Urbanos e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, deverão manter
controle sobre as solicitações de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e
Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e
construções de bueiros e pontilhões, conforme lista de credenciados apresentada
mensalmente pelo Departamento de Compras e Licitação;

2.2.2.4. As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e
autorizado mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade
responsável, respeitando o rodízio de credenciados em cada item.

2.2.2.5. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando os orçamentos
e ordens de serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e
credenciada seguinte ao último orçamento aprovado e autorizado;

2.2.2.6. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão,
não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração
responsável designado, anotar a ocorrência no controle de rodízio.

2.2.2.7. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela
empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório,
solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a empresa para
apresentação de contraditório e ampla defesa.

2.2.2.8. Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio,
a Secretaria com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa
credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de
manutenção e assim sucessivamente.

sera

no no

por

2.2.2.9. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de
serviços, conforme edital, com sede no Município de Planalto, ficando o

credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 12 (doze) meses.

Sj lí 0 0 3 93
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2.2.2.10. A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os
serviços.

3. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderá utilizar-se deste a Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal
de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários do
Município de Planalto - Pr.

3.2. Deste Credenciamento resultarão empresas Credenciadas, que firmarão Termos
de Adesão ao Credenciamento com o Município de Planalto, com base no Art. 79°,
Inciso I, caput, da Lei n° 14.133/2021

Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do
Credenciamento.

que terá vinculo a este Edital com suas

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CREDENCIAMENTO	
Poderão participar do presente Credenciamento todos os interessados do ramo

de atividade pertinente ao objeto com sede no Município de Planalto, e que
preencham as condições exigidas neste edital.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que
se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública
suspenso, ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou
entidade da Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou municipal;
4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;
4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário de
outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais ou
familiares com outro licitante;

4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, em conformidade no disposto no Art. 6°, Inciso LX, da Lei n° 14.133/2021;

4.1.

4.2.

5. DO CREDENCIAMENTO » FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 -

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO		
5.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser
entregue no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado, constando
da face os seguintes dizeres:

Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° .../2024

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)
PROPONENTE:

5.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente, sob
pena de eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por qualquer
processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, pela Comissão de
Licitações ou ainda publicação em órgão de Imprensa oficiai, dos seguintes
documentos:

^ U Íí íi 0 9 0
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Para comprovação da habilitação jurídica:
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
5.3.3. Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial

empresa individual;

5.3.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
5.3.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

5.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.3.7. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:
5.4.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da

União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita
Federal

http;//www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConiuntalnter/lnform

aNICertidao.asp?Tipo=1 abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional do

domicílio ou sede do proponente;
5.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;

5.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;

5.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores;
através de Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, que pode ser conseguida
através

https://ww\v.sifge.caixa.qov.br/Cidadao/Crf/FqeCfSCriteriosPesqu isa.asp:
5.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional,
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link
.http://www.tst.ius.br/certidao comprovando a inexistência de débitos ínadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

5.3.

no caso de

5.4.

pelo link

no

sociais

do link
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Para a comprovação da qualificação econômico-financeira:
5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta.
5.5.1.1.0 balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço
patrimonial do último exercício social assinado por contador e representante legal da
empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de

Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial.

5.5.1.2. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço,
deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e
patrimônio líquido relativo ao período de sua existência.
5.5.1.3. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.
5.5.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

A licitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos e

Declarações:

5.6.1. Alvará de localização e funcionamento, fornecido pelo órgão competente local
da sede da empresa;

5.6.2. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica para cada item, emitido por
qualquer pessoa jurídica, pública ou privada, de que atendeu satisfatoriamente ao
objeto em quantidade e características compatíveis ao objeto da licitação;
5.6.3. Para o item 01:

5.6.3.I. Comprovação de vínculo de trabalho do operador, devendo comprovar
obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de
cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de
Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa
proponente. Contrato de Prestação de Serviços ou declaração que demonstre
responsabilidade em contratação futura em caso de assinatura do contrato, com

anuência das partes (empresa e empregado). No caso do componente ser

proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa

condição;

5.6.3.2. Cópia de documento que comprove a propriedade ou posse da máquina,
caminhão caçamba basculante trucado com tração nos dois eixos, e data de
fabricação igual ou superior a 2005.

5.6.4. Para o item 02:

5.6.4.I.Comprovação de vínculo de trabalho do operador, devendo comprovar
obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de
cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de
Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa
proponente, Contrato de Prestação de Serviços ou declaração que demonstre
responsabilidade em contratação futura em caso de assinatura do contrato, com

anuência das partes (empresa e empregado). No caso do componente ser
proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa

condição;

5.5.

5.6.

y(íÚ092
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5.6.4.2. Cópia de documento que comprove a propriedade ou posse da máquina,
retro escavadeira com potência mínima 90 CV, e data de fabricação igual ou
superior a 2017.

5.6.5. Solicitação de Credenciamento (ANEXO III);
5.6.6. Declaração de Idoneidade e cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7°

da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores), nos termos da Lei n° 9.854, de 27/10/99 (ANEXO IV);
5.6.7. Declaração Micro empresa (ANEXO V);
5.6.8. Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.

_ 5.6.9. Declaração cumprimento do § 4°, do Art. 14° da Lei n° 14.133/2021 (ANEXO VI);
Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de

habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de
quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital, implicará
na inabilitação do licitante.
5.8. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo
próprio licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal
presente à sessão.

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

5.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso
apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.
5.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito á contratação.

5.7.

5.9.

6. PROPOSTA - ENVELOPE N° 2

6.1. O envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no
preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° .../2024

ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS
PROPONENTE:

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente
assinada pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida
idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou

entrelinhas, sob pena de desclassificação, em que constará:
6.2.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados
quantidades, e prazos, com indicação do número deste edital. Deverá ser elaborada

considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se

em

valores
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minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima de 60
(sessenta) dias, conforme descrito no Anexo II.

6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta deverão ser exatamente

idênticos ao objeto descrito no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços
relacionados, nem aumento e diminuição do quantitativo.

7. PROCEDIMENTO

7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir;
7.1.1. 1^ Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;
7.1.2. 2^ Fase; Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;
7.1.3. 3^ Fase; Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal n° 14.133/2021 e
alterações.

7.2. A V Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e
Proposta (Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de

Licitação a abertura dos envelopes e conferência da documentação e proposta.

7.3. A 2^ Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e
proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos interessados, de acordo com

as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou
indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais,
e emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 03 (três) dias úteis.

7.4. A 3^ Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei n° 14.133/2021 e
alterações: Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será
desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do Termo de Adesão ao
Credenciamento.

8. PRAZOS

8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a partir da
homologação do resultado do Termo de Adesão ao Credenciamento
especificações no item 1.5 deste edital.

com

9. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Serão utilizados recursos livres e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta
das seguintes dotações:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
00580 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

02970 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

ü u U 0 9 4
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9.2. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância
financeira correspondente ao número de serviços realizados e devidamente

comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

9.3. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em
favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a
devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.

9.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações
próprias que forem aprovadas para os mesmos.

10. DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pelos serviços
efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital.
10.2. O preço estipulado neste Termo de Adesão ao Credenciamento será pago da
seguinte forma:
10.2.1. Para efeito de faturamento;

a) O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidade de serviços
realizados e devidamente requisitados pela Secretaria de Administração,
b) Apresentar nota fiscal com a descrição completa dos procedimentos e
quantitativos realizados no período;

10.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva nota fiscal.

10.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de
Administração até o 5° (quinto) dia útil subsequente o mês de execução dos serviços.
10.2.4. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de

omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das
despesas ou perda de descontos;

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. O Município de Planalto solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que

houver necessidade, sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim as

empresas contratadas deverá, sempre que solicitada, prestar os serviços,

independentemente da quantidade de serviços solicitado;

11.2. As empresas contratadas deverão realizar os serviços solicitados em até 48

(quarenta e oito) horas da solicitação formal da Secretaria Municipal interessada nos
termos do item 8.3.

11.3. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Identificação do veículo;

c) Local onde serão realizados os serviços;

d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

11.4. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do

Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
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pedido á empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de

empenho.

11.5. As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços caso estes sejam

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

11.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço,
com apresentação da respectiva nota fiscal.

11.7. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou

penalização para a empresa vencedora do certame.

11.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

11.9. A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame sem a prévia

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do

ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota

de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das

medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

11.10.As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de

recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

11.11.A empresa credenciada não poderá terceirizar os serviços.

11.12.No momento da solicitação a unidade requisitante deverá verificar qual empresa

está habilitada para a prestação dos serviços, devendo respeitar rigorosamente o

rodizio dos prestadores habilitados e credenciados junto ao Município.

11.13.A cobrança da mão de obra será com base no preço indicado no Chamamento e

acatado pelo credenciado por intermédio do Contrato.

11.14.A empresa credenciada deverá ter sede no município de Planalto - Pr.

11.15.Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da

requisição/ordem de serviços, cabendo a contratada a prestação do serviço em

perfeitas condições, realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante

emprego da técnica e ferramentas adequadas.
11.16.Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes

forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem como executar o que

não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário para a perfeita execução
dos serviços.

11.17.A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,

prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte,
por um prazo não maior que os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções,
erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da
contratada, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais, sem que

tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título,
mesmo nos serviços recebidos por esse Município, mas cujas irregularidades venham

a surgir quando da aceitação.

11.18.Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela

empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou

seus
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a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados com vícios ou

defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois da vigência do
Contrato.

11.19.Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e em plenas condições de uso

nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens

recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de

fabricação especificada no objeto.

11.20.Empregar pessoal devidamente qualificado.

11.21.Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá disponibilizar para a prestação dos

serviços objeto da respectiva licitação, no mínimo 01 caminhão e 01 retroescavadeira,

o qual deverão estar em perfeitas condições de uso.
11.22.Para os itens 01 e 02 a contratada deverá fornecer motorista/operador

capacitado e habilitado na categoria “C” exigida, conforme normas do art. 143, III, §1°

do CTB (Código de trânsito Brasileiro), bem como eventuais treinamentos necessários

à execução da profissão.

11.23.A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços,

bem como a substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo obedecer

rigorosamente as determinações descritas na ordem de serviços, emitida pela

secretaria solicitante deste Município de Planalto.

11.24.A CONTRATADA deverá responsabilizar-se das despesas com transporte e

deslocamento dos veículos e máquinas até os locais determinados para o serviço.

11.25.A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao

pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como

imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes

de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos,

máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as

despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros,

correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do

presente contrato.

11.26.A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer

acidente ou danos causados aos usuários ou a terceiros, na execução dos serviços

contratados, inclusive pagamento de indenizações devidas.

11.27.A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas mecânicas caso o veículo

ou máquina contratada apresente algum defeito ou avaria, se comprometendo ainda

em substituir o mesmo quando em serviço num prazo máximo de 03 (três) dias.

11.28.A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo

fornecimento de todos os equipamentos necessários à realização dos serviços;

11.29.A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços,

equipamentos em condições aceitáveis para a execução dos trabalhos;

11.30.Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos

equipamentos de Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos

funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente;
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11.31 .A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do

funcionário devidamente designado pelas secretárias contratantes, que determinará

dias, 0 tipo de serviço e os locais onde serão realizados os serviços, expedindo a
respectiva Ordem de Serviço;

11.32.A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.33.Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do

Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto

às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

11.34.As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme

condições de habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, por

ordem cronológica, a qual deverá ser rigorosamente respeitada nas solicitações de

orçamento e sua devida aprovação, oferendo os serviços nos valores definidos neste
Termo de Referência.

11.35.A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no

chamamento público e no credenciamento.

11.36.As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e

autorizado mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade

responsável, respeitando o rodizio de credenciados em cada lote.

11.37.0 rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando os orçamentos e

ordens de serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e

credenciada seguinte ao último orçamento aprovado e autorizado;

11.38.Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão,

não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração, por

responsável designado, anotar a ocorrência no controle de rodízio.

11.39.Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela

empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório,

solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a empresa para
apresentação de contraditório e ampla defesa.

11.40.Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio, a

Secretaria com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa

credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de
manutenção e assim sucessivamente.

11.41.Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de

serviços, conforme edital, com sede no Município de Planalto, ficando o

credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 12 (doze) meses.

11.42.A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os

serviços.

os
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12. DAS OBRIGAÇÕES
12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Adesão ao

Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis, na forma prevista no Art. 117 ° da Lei n° 14.133/2021;

12.1.4 Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias,
comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade
do fiscal designado para acompanhamento do Termo de Adesão ao Credenciamento e

as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao processo de
credenciamento;

12.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais
irregularidades;

12.1.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
Termo de Adesão ao Credenciamento;

12.1.7 Zelar para que durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento

sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

12.1.8. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que
estão sendo prestados, bem como a expedição de autorização de serviço;
12.1.9. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

12.1.10. Solicitar a substituição imediata de qualquer material, produto ou equipamento
que não atenda as exigências do serviço;
12.1.11. Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas
condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Termo de
Adesão ao Credenciamento;

12.1.12. Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu
pessoal, observado as especificações constantes no termo de referência,
supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene do
Trabalho;

12.1.13. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que
estão sendo prestados;

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.2.1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:

12.2.2. Realizar a execução do serviço de acordo com as especificações e condições
constantes no termo e no prazo determinado;

IÍ&C099
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12.2.3. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,
condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de Referência.
12.2.4. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do Termo de
Adesão ao Credenciamento;

12.2.5. Não transferir a outrem o objeto do Termo de Adesão ao Credenciamento;

12.2.6. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Termo de
Adesão ao Credenciamento;

12.2.7. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
12.2.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos
ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
12.2.9. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado,
permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a
todos os atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, quando no
desempenho das atividades de acompanhamento e controle;
12.2.10. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.2.11. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior;

12.2.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Planalto;
12.2.13. Instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as orientações da
contratante;

12.2.14. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e
benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;
12.2.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
12.2.16. Manter durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de
regularidade fiscal, social e trabalhista;

12.2.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
12.2.18. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de
vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento respeitando suas Cláusulas;

12.2.19. Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da
requisição/ordem de serviços, realizando tais serviços com pessoal qualificado,
mediante emprego da técnica e ferramental adequados.
12.2.20. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que
lhes forem confiados, conforme Termo de Adesão ao Credenciamento e ordem de

serviços, bem como executar o que não for explicitamente mencionado, mas que seja
necessário para a perfeita execução dos serviços.
12.2.21. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou

refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou

em parte, por um prazo não maior que o original as peças substituídos ou os serviços

14



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

'UíAtt'-

MUNICIPIO DE

PLANALTO
tmStw/

executados, com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados
pelo Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de
obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato
possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer titulo,
mesmo nas aquisições e serviços recebidos por esse Município
irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.
12.2.22. Fornecer todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita
administração e acompanhamento do Termo de Adesão ao Credenciamento.

12.2.23. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela,
seus empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este
município, ou a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados
vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do
vencimento do Termo de Adesão ao Credenciamento.

12.2.24. Responsabilizar-se integralmente pelos objetos (veículos, coletivos e
máquinas) recebidos, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos,
obrigando-se a reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou
acidentes, independente de culpa, não transferindo a terceiros.

12.2.25. Somente utilizar equipamentos em plenas condições de uso nos seus
serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens
recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de
fabricação especificada no objeto.
12.2.26. Empregar pessoal devidamente qualificado.

mas cujas

com

13. DA ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

13.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de credenciamento, a empresa será
convocada para assinar o Termo de Adesão ao Credenciamento em até 5 (cinco) dias
úteis sob pena de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no artigo 90 da Lei n° 14.133/2021.

14. DO CRITÉRIO DE REAJUSTES

14.1. Para os Termos de Adesão ao Credenciamento oriundos deste Edital, deverão

ser aplicadas as disposições do art. 124 e seguintes da Lei n°. 14.133, de 2021.

14.2. Caso haja prorrogação da ata de registro de preços, a periodicidade de reajuste
do valor do Termo de Adesão ao Credenciamento será anual, conforme disposto na Lei
Federal n° “10.192, de 2001, utilizando-se o índice Geral de Preços do Mercado -
IGPM.

14.2.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
14.2.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art.
136 da Lei Federal n° 14.l33.de 2021.

14.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir do último reajuste.
14.2.4. Não serão admitidos apostiiamentos com efeitos financeiros retroativos à data
da sua assinatura.

14.2.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por
procedimento próprio.
14.3, Somente poderá ocorrer a revisão dos valores nos casos enquadrados no
disposto no Artigo 124, II, “d”, da Lei n®. 14.133, de 2021, sendo que os valores que

üííülííí
15



município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANAtXO

decorrerem de inflação ou álea econômica normal, com encargos previsíveis e
suportáveis, assim como acontecimentos que não interfiram no equilíbrio econômico-
financeiro, não serão considerados.

14.4. Os pedidos de revisão de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de
Protocolo da Prefeitura Municipal, e, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei n°.
14.133, de 2021, devem ser formulados durante a vigência do Termo de Adesão ao

Credenciamento e antes de eventual prorrogação.
14.5. Somente serão analisados os pedidos de revisão de valores que contenham
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto
no Artigo 124, II, “d” da Lei n°. 14.133, de 2021.

14.6. Os valores devidos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento, salvo nos

casos em que a alteração se dê por simples apostilamento.

15. DOS RECURSOS

15.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos
do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, o qual será recebido e processado conforme segue:
15.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de;

15.1.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
15.1.1.2. Julgamento das propostas;
15.1.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
15.1.1.4. Anulação ou revogação da licitação;
15.1.1.5. Extinção do Termo de Adesão ao Credenciamento, quando determinada por
ato unilateral e escrito da Administração;
15.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
15.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b" e “c" do
inciso I do caput do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, serão observadas as seguintes
disposições:
15.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do
caput do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de
fases prevista no § 1° do Art. 17° da Lei n° 14.133/2021, da ata de julgamento;
15.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.

15.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do Art. 165°, da Lei n° 14.133/2021,
será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que,
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

15.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
15.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis á defesa de
seus interesses.
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15.7. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do Art. 156° da
Lei n° 14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

15.8. O recurso de que trata o caput do Art. 166° da Lei n° 14.133/2021, será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

15.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156° da Lei n°

14.133/2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação
Departamento de Licitações, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, em

Planalto - PR, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 2
(dois) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no Art. 164° da Lei n° 14.133/2021.

16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a
abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

16.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
16.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases
subsequentes.

no

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Esclarecimentos relativos ao presente Credenciamento e ás condições para
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente
serão prestados quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, na Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, no Município de Planalto,
estado do Paraná;

17.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão Permanente de Licitação;
17.3. A entidade promotora do Credenciamento se reserva o direito de revogar ou
anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o
direito de qualquer reclamação ou indenização;
17.4. A entidade promotora do Credenciamento poderá realizar diligências durante o
processo de Classificação, para que técnicos competentes elaborem pareceres
necessários à fundamentação da decisão.
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18. ANEXOS DO EDITAL

18.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:
18.1.1. Anexo I - Minuta do Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de
Serviços:

18.1.2. Anexo II - Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de referência;
18.1.3. Anexo III - Modelo Solicitação de Credenciamento;
18.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no

Inciso XXXIII do Art. T da Constituição Federal e de Comprometimento;
18.1.5. Anexo V- Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
18.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração Cumprimento no § 4°, do Art. 14° da Lei n°
14.133/2021;
18.1.7. Anexo VII - Termo de Referência.

Planalto - PR, ... de Maio de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

\
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ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° /2024

CREDENCIAMENTO N° .../2024

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°.

76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com sede na
Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente

representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.
CONTRATADA: Inscrita no CNPJ sob n°.

com sede na cidade +

de , neste ato representado por seu representante legal
portador do RG n°.

residente e domiciliado na cidade de ....

Sr e do CPF

n°

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO TERMO DE ADESÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente Termo de Adesão ao Credenciamento

de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e

Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e

construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de Planalto-PR.
Conforme necessidade da secretaria solicitante, de acordo com as especificações e
quantidades abaixo;

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão basculante4000 H R$230,00

Trucado com tração nos dois eixos

traseiros (traçado) (fabricação igual ou

superior a 2005), com capacidade

mínima da caçamba de 12 metros

cúbicos, a ser utilizadas em aterros,

corte de terra, cascalhamento de

estradas e outros serviços.

Hora máquina de retroescavadeira 3000 H R$245,00

(fabricação igual ou superior a 2017) a
serem utilizadas em drenagem,

canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas

de valas de até 1,5m de profundidade,
aterro e reaterro de valas com material

local e assentamento de tubos de

concreto, dentre outros serviços.

R$ 920.000,00

02 R$ 735.000,00
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03 Prestação de serviços de consertos,

reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente

mão obra, executado em vias urbanas e

rurais do Município de Planalto.

5000 H R$45,00 R$ 225.000,00

TOTAL: R$ 1.880.000,00

PARÁGRAFO SEGUNDO - As quantidades especificadas são estimadas

término do Termo de Adesão ao Credenciamento,
automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da utilização total
do serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o
presente Termo de Adesão ao credenciamento de empresa especializada na prestação
de serviços de lavagem/limpeza de veículos que compõe a frota deste Município de
Planalto, pelas condições do Edital de Credenciamento N° .../2024, seus anexos e pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades
das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação ê de 12 (doze) meses,
contados da assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogação de que trata este item é condicionada

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
PARAGRAFO PRIMEIRO - O Município de Planalto solicitará os serviços de forma

parcelada, sempre que houver necessidade, sendo que não há quantidade mínima a

ser solicitada. Assim as empresas contratadas deverá, sempre que solicitada, prestar

os serviços, independentemente da quantidade de serviços solicitado;

PARAGRAFO SEGUNDO - As empresas contratadas deverão realizar os serviços
solicitados em até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação formal da Secretaria
Municipal interessada nos termos do item 8.3 do referido Termo de Referência.

PARAGRAFO TERCEIRO - O requerimento mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Identificação do veículo;

c) Local onde serão realizados os serviços;
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

PARAGRAFO QUARTO - O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de

Licitação/Compras do Município que verificará a possibilidade da aquisição e

ou seja, no
o remanescente será

ao
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encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente
respectiva nota de empenho.

PARAGRAFO QUINTO - As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços

caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações
previstas no subitem.

PARAGRAFO SEXTO - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a

realização do serviço, com apresentação da respectiva nota fiscal.
PARAGRAFO SÉTIMO

responsabilidade ou penalizaçào para a empresa vencedora do certame.

PARAGRAFO OITAVO - O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade

da contratação e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade
administrativa.

PARAGRAFO NONO - A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame

sem a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a

nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de

eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da

adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013.

PARAGRAFO DÉCIMO - As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela

comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A empresa credenciada não poderá terceirizar os

serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - No momento da solicitação a unidade

requisitante deverá verificar qual empresa está habilitada para a prestação dos

serviços, devendo respeitar rigorosamente o rodízio dos prestadores habilitados e

credenciados junto ao Município.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A cobrança da mão de obra será com base no

preço indicado no Chamamento e acatado pelo credenciado por intermédio do
Contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - A empresa credenciada deverá ter sede no

município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO - Toda prestação de serviços ocorrerá somente após

a emissão da requisição/ordem de serviços, cabendo a contratada a prestação do

serviço em perfeitas condições, realizando tais serviços com pessoal qualificado,

mediante emprego da técnica e ferramentas adequadas.
PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO - Executar fielmente e dentro das melhores normas

técnicas, os serviços que lhes forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços,

bem como executar o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário

para a perfeita execução dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá reparar, corrigir, remover,

substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da

contratada, no total ou em parte, por um prazo não maior que os serviços executados.

com a

A recusa fundamentada neste subitem não gera
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com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo

Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de obra,

acessórios ou materiais, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer

cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nos serviços recebidos por esse

Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO - Responsabiüzar-se por todo e qualquer dano ou

prejuízo causado por ela, seus empregados, representantes, ou prepostos direto e

indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, indusive aos decorrentes de

serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das

garantias, mesmo depois da vigência do Contrato.
PARAGRAFO DÉCIMO NONO - Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e em

plenas condições de uso nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em

nenhuma hipótese, de itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços,

obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto.

PARAGRAFO VIGÉSIMO - Empregar pessoal devidamente qualificado.
PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá

disponibilizar para a prestação dos serviços objeto da respectiva licitação, no mínimo

01 caminhão e 01 retroescavadeira, o qual deverão estar em perfeitas condições de
uso.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Para os itens 01 e 02 a contratada deverá

fornecer motorista/operador capacitado e habilitado na categoria “C” exigida, conforme

normas do art. 143, III, §1° do CTB (Código de trânsito Brasileiro), bem como eventuais

treinamentos necessários à execução da profissão.

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - A empresa vencedora responsabiliza -se pela

perfeita execução dos serviços, bem como a substituir ou complementar serviços em

desacordo, devendo obedecer rigorosamente as determinações descritas na ordem de

serviços, emitida pela secretaria solicitante deste Município de Planalto.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se das

despesas com transporte e deslocamento dos veículos e máquinas até os locais

determinados para o serviço.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - A CONTRATADA se responsabilizará por todas

as despesas relativas ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas,

previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além

das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus,

manutenção dos veículos, máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr conta da

Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer

danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de

quaisquer naturezas do presente contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO - A CONTRATADA será civil e criminalmente

responsável por todo e qualquer acidente ou danos causados aos usuários ou a

terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive pagamento de indenizações
devidas.
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PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO - A CONTRATADA se responsabilizará pelas

despesas mecânicas caso o veículo ou máquina contratada apresente algum defeito

avaria, se comprometendo ainda em substituir o mesmo quando em serviço num prazo
máximo de 03 (três) dias.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO - A empresa contratada, além da mão de obra.

também será responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos necessários à

realização dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO - A empresa Contratada se obriga a empregar, na

prestação dos serviços, equipamentos em condições aceitáveis para a execução dos
trabalhos;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO - Será de responsabilidade da empresa Contratada o

fornecimento dos equipamentos de Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva -
EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO - A fiscalização da prestação dos serviços
ficará sob a responsabilidade do funcionário devidamente designado pelas secretárias

contratantes, que determinará os dias, o tipo de serviço e os locais onde serão

realizados os serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço;
PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO - A contratada deverá manter durante toda a

execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO - Caberá a Contratada apresentar sempre que

solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em

especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO - As empresas poderão se credenciar ao

fornecimento de serviços, conforme condições de habilitação do edital, sendo

registrada em lista de credenciados, por ordem cronológica, a qual deverá ser

rigorosamente respeitada nas solicitações de orçamento e sua devida aprovação,
oferendo os serviços nos valores definidos neste Termo de Referência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO - A ordem cronológica seguirá a ordem de

inscrição das empresas no chamamento público e no credenciamento .

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO - As ordens de serviços devem ser emitidas

conforme orçamento aprovado e autorizado mediante emissão de nota de empenho,
pela secretaria/unidade responsável, respeitando o rodizio de credenciados em cada
lote.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO - O rodízio deve respeitar a ordem de

credenciamento, passando os orçamentos e ordens de serviço, solicitadas e emitidas

sempre para a primeira empresa habilitada e credenciada seguinte ao último
orçamento aprovado e autorizado;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO OITAVO - Caso a empresa devidamente credenciada e

contratada, por qualquer razão, não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria

ou
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de Administração, por responsável designado, anotar a ocorrência no controle de
rodízio.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO NONO - Havendo 03 (três) negativas de atendimento a

solicitação de serviços pela empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve
apresentar relatório, solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a

empresa para apresentação de contraditório e ampla defesa.

PARAGRAFO QUADRIGÉSIMO - Quando não realizado o serviço pela empresa, por
sua vez, inscrita no rodízio, a Secretaria com a unidade/secreta ria solicitante, deverá

solicitar a próxima empresa credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da

solicitação de serviços de manutenção e assim sucessivamente.

PARAGRAFO QUADRIGÉSIMO PRIMEIRO - Poderão se credenciar quaisquer

empresas habilitadas para a prestação de serviços, conforme edital, com sede no

Município de Planalto, ficando o credenciamento aberto para novas habilitações pelo
período de 12 (doze) meses.

PARAGRAFO QUADRIGÉSIMO SEGUNDO - A empresa credenciada que prestará o

serviço não poderá terceirizar os serviços.

CLAUSULA QUINTA - DOS VALORES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão
de crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a
devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratação do item descrito na tabela 01 do objeto, perfaz
um valor total estimado de R$ 1.880.000,00(Um milhão, oitocentos e oitenta mil reais).

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A despesa da presente Licitação ocorrerá á conta das
seguintes dotações:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00580 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

02970 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do Termo
de Adesão ao Credenciamento, a despesa ocorrerá à conta de dotações orçamentárias
próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado através de transferência

eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota

fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento do
objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento de Compras.
PARÁGRAFO QUARTO - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA,
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FEDEFÍAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do
Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

PARÁGRAFO QUINTO - Na falta de apresentação dos documentos indicados no

Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da
exigência.

PARÁGRAFO SEXTO - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis
de reajuste.

PARAGRAFO SÉTIMO - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a
importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos
realizados e devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação
das requisições e autorizações de acordo com o período estabelecido.

PARÁGRAFO OITAVO - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do

vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP-
M - índice Geral de Preços do Mercado.
PARAGRAFO NONO - Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia
da emissão e via e-mail (notafiscal@planalto.pr.aov.brL Caso a contratada não receba

a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com o

Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às partes.
Contato: (46 3555-8100).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidad e por danos
causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste Termo de
Adesão ao Credenciamento inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou
totais, isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir,
consequentemente, a este Termo de Adesão ao Credenciamento, ainda que tais
reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física
ou jurídica na execução dos mesmos.

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO

irreajustáveis no prazo de um ano contados a partir da data limite para apresentação
das propostas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substituí-lo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste será precedido de solicitação do contratado.

PARÁGRAFO QUARTO - A concessão do reajuste de preços dos Termos de Adesão

ao Credenciamento s deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade Demandante.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses

coincidir com o primeiro dia do mês ou no caso de indisponibilid ade do índice de

reajuste pactuado, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os reajustes

Os preços inicialmente contratados são fixos e
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subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida

no último período.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO OITAVO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

PARÁGRAFO NONO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O reajuste poderá ser realizado por termo aditivo.

CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto
deste Termo de Adesão ao Credenciamento nas condições avençadas e da
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Termo de Adesão ao

Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

b) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Adesão ao

Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis, na forma prevista no Art. 117 ° da Lei n° 14.133/2021;

e) Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias,
comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a

responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do Termo de
Adesão ao Credenciamento e as ocorrências deverão ser registradas em
relatórios anexados ao processo de credenciamento;

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais
irregularidades;

g) Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
Termo de Adesão ao Credenciamento;
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h) Zeiar para que durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento

sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela
Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

com vistas ao

cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços
que estão sendo prestados, bem como a expedição de autorização de serviço;

j) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

k) Solicitar a substituição imediata de qualquer material, produto ou equipamento
que não atenda as exigências do serviço;

I) Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas
condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Termo de

Adesão ao Credenciamento;

m) Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu
pessoal, observado as especificações constantes no termo de referência,
supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e
Higiene do Trabalho;

n) Providenciar as inspeções da execução dos serviços

í) Providenciar as inspeções da execução dos serviços

com vistas ao

cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços
que estão sendo prestados;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições constantes

termo e no prazo determinado;

b) Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,

condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de Referência,

c) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do Termo de
Adesão ao Credenciamento;

d) Não transferir a outrem o objeto do Termo de Adesão ao Credenciamento;

e) Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Termo de
Adesão ao Credenciamento;

f) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;

g) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a
terceiros;

no

h) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto
contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer
tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e indiretamente ao

contratado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e
controle;

i) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
j) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da

obrigação constante do item anterior;
k) Responsabilizar-se

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
por todas as obrigações trabalhistas. sociais
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inadimplência nâo transfere responsabilidade ao Município de Planalto;

I) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
contratante:

m) Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários

e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;
n) Não permitir a utilização do trabalho do menor;
o) Manter durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento o, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal
os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

p) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada;

q) Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de

vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento respeitando suas Cláusulas;

r) Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da

requisição/ordem de serviços, realizando tais serviços com pessoal qualificado,
mediante emprego da técnica e ferramental adequados,

s) Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes
forem confiados, conforme Termo de Adesão ao Credenciamento e ordem de

serviços, bem como executar o que não for explicitamente mencionado, mas que

seja necessário para a perfeita execução dos serviços,
t) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,

prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em

parte, por um prazo não maior que os serviços executados, com vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente

de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou

materiais, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança
adicionai, a qualquer título, mesmo nos serviços recebidos por esse Município,
mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação,

u) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por eía, seus
empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este

município, ou a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados
com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo
depois do vencimento do Termo de Adesão ao Credenciamento,

v) Responsabilizar-se integralmente pelos equipamentos recebidos, incluindo todos

os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se a reparação total
da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de
culpa, não transferindo a terceiros,

w) Somente utilizar equipamentos revisados e em plenas condições de uso nos
seus serviços, não podendo a contratada valer-se. em nenhuma hipótese, de
itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade
mínima de fabricação especificada no objeto,

x) Empregar pessoal devidamente qualificado.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
PARÁGRAFO ÚNICO - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.°

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e
respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que
diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a
cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133, de 2021, o contratado que;
a) Der causa à inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento;

b) Der causa à inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento que
cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c) Der causa á inexecução total do Termo de Adesão ao Credenciamento;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do Termo de Adesão ao Credenciamento;

f) Praticar ato fraudulento na execução do Termo de Adesão ao Credenciamento;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Termo de

Adesão ao Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”,

Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e", “f, “g” e “h” do subitem acima deste Termo

de Adesão ao Credenciamento, bem como nas alíneas “b”, “c" e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°

^ 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO TERCEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer, as seguintes
multas:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Adesão

ao Credenciamento, no caso de inexecução total do objeto e demais
transgressões previstas no subitem 12.1.

c) A aplicação das sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

c” e “d” do subitem acima deste Termo de Adesão ao
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d) Todas as sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n°
14.133, de 2021).

e) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°
14.133, de 2021).

f) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver,

^ ou será cobrada judícialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO QUARTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°
da Lei n° 14.133. de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e Termo de Adesão ao
Credenciamento da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

PARÁGRAFO OITAVO - A personalidade jurídica do Contratado poderá
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Adesão

Credenciamento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO NONO - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na

4 forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os débitos do contratado para com a

Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcíalmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Adesão ao
Credenciamento ou de outros Termos de Adesão ao Credenciamento administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Termo de Adesão ao Credenciamento se extingue
quando vencido o prazo nele estipulado, independentemeníe de terem sido cumpridas
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto
antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Termo de
Adesão ao Credenciamento não mais lhe oferece vantagem.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de
aniversário do Termo de Adesão ao Credenciamento, desde que haja a notificação do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

PARAGRAFO QUARTO - Caso a notificação da nào-continuidade do Termo de

Adesão ao Credenciamento de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

PARÁGRAFO QUINTO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto
antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO SEXTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o Termo de Adesão ao Credenciamento.

PARÁGRAFO OITAVO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
PARÁGRAFO NONO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;
PARÁGRAFO DÉCIMO - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou
parcialmente cumpridos;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda
devidos:

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO - Indenizações e muitas
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO A extinção do Termo de Adesão ao
Credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
índenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de

11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código
Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento
no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de
revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela
estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação
de indenizar pela Administração.
PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o Termo de Adesão ao Credenciamento,
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

^ PARAGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é
o Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus

regulamentos, se comprometem que para a execução deste Termo de Adesão
Credenciamento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente Termo de Adesão
ao Credenciamento, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de
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Adesão, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - O Termo de Adesão ao Credenciamento ou instrumento

equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis:
a) GESTOR DO TERMO DE ADESÃO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO TERMO DE ADESÃO: Gilmar Luiz Scherer.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Credenciamento acima identificado exercer a administração do Termo de Adesão, com
atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais
sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas
dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do Termo de, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a
viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

Compete ao Gestor do Termo de Adesão ao

PARAGRAFO TERCEIRO

Credenciamento acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o
servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto
respectivo, encaminhar informações ao gestor do Termo de Adesão, atestar
documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do Termo de Adesão ao Credenciamento,

Compete ao Fiscal do Termo de Adesão ao

etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do Termo de Adesão ao Credenciamento anotará

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de
Adesão indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
as disposições contidas na Lei n®14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente Termo de Adesão ao Credenciamento se aplicam
as seguintes disposições gerais:
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a) Em ocorrendo a rescisão do presente Termo de Adesão ao Credenciamento, em

razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida
de participar de novos contratos/ Termos de Adesão com o CONTRATANTE,

bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo 156 da Lei 14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo
cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste Termo de

Adesão ao Credenciamento, sejam de natureza trabalhista, previdenciária,
comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de
prejuízos causados a terceiros,

c) O presente Termo de Adesão ao Credenciamento será encaminhado através de

correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na
fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do
instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após
o seu recebimento,

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item

antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após
0 protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do Termo de Adesão ao Credenciamento,
mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da
licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item anterior.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUCESSÃO E DO FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - PR., .... de de 2024.

Contratante Contratada

Testemunhas:
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ANEXO II - TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA

Á Comissão de Licitações
Referente Edital de Credenciamento N° .../2024

(RAZÃO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão basculante

Trucado com tração nos dois eixos

traseiros (traçado) (fabricação igual ou

superior a 2005), com capacidade
mínima da caçamba de 12 metros

cúbicos, a ser utilizadas em aterros,

corte de terra, cascalhamento de

estradas e outros serviços.

4000 H R$ 230,00 R$ 920.000,00

02 Hora máquina de retroescavadeira

(fabricação igual ou superior a 2017) a

serem utilizadas em drenagem,

canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas

de valas de até 1,5m de profundidade,
aterro e reaterro de valas com material

local e assentamento de tubos de

concreto, dentre outros serviços.

3000 H R$245,00 R$ 735.000,00

03 Prestação de serviços de consertos,

reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente

mão obra, executado em vias urbanas e

rurais do Município de Planalto.

R$ 45,005000 H R$ 225.000,00

TOTAL: R$ 1.880.000,00

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos valores
apresentados acima, conforme edital de Credenciamento N° .../2024.

(LOCAL E DATA)

NOME;

RG:

ty0ül2iCARGO:
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

(Papel timbrado da empresa)
À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° .../2024

Á Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto.

A empresa,	
Inscrição Estadual n°

CNPJ n° .

neste ato representado por
e do RG n°, portador (a) do CPF n°

, vem requerer o Credenciamento, objeto do
Credenciamento N° .../2024, para atender a Secretaria Municipal de Administração,
apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame da

Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços
ofertados e do contido na Minuta de Termo de Adesão ao Credenciamento vinculado a

este Edital.

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a
conta bancária para futuros pagamentos:

Endereço: Rua/n°/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/Ema il

Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, de de 2024.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)

ü 0 í' i 2 Z
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ANEXO IV - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO

NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE
COMPROMETIMENTO

Á Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° .../2024

DECLARAMOS, para fins de licitação, que a empresa CNPJ

I - Não foi declarada ínidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de
governo, estando apta a contratar com o poder público;

II - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o
inciso VI do Art. 68° da Lei n° 14.133/2021.

III - Comprometemo-nos a manter durante a execução do Termo de Adesão ao

Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Local, data.

Nome e assinatura do representante legal da proponente

ú íí V12 3
3
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ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° .../2024

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa
, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório de credenciamento no Credenciamento N° .../2024, instaurado

pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o
regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

sj 0 ü 12 4
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DO § 4°, DO ART. 14° DA LEI
14.133/2021

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° .../2024

(Razão Social da LICITANTE)
, sediada à

, Inscrita no CNPJ sob o n°

DECLARA, sob as penas da Lei,
para os fins requeridos no § 4°, do Art. 14° da Lei n° 14.133/2021, que não tem em seu
quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exercendo

funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de

Comissões ou servidores do Município de Planalto.

Local e Data.

Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal

Ü&0125
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ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N^ .../2024

1. ÓRGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

2. OBJETO:

2.1. Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão
caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de
conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de
Planalto-PR, conforme especificações e quantidades descritas abaixo, para atender a
administração deste município e todas as secretarias municipais. Conforme segue
especificações e quantidades estabelecidas no Termo.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Willian Fernando Kegler, Leonir Bianchi e Gilmar Luiz Scherer.

as

4. DA JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO:
4.1. O Município de Planalto tem uma grande extensão territorial onde os acessos são

estradas vicinais sem pavimentação poliédrica ou asfáltica, onde a manutenção deve
ocorrer periodicamente para mantê-las em condições de uso. Para tanto, necessitamos
de equipamentos (máquinas), caminhões caçamba basculantes trucados com tração
nos dois eixos traseiros (traçados) em quantidade suficiente e retroescavadeiras. O

^ Município dispõe em sua frota caminhões, mas não são em número suficiente quando
da necessidade de abrir várias frentes de trabalho para atender as demandas em
épocas como safra e temporadas de chuvas. Os veículos são necessários para
transporte de cascalho, terra, pedras, entulhos entre outros materiais para a finalidade
descrita. Para tal, necessário se faz a contratação de caminhões para suprir as tarefas.
4.2. Ainda, o Município possui o programa PDR (Programa desenvolvimento rural) que

mecanismo de política pública permanente para apoio a atividade rural e/ou
industrial para o fomento à produção e desenvolvimento do município, tendo por
objetivo auxiliar na execução de obras de infraestrutura, preferencialmente
pequenas propriedades rurais, no município de Planalto, operando na realização de
serviços de hora-máquina, o fornecimento de pedras irregulares na área rural do
Município, entre outros como realização de terraplanagens; abertura, conservação,
drenagem e revestimento de estradas de acesso e dentro das propriedades rurais;
construção de tanques e açudes para a criação de peixes e captação de águas;
realização de drenagens, sem fornecimento de material; transporte de cascalho e
similares; realização de aterros, serviços de limpeza, abertura de valas para aterro de
animais e demais serviços com fins ambientais; também serão realizados outros

serviços não especificados anteriormente, quando os quais atendam as finalidades e
objetivos do programa, sendo de extrema necessidade a utilização destes veículos
para atuar junto com as máquinas.

e um

em

ÍÍ&Ü12G
40



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planaÍto.pf.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALIQ

4.3. As secretarias solicitantes justificam a presente contratação pela necessidade de
manutenção, construção e reparo em bueiros e pontilhões, entre outros, sendo assim,
garantindo o melhor acesso/deslocamento/trafegabílidade/passeio dos munícipes e
demais pessoas que transitam pelas vias do Município. Para isso a presente
contratação é imprescindível para garantir o conforto necessário para os usuários,
tendo em vista o tráfego contínuo.

4.4. Com isso, há a necessidade de mão de obra especializada para manutenção,
construção e reparos, visto que as Secretarias não possuem mão de obra
especializada no quadro efetivo de servidores para realização desses tipos de serviços,
sendo assim, é indispensável à contratação de empresa que realize os serviços com
qualidade, com celeridade e com eficiência necessária que espera os usuários. As
constantes manutenções são necessárias devido a ocorrência de desgastes

^ decorrentes de fatores como intempéries climáticas e alta trafegabilidade das vias.
4.5. Justifica-se a contratação do referido serviço á grande demanda de serviços deste
objeto em fila de espera, os projetos que estão sendo realizados no município que
demandam uma resposta imediata e o histórico de execução que aumentou muito em
relação ao anos anteriores. As fortes chuvas tem causado muitos danos às estradas,
lavouras, bueiros e o investimento em tecnologias novas e estruturas modernas

demandam obras de terraplanagem, abertura de buracos e aterramentos, resultado
direto do Programa de Desenvolvimento Rural de Planalto e do Programa Balde Cheio.
4.6. As secretarias solicitantes junto ao departamento de Planejamento e Supervisão,
no qual optaram em lançar pela mesma quantidade que foi lançado os Chamamentos
Público anteriores deste município, sendo que, a quantidade atendeu-se as demandas

e por este motivo serão utilizadas novamente, embora que, não serão adquiridos em
sua totalidade, e sim de forma parcelada respeitando a demanda das secretarias
solicitantes;

5. DA MODALIDADE;

5.1. Justifica-se o credenciamento para empresas com sede no município de Planalto
com base na Lei Municipal n° 2649/2022, que visa fomentar o desenvolvimento local e

a necessidade de incentivar as empresas locais ao desenvolvimento de suas

atividades, sendo muito custoso ao Município realizar contratação e a capacitação de
novos profissionais para prestarem os serviços, além da aquisição de novas máquinas
para suprir a demanda. O sistema de Credenciamento de prestadores de serviços,
consistente no conjunto de procedimentos aplicáveis ás hipóteses em que a satisfação
do interesse público demande a contratação múltipla e simultânea de interessados, o
que garante que mais empresas interessadas se credenciem e prestem serviços ao
Município.

5.2. Justifica-se também a prioridade local, o distanciamento de outras empresas, que
teriam o gasto de deslocamento incluso, encarecendo a cotação de preços, pois os
serviços são realizados dentro dos limites geográficos deste município de Planalto
distância é fator fundamental na composição dos preços do serviço.

e a

6. DO VALOR:

valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de
Preços, contratos similares de outros órgãos e contratos anteriores deste município;
6.2. Vale ressaltar que não foi encontrado objeto similar ao item 03 na pesquisa de

U&Ü127
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contratos de outros municípios e do Banco de Preços, embora, nenhum ser igual ou
semelhante ao que pretendemos licitar;
6.3. Utilizou-se para comparação de valor os contratos anteriores de pelo menos uma
das empresas credenciadas nos Credenciamentos anteriores deste município:
Contrato 217/2022 - Inexigibilidade 019/2022 - Chamamento Público 004/2022;
Contrato 242/2022 - Inexigibilidade 022/2022 - Chamamento Público 005/2022;

Contrato 096/2023 - Inexigibilidade 009/2023 - Chamamento Público 002/2023;
6.4. Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinícius Ruckhaber.

7. DOS OBJETOS:

ITEM OBJETO QTD UN VALORUNIT. VALORTOTAL

01 Hora máquina de caminhão

basculante Trucado com tração nos
dois eixos traseiros (traçado)
(fabricação igual ou superior a 2005),
com capacidade mínima da caçamba
de 12 metros cúbicos, a ser utilizadas

em aterros, corte de terra,
cascalhamento de estradas e outros

serviços.

1200 H R$ 230,00 R$ 920.000,00

02 Hora máquina de retroescavadeira

(fabricação igual ou superior a 2017)
a serem utilizadas em drenagem,
canalização de águas pluviais,
compreendendo
mecânicas de valas de até 1,5m de

profundidade, aterro e reaterro de
valas com material local e

assentamento de tubos de concreto,

dentre outros serviços.

2000 H R$ 245,00 R$ 735.000,00

escavações

03 Prestação de serviços de consertos,
reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente
mão obra, executado em vias

urbanas e rurais do Município de
Planalto.

1500 H R$45,00 R$ 225.000,00

TOTAL: R$ 1.880.000,00

7.1. O total dos objetos estima-se em R$ 1.880.000,00(Um milhão, oitocentos e
oitenta mil reais).

8. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.1. O Município de Planalto solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que
houver necessidade, sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim as

empresas contratadas deverá, sempre que solicitada, prestar os serviços,
independentemente da quantidade de serviços solicitado;

uí(ül2
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8.2. As empresas contratadas deverão realizar os serviços solicitados em até 48
(quarenta e oito) horas da solicitação formal da Secretaria Municipal interessada
termos do item 8.3.

8.3. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Identificação do veículo;

c) Local onde serão realizados os serviços;
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
8.4.0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.

8.5. As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.
8.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço
com apresentação da respectiva nota fiscal.

8.7. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilida de ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

8.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
8.9.A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

8.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.
8.11. A empresa credenciada não poderá terceirizar os serviços.

^*1^' solicitação a unidade requisitante deverá verificar qual empresa
esta habilitada para a prestação dos serviços, devendo respeitar rigorosamente o
rodízio dos prestadores habilitados e credenciados junto ao Município.
8.13. A cobrança da mão de obra será com base no preço indicado no Chamamento e
acatado pelo credenciado por intermédio do Contrato.

8.14. A empresa credenciada deverá ter sede no município de Planalto - Pr.

8.15; Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da

requisição/ordem^ de serviços, cabendo a contratada a prestação do serviço
perfeitas condições, realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante
emprego da técnica e ferramentas adequadas.
8.16. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes
forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem como executar
não for explicitamente mencionado
dos serviços.

8.17. A contratada deverá reparar

nos

em

o que

mas que seja necessário para a perfeita execução

. corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer
prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte
por um prazo nao maior que os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções
erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da
contratada, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais, sem que
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tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título,
mesmo nos serviços recebidos por esse Município, mas cujas irregularidades venham
a surgir quando da aceitação.
8.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela.
empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou
a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados com vícios ou
defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois da vigência do
Contrato.

seus

8.19. Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e em plenas condições de uso
seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens

recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de
fabricação especificada no objeto.
8.20. Empregar pessoal devidamente qualificado.
8.21. Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá disponibilizar para a prestação dos
serviços objeto da respectiva licitação, no mínimo 01 caminhão e 01 retroescavadeira,
0 qual deverão estar em perfeitas condições de uso.
8.22. Para os itens 01

nos

e 02 a contratada deverá fornecer motorista/operador
capacitado e habilitado na categoria “C” exigida, conforme normas do art. 143, III, §1°
do CTB (Código de trânsito Brasileiro), bem como eventuais treinamentos necessários

à execução da profissão.

8.23. A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços,
bem como a substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo obedecer

rigorosamente as determinações descritas na ordem de serviços, emitida pela
secretaria solicitante deste Município de Planalto.
8.24. A CONTFRATADA deverá responsabilizar-se das despesas com transporte e
deslocamento dos veículos e máquinas até os locais determinados para o serviço.

8.25. A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante

como

pneus, manutenção dos veículos,
máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as
despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros,
correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do
presente contrato.

8.26. A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer
acidente ou danos causados aos usuários ou a terceiros, na execução dos serviços
contratados, inclusive pagamento de indenizações devidas.

A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas mecânicas caso o veículo

ou máquina contratada apresente algum defeito ou avaria, se comprometendo ainda
em substituir o mesmo quando em serviço num prazo máximo de 03 (três) dias.
8.28. A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo
fornecimento de todos os equipamentos necessários à realização dos serviços;
8.29. A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços,
equipamentos em condições aceitáveis para a execução dos trabalhos;
8.30. Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos

equipanientos de Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos
funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente;
8.31. A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do

8.27.
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funcionário devidamente designado pelas secretárias contratantes, que determinará os
dias, 0 tipo de serviço e os locais onde serão realizados os serviços, expedindo a
respectiva Ordem de Serviço;
8.32. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.33. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto
às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

9. DO RODÍZIO:

9.1. As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme
condições de habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, por
ordem cronológica, a qual deverá ser rigorosamente respeitada nas solicitações de
orçamento e sua devida aprovação, oferendo os serviços nos valores definidos neste
Termo de Referência.

9.2. A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no
chamamento público e no credenciamento.
9.3. As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e
autorizado mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade
responsável, respeitando o rodizio de credenciados em cada lote.

9.4. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando os orçamentos e
ordens de serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e
credenciada seguinte ao último orçamento aprovado e autorizado;

9.5. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão,
não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração, por
responsável designado, anotar a ocorrência no controle de rodízio.

9.6. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela
empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório,
solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a empresa para
apresentação de contraditório e ampla defesa.
9.7. Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio, a
Secretaria com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa
credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de
manutenção e assim sucessivamente.

9.8. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de
serviços, conforme edital, com sede no Município de Planalto, ficando o
credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 12 (doze) meses.

A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os9.9.

serviços.

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto
Municipal 5584/2024:
a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar Luiz Scherer.

IÍ0C13Í
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10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do
Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

Planalto PR, 21 de Maio de 2024.

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Willian Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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PROCESSO N.9 : 85/2024

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

ASSUNTO : Credenciamento via Chamamento Público de pessoa jurídica para execução de prestação
de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e Retroescavadeira , também para a prestação de
serviços de conserto, reformas e construções de bueiros e pontiihões realizados no Município de
Planalto-PR.

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO1.

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Chamamento Público, com

vistas ao credenciamento de pessoas jurídicas para execução de serviços de horas máquinas de

caminhão caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de

conserto, reformas e construções de bueiros e pontiihões realizados no Município de Planalto-

PR, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação oriunda da Secretaria de

Administração datada de 02 de maio de 2024, as quais foram estabelecidas/esclarecidas em

ETP 26/2024 (fis. 03/10) e Termo de Referência datado de 21 de maio de 2024 (fis. 11/17).

Além des documentos de formalização de demanda, o processo veio

acompanhado de Tabela comparativa de Valores (fl. 19), pesquisa no, Proposta de Preços (fl.

20/30), contratos anteriores (fis. 31/69), Ata de Registro de Preços do Município de Goioxim/PR

(fis. 70//49), Nota Fiscal do Município de Dois Vizinhos/PR (fl. 76), Banco de Preços (fls. 77/82)

Parecer Contábil, minutas de Edital e Termo de Adesão.

Na sequência, em data de 17 de junho de 2024, o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia

dos aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § l®, inc. I e II da

Lein.5 14.133/21.

2.

3.

4.

5. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É 0 relatório.6.
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2. ANÁLISE JURÍDICA

2,1 - DO CREDENCIMENTOCOMO PROCEDIMENTOAUXILIARDE CONTRATAÇÃO

Destaco Inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restríngindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

7.

De igual modo, as condições da presente análise envolvem meramente juízo de

análise sob a ótica jurídica sobre a legalidade e constitucional ídade da chamada pública, não
podendo nos ater a análise de mérito da conveniência e/ou oportunidade da Administração
Pública, limitando-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem

prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento

jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a

palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do
seu juízo de mérito.

8.

9. O art. 62, inc. XLI, da Lei n2. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.
Além disso, o pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n®. 14.133/2021).

10. No caso vertente, por tratar-se de aquisição prestação de serviços, tem sido

comum aos órgãos públicos, em determinadas ocasiões, a contratação de serviços

complementares àqueles já oferecidos na rede pública (execução direta) por meio de sistema

de credenciamento, equivalente a inexigibilidade de licitação pública, sob o argumento de que
todos os prestadores interessados poderão ser contratados, o que implica na ausência de

disputa, afastando a realização de licitação pública.

O credenciamento é o procedimento administrativo previsto no art. 79, da Lei ns

14.133/2021, pelo qual a Administração convoca todos os interessados em lhe fornecer

produtos e/ou serviços, desde que satisfeitos os requisitos previamente estipulados, diante da

situação de inviabilidade de competição em determinado setor. Trata-se de hipótese de

inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei ns 14.133/2021.

Doutrínariamente, o credenciamento é conceituado como um conjunto de

procedimentos por meio dos quais a Administração credencia, mediante chamamento público,
todos os prestadores aptos e interessados em realizar determinados serviços, quando o

interesse público for melhor atendido com a contratação do maior número possível de
prestadores simultâneos.

11.

12.

13. Face a este aspecto, não é possível limitar a quantidade de credenciados, onde

todos deverão participar, bem como o credenciamento deverá permanecer aberto, permitindo
que vários prestadores sejam contratados concomitantemente, sem distinção, pagando-lhes

valores idênticos pela execução dos serviços em igualdade de condições. O Estudo Técnico

Preliminar e o Termo de Referência foram expressos nesse sentido:

ETP:

8.1. A solução para prestação de serviços de horas máquinas de caminhão caçamba trucado
e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e construções
de bueiros e pontithões, será para o PARCELAMENTO do objeto, tendo em vista o objeto ser^
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divisível em itens separados. Justifica-se o parcelamento, devido ser a prestação de serviço,

gera-se um maior vulto econômico, atraindo mais interessados, sendo assim, poderá haver

itens nõo tão atrativos para algumas empresas, nos termos do art. 40, § 2^, inciso III, da Lei

14.133/2021.

(...)

16.1. Justifica-se o credenciamento para empresas com sede no município de Planalto com

base na Lei Municipal n^ 2649/2022, que visa fomentar o desenvolvimento local e a

necessidade de incentivar as empresas locais ao desenvolvimento de suas atividades, sendo

muito custoso ao Município realizar contrataçao e a capacitação de novos profissionais para

prestarem os serviços, além da aquisição de novas máquinas para suprir a demanda. O sistema

de Credenciamento de prestadores de serviços, consistente no conjunto de procedimentos

aplicáveis às hipóteses em aue a satisfação do interesse público demande a contratação

múltipla e simultânea de interessados, o aue garante aue mais empresas interessadas se

credenciem e prestem serviços ao Município.

TR:

5. DA MODALIDADE:

5.1. Justifica-se o credenciamento para empresas com sede no município de Planalto com base

na Lei Municipal n^ 2649/2022, que visa fomentar o desenvolvimento local e a necessidade de

incentivar as empresas locais ao desenvolvimento de suas atividades, sendo muito custoso ao

Município realizar contratação e a capacitação de novos profissionais para prestarem os

serviços, além da aquisição de novas máquinas para suprir a demanda. O sistema de

Credenciamento de prestadores de serviços, consistente no conjunto de procedimentos

aplicáveis às hipóteses em que a satisfação do interesse público demande a contratação

múltipla e simultânea de interessados, o que garante que mais empresas interessadas se

credenciem e prestem serviços oo Município.

(...)

8.12. No momento da solicitação a unidade requisitante deverá verificar qual empresa está

habilitada para a prestação dos serviços, devendo respeitar rigorosamente o rodizio dos

prestadores habilitados e credenciados Junto ao Município.

14. A Nova Lei de Licitações não conceitua (define) o credenciamento como

"inexigibiiidade" de licitação, mas como um procedimento auxiliar de contratações (Art. 78,1 e

parágrafo único do art. 79).

Na obra Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos Comentada, aos

professores Renan Thamay, Vanderlei Garcia Júnior, Igor Moura Maciel e Jhonny Prado, assim
apresentam o procedimento de credenciamento:

0 credenciamento não é mais visto como hipótese de inexigibilidade de licitação (contratação

direta), mas, sim, como um procedimento auxiliar necessário para contratações diretas
ulteriores.

Conforme definição constante do inciso XLIII do art. 6-, o credenciamento é o "processo

administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados

em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários,
credenciem-se no órgão ou na entidade para executara objeto quandoconvocados".

15.
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Como se vê, o credenciamento nõo é uma forma de contratação propriamente dita. É, em
verdade, um procedimento que precede a efetiva contratação. O licitante que obtém o

credenciamento ainda nõo foi, portanto, contratado. Marçal Justen Filho explica que o

credenciamento é ato administrativo uniiateral pelo qual a Administração deciara que o

requerente preenche os requisitos para ser contratado e assegura a possibilidade de sua

contratação, observadas as condições estabelecidas no edital.

A contratação, por sua vez, é ato jurídico bilateral, que somente se aperfeiçoa em momento

posterior ao credenciamento. 0 art. 74, iV, da lei em comento, aliás, é claro ao consignar que é

inexigível a licitação quando inviável a competição, em especiai nos casos de objetos que

devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.

0 cadastro para credenciamento de novos interessados deve estar permanentemente aberto,

ainda que seja possível que a Administração estabeleça critérios temporais para realização das
contrataçõesconcretas.

No âmbito local, o Poder Executivo regulamentou o credenciamento através da

promulgação do Decreto 5589/2024, o qual dispôs:

Art. 4“ O processo visando o credenciamento se desenvolverá da seguinte forma:

Identificação e delimitação da necessidade da Administração Municipal;

Justificativa para realização de processo de credenciamento ao invés da realização de
processo licitatório;

Autorização da autoridade competente para abertura do processo de credenciamento:

Elaboração de Edital de Chamamento de Interessados, que conterá, no mínimo, de

acordo com cada hipótese prevista no art.
ai A descrição detalhada do obieto:

b) Local da prestação do serviço ou fornecimento do bem:

c) Valor a ser oaao ou porcentagem de desconto:

d) Cronoarama da execucõo do obieto:

e) Reauisitos/documentos oara credenciamento:

fí Comissão que avaliará os reauisitos/documentos oara credenciamento:

a) Prazo, em dias úteis, a contar da entreaa dos documentos oelo interessado, oara a Comissão

avaliar os reauisitos/documentos oara credenciamento:

h) Pagamento.

Análise e emissão de parecer jurídico para controle prévio da legalidade:
Publicação/divulgaçâo do Editai de Chamamento de Interessados Público tanto no Portal

Nacional de Compras Públicas- PNCP quanto no sítio eletrônico oficial do Município, devendo
ainda ser mantido à disposição do público;

Lavratura de ata da sessão pública, assinada pela comissão e pelos demais

participantes, se for o caso, que indicará objetivamente: a) Cumprimento dos requisitos pelo
interessado; b) Necessidade de realização de diligências para melhor análise da documentação
do interessado.

VMI- Ato legal da autoridade competente que credencia o interessado, devendo o ato ser
publicado nos mesmos termos do edital.

Parágrafo único. É permanente o cadastramento de novos Interessados.

Art. 5* 0 credenciamento do interessado não se confunde com a contratação.

Alt 6° A contratação do credenciado ocorrerá conforme a necessidade da Administração
Municipal, devendo a quantidade necessária a ser contratada naquele momento ser dividida
entre todos os credenciados.

Art. 7® Para a contratação do credenciado deverá ser feito processo de inexigibilidade de
licitação, previsto no inciso IV do an:. 74 da Lei Federal n° 14.133/2021, devendo o processo
observar o art. 72 da mesma lei.

16.

I-

II-

III-

IV-

V-

VI-

VII-
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IX-
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Do exposto se extrai que o credenciamento é um conjunto de procedimentos por

meio dos quais a Administração credencia, mediante chamamento público, todos os

prestadores aptos e interessados em realizar determinados serviços, quando o interesse

público for melhor atendido com a contratação do maior número possível de prestadores
simultâneos.

17.

Desta forma, quanto ao período do credenciamento, não pode haver data de

encerramento específica para o credenciamento. O credenciamento deve manter-se aberto,

uma vez que a qualquer tempo o particular interessado poderá se apresentar e entregar a

documentação para se credenciar, isso, obviamente, enquanto a Administração mantiver

Interesse na contratação do serviço.

Outrossim, há a obrigatoriedade de credenciar todos os interessados aue

atendam as condições do chamamento, pois o fundamento do credenciamento é a

inexigibilidade para a contratação de todos, de modo que seria incoerente realizar um

chamamento público para credenciamento de profissionais de um determinado setor e, ao

final, declarar um vencedor, mesmo havendo outros interessados que igualmente preencham

os requisitos exigidos pelo Poder Público e satisfaçam os interesses deste.

Se esta for a intenção da autoridade administrativa, indubitavelmente estar-se-ia

diante de um procedimento licitatório, não se configurando, portanto, o credenciamento por

inexigibilidade. Não há apresentação de propostas, pois o valor a ser pago já foi fixado pela

Administração. Como não há competição, não há como se declarar um vencedor. Todos são

igualmente credenciados.

18.

19.

20.

2.2. - DA RESTRIÇÃO GEOGRÁFICA LOCAL

A Administração justificou a utilização da restrição geográfica local com

observância da Lei Municipal 2.649/2022, artigo 25, em que a concorrência é aberta, todavia

dá-se preferência para empresas locais e regionais objetivando a promoção do

desenvolvimento econômico e social.

O art. 55 da Lei n^ 2.649/2022 alterou a redação do art. 25 da Lei 1.321/2007, 0

qual passou a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 25. Para aplicação dos benefícios previstos no art. 24- Be 24- C:

21.

22.

II - Poderá ser realizada licitação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno

porte, sediadas no âmbito local ou regional, desde que, devidamente justificado no

processo.

III - Poderá ser concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do
melhor preço válido.

Da fundamentação do Prejulgado n® 27 do E. TCE/PR, a reserva de mercado para

a implementação dos objetivos principiológicos definidos pelo artigo 47 da LC ns 123/06 deve

ser detalhadamente justificada, sendo vedada a sua previsão genérica, já que a limitação

territorial pode resultar em relevante sobrepreço.

23.

-5-
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No cotejo dos documentos laçados ao presente credenciamento, é possível

evidenciar que a pesquisa de preço relacionou buscas no Banco de Preços, Notas Fiscais e

Contratos de Municípios diversos e contratos anteriores relacionados aos anos de 2022 e 2023

no âmbito local, denotando, numa análise não exauriente, inexistirsobrepreço.

Segundo atestado de forma ampla, a adoção da contratação exclusiva de
credenciados locais fortalece o desenvolvimento das empresas locais com base na Lei

Municipal ns 2649/2022, ao mesmo tempo em que não será prejudicial à competitividade do
certame. De forma específica, restou assentado o entendimento de que a prioridade local

Justifica-se diante do distanciamento de outras empresas, que teríam o gasto de

deslocamento incluso, encarecendo a cotacão de preços, pois os serviços são realizados

dentro dos limites geográficos deste município de Planalto e a distância é fator fundamental

na composição dos preços do serviço.

De igual modo, consta do TR (item 5.3.) que em virtude das recentes catástrofes

que afetaram nossa região, como enchentes, deslizamentos e chuvas severas, é de extrema

importânciaque as respostasa tais emergênciasseiam rápidas e eficazes, sendo os objetos da
contratação essenciais para a execução de obras de reparo, limpeza e reconstrução, devendo
ser priorizada às empresas locais, as quais oferecem diversas vantagens em termos de agilidade

e eficiência, pois possuem a vantagem da proximidade geográfica, o que permite uma

mobilização imediata de máquinas e equipamentos necessários para a execução dos trabalhos.

A redução no tempo de deslocamento resulta em respostas mais rápidas às emergências, o aue

é crucial para minimizar os danos e restabelecera normalidade o mais breve possível.

Ainda, Justificou-se que a as empresas estabelecidas neste município possui um

conhecimento profundo das características geográficas, climáticas e infraestruturais locais,

conhecimento que facilita a identificação dos locais mais '.ríticos e a adoção de soluções

técnicas mais adequadas e eficazes, permitindo uma comunicação mais direta e eficiente com

os órgãos públicos e a população afetada, pois as empresas locais têm maior flexibilidade para
ajustar seus recursos e horários de acordo com as necessidades emergentes, garantindo uma

melhor coordenação das atividades de resposta.

O Termo de Referência esclarece o Edital estabelece limitação de localização ou

geográfica, para a participação de empresas situadas no Município de Planalto, visando a

aplicação do disposto na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022, artigo 5, inciso II,

considerando-se que ao menos 06 empresas situadas no Município possuem em seu CNAE as
atividades a serem executadas (fis. 20/30).

A exigência a ser cumprida é a existência de mais de três fornecedores

competitivos enquadrados nas categorias, sediados localmente e capazes de cumprir as

exigências estabelecidas nas licitações (inciso I do art. 619 da Lei Municipal 2.649/2022), com
vistas a aplicar-se o tratamento diferenciado.

De fato, a Lei Complementar Nacional n,9 123, de 14 de dezembro de 2006,

estipula que "nas coniratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação do eficiência

das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica” (art. 47)

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

4-

PARECER jurídico

y(iil3S



Saliento que o E. Tribunal de Contas do Estado do Paraná possui entendimento

consolidado no sentido de que licitações com restrição territorial podem ocorrer em situações

excepcionais, apenas justificadas em virtude da peculiaridade do objeto a ser contratado ou por

políticas públicas bem especificadas e exaustivamente demonstradas. Referidos precedentes

recomendam que nos processos licitatórios em que se objetive restringir a participação a

microempresas e empresas de pequeno porte situadas local ou regionalmente, sejam

observadas as disposições contidas no Prejulgado n.& 27 deste Tribunal de Contas.

Na fundamentação do Prejulgado, está descrito o seguinte, in verbis:

Desta forma, a Administração Pública, amparada em planejamento estratégico, poderá

realizar licitações somente com participantes de certas circunscrições, garantindo a circulação

de recursos em determinada localidade, para atingir o escopo constitucional do tratamento

diferenciado e de apoio ao pequeno empresário nas compras públicas, mitigando as

desigualdades e incentivando o crescimento.

Assim, essa possibilidade de limitação decorre de um plano de ação, previsto em um projeto

bem delineado, que servirá de substrato para a lei autorizadora da medida. Evidentemente

que a reserva de mercado, nessa concepção, deverá ser detalhadamente Justificada, sendo

vedadasua previsão genérica

Nesse sentido, o Prejulgado destacou a possibilidade de restringir

geograficamente as licitações às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), em

virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos

propostos no art. 47, Lei Complementar n.s 123/2006, desde que: a) previsto expressamente

em lei local ou no instrumento convocatório, e, b) devidamente justificado.

Da forma exposta, resta muito clara a regra de que muito embora a lei não

impeça a inclusão de cláusula restritiva, a administração pública deverá lustlficá-la. sob pena

de nulidade. Nesse sentido, o Termo de Referência destacou suas justificativas, conforme

descritos nos itens 22/25 do presente.

Observe-se, ainda, que o artigo 49 da LC 123/06 impõe algumas limitações ao

tratamento diferenciado, como a necessidade de previsão no instrumento convocatório, onde

deve-se explicitar, satisfatoriamente, os critérios e requisitos de participação e de

julgamento.

31.

32.

33.

34.

35.

Saliento que a exigência de prestadores no raio estipulado, além de não

restringir o universo de competidores, implica economicidade aos cofres públicos, se

demonstra proporcional e razoável, considerando-se que são diversos os potenciais

fornecedores abrangidos.

36.

Com efeito, nos parece que o escopo da restrição quanto à localização da

contratada é imposta para atender a contento a Administração Pública, medida que vai ao

encontro do binômio custo-benefíclo, que, por sua vez, se coaduna com o princípio da

economicidade e que inclusive outros órgãos públicos têm inserido a exigência de distância de

localização máxima em seus editais, como medida pertinente e relevante para selecionar a

proposta mais vantajosa para a Administração, posicionamento que encontra resguardo nos

Tribunais de Conta dos Estados de todo país em caso de relevância técnica, o que é o caso.

O princípio da economicidade é um dos cinco basilares da administração pública

e deve ser levado em consideração. Mais ágil e barato, logicamente, é termos diversos

prestadores de serviços para o objeto do edital em tela, o mais próximo possível, de forma que

37.

38.
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a sua apresentação não representa, de forma alguma, ferimento a qualquer princípio que

norteia o processo licitatório.

Não foge aos olhos da municipalidade as vedações contidas no art. 9, I "a” da lei

14.133/2021 que rege o presente processo. Porém ela deve ser harmonizada com o art. 11:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso

para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurartratamentoisonômicoentre os licitantes,bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequiveis e

superfaturamento na execução dos contratos;

Ao exposto, 0 critério a ser utilizado, nos moldes das justificativas lançadas como

opção mais indicada ao alcance do objetivo almejado, asseguram a seleção da proposta mais

vantajosa, e não ocasionam restrições desnecessárias ao caráter competitivo do certame, bem

como não contrariam os princípios constitucionais aplicáveis, na medida em que as exigências

da Municipalidade refletem a preocupação da Administração em fixar requisitos que

minimizem o risco de contratar pessoas jurídicas que, posteriormente, venham a se demonstrar

inaptas ao cumprimento do objeto.

39.

40.

3. DO CASO CONCRETO

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, em que pese o

Decreto n2 5589/2024 tenha exigido para o desenvolvimento do credenciamento apenas a

identificação e delimitação da necessidade da Administração Municipal, bem como a

Justificativa para realização de processo de credenciamento ao invés da realização de processo

licitatório, com autorização da autoridade competente para abertura do processo de

credenciamento (incisos, I, II e III do art. 49), juntou-se Estudo Técnico Preliminar denotando

planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência demonstrando a

necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la, nos

termos do art. 69, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 19, ambos da Lei n9.14,133/2021.

Não há qualquer óbice em receber o pedido de abertura do procedimento de

credenciamento, sem adentrar ao mérito, uma vez que a os instrumentos de oficialização de

demanda encontram-se aptos a produzir efeitos na órbita jurídica local no plano de
contratações.

41.

42.

43. Nesse sentido, é de conhecimento acerca da inexistência de Plano de

Contratações Anual - PCA neste Município até o presente momento, elemento valioso para

subsidiar a confecção das leis orçamentárias e que necessita estar alinhado com o

planejamento da Administração, devendo abranger todas as contratações previstas, nos

moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n9
14.133/21.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações

que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações

Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o

seu planejamento estratégico e subsidiara elaboração das respectivas leis orçamentárias.

44.
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Ademais, o Documento de Formalização de Demanda evidencia e detalha a

necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente,

foi justificada pela necessidade de manutenção, construção e reparo em bueiros e pontilhões,

entre outros, sendo assim, garantindo o melhor acesso/deslocamen to/trafegabiiidade/passeio

dos munícipes e demais pessoas que transitam pelas vias do Munícipio.

Justificou-se, ainda, que a contratação é imprescindível para garantir o conforto

necessário para os usuários, tendo em vista o tráfego contínuo havendo a necessidade de mão

de obra especializada para manutenção, construção e reparos, visto que as Secretarias não

possuem mão de obra especializada no quadro efetivo de servidores para realização desses

tipos de serviços, sendo assim, é indispensável à contratação de empresa que realize os

serviços com qualidade, com celeridade e com eficiência necessária que espera os usuários,

necessárias devido a ocorrência de desgastes decorrentes de fatores como intempéries

climáticas e alta trafegabilidade das vias.

45.

46.

Ao exposto, conclui-se pela possibilidade da deflagração do presente processo

para a contratação terceirizada para garantir a continuidade de serviços públicos essenciais que

visam a conservação dos bens e patrimônios do município de Planalto.

47.

Para justificar o preço da presente aquisição, os respectivos valores máximos
foram definidos com base no menor valor referenciado nos orçamentos recebidos de empresas

especializadas, Banco de Preços, contratos similares de outros órgãos e contratos anteriores

deste município, utilizando-se para comparação de valor os contratos anteriores de pelo menos

uma das empresas credenciadas nos Credenciamentos anteriores deste município: Contrato

217/2022 - Inexigibilidade 019/2022 - Chamamento Público 004/2022; Contrato 242/2022 -

Inexigibilidade 022/2022 - Chamamento Público 005/2022; Contrato 096/2023 - Inexigibilidade

009/2023 - Chamamento Público 002/2023.

De acordo com a planilha demonstrativa anexada, fora apresentado o orçamento

estimado, feito com base no disposto no art. 23 c.c. art. 18, inciso IV, ambos da Lei ns

14.133/2021, com as composições dos preços utilizados para sua formação e Decreto Municipal
ns. 5587/2024.

48.

49.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos

preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa

e valoração exclusiva do setor técnico competente sollcitante da contratação.

Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e

financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para

assegurar o empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e

quantidade não comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o
atendimento ao art. 150 da Lei n.^ 14.133/21.

O objeto do credenciamento se enquadra nas hipóteses de contratação previstas

no Art. 79\ da Lei n9 14.133/2021, de modo que o Edital prevê condições padronizadas de

50.

51.

52.

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas; IT - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; líl - em mercados fluidos: caso em que a flutuação
constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo
de licitação.
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contratação e critérios objetivos de distribuição da demanda (parágrafo único, inciso il do art.

79 da Lei de Licitações e Contratos).

A minuta do contrato administrativo ("Termo de Adesão ao Credenciamento"),

atende ao disposto no Art. 18, inciso VI, da Lei n^ 14.133/2021. Importante esclarecer que a

extinção contratual não possui natureza sanclonatória; é apenas uma forma de extinção do

contrato administrativo, decorrente do poder de modo unilateral, conferido ao ente estatal,

extinguir o contrato administrativo dentro das hipóteses autorizadas por lei para resguardar

eficazmente o interesse público, quando da ocorrência de algum fato específico que tornou

Insustentável a relação contratual entre a Administração e a contratada.

Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar o devido processo

legal, franqueando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, sendo que a decisão que a

determina deve ser adequadamente motivada, nos moldes do estabelecido no caput do art.

137 da Lei ne 14.133/2021:

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes

situações:

53.

54.

Nessa perspectiva, observa-se aue cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da

Unidade interveníente a identificação de falhas, fraudes ou aualauer outra irregularidade na

execução do contrato, devendo aeir para a sua solução guando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado

previamente, demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e

solicitou ao contratado a adoção de providências, com vistas à regularização de sua conduta e a

correta execução das obrigações assumidas (tentando-se evitar o processo administrativo

sancionatório), conforme o caso, podendo ser fixado prazo para a promoção da reparação,

substituição ou entrega do objeto contratado.

Se a contratada não promover a reparação do que foi apontado ou então

apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes, os autos

devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicação das sanções, a

qual notificará a contratada para apresentação de defesa e a produção de provas,

encaminhando-se o processo à Procuradoria Jurídica, não para sugerir a sanção a ser aplicada,

mas para examinar se os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla

defesa, bem como os requisitos da notificação foram observados, possibilitando a decisão da

Autoridade Competente acerca da questão, dentro de seu juízo discricionário.

Em suma, a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei de Licitações (Lei

n9 14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalida de, sendo vedada a imposição

de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao

atendimento do interesse público, conforme expressamente consagrado pelo art. 2^, parágrafo

primeiro, Vi, da Lei Municipal n® 2.293/2017.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^, da

Lei ns 14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar

previamente prevista no Edital ou no Contrato. As multas também devem estar previamente

dispostas em formas de percentuais, os quais Incidirão como parâmetros mínimos e máximos,

que serão aplicados de acordo com a gravidade da infração, a depender de cada caso em

55.

56.

57.

58.

59.
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concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a

ampla defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior

ao valor desta, o remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela

Administração, conforme previsão contida nos § 85 do art. 156 da Lei ns 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita (cláusula décima

segunda), devendo ser referenciada pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

60.

61.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §49, da Lei ns 14.133/2021, esta

procuradoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação, para a

aquisição/contratação de bens/serviços, por meio de credenciamento, fundamentada no art.

79, I, da Lei ns 14.133/21, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito, desde que

observadastodasas recomendaçõesdispostasno presenteparecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista

no artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos;

b) Atendimento das orientações, especialmente ao disposto no item 16,

atinente à criteriosa verificação dos ditames legais do credenciamento expostos

nos artigos 49 a 79 do Decreto 5589/2024;

c) Solicito que a Justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos

deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

d) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a

realização da presente licitação;

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as

providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova
análise.

46.

47.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 17 de Junho de 2024.

Oocumento èssinModigiCãlmc-me

PATRKJUE MATTOS DHEV

DAta: 17/06/2OJ4 ll:J»r34-0J00

Víriítqiit* em https:/;ydlídaf.iti.gov,bf

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto - PR, 18 de Junho de 2024.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissào de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
autorizo a Licitação sob a Modalidade CREDENCIAMENTO que tem por objetivo
credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão

caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de
conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de
Planalto-PR, para prestação continuada e/ou fracionada do objeto conforme
necessidade da secretaria solicitante, na forma do Art. 79°, da Lei n° 14.133/2021 e

suas alterações posteriores.

À Comissão de Licitações nomeada pela Portaria 077/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as

providências necessárias.

o fOl

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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município de planalto
t

I
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 005/2024

1. PREÂMBULO

1.1. município de PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede

à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16,

neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS
BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, torna público, para
o conhecimento dos interessados, que está instaurando processo para

Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão

^ caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de
conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de

Plana!to-PR, conforme especificações e quantidades descritas abaixo, para atender a
administração deste município e todas as secretarias que fazem parte, conforme
prazos e demais obrigações e informações constantes neste instrumento, mediante

processo licitatório, com previsão para prestação de serviço parcelado, durante a
vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, conforme necessidade das

Secretarias, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

1.2. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições

deste Edital e seus Anexos, do Decreto Municipal n° 5589/2024, a Lei n° 14.133/2021,
de forma subsidiária a Lei n° 11.878/2024, e a Lei Municipal n° 2649/2022.

1.3. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios deste

Edital dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Planalto, na

Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto - PR.

1.4. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que
cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de
Credenciamento.

1.5. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para

prestação de serviço, durante a vigência deste Credenciamento.

1.6. O prazo para credenciamento é de 18/06/2024 a 03/07/2024, sendo que os
processos para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:
1.6.1. A partir da data de publicação deste editai e até as 09:00 horas do dia 03 de

Julho de 2024 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do Termo de Adesão ao
Credenciamento referente ao presente certame.
1.6.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia 03/07/2024 às 09:00hs

na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto
(PR), para realização do processo de credenciamento.
1.6.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos

credenciamentos deverá ser realizada até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês, a
iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a contratação e o

1
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

início da execução dos serviços será realizada em até 15 (quinze) dias consecutivos do
mês subsequente ao credenciamento.

2. OBJETO

2.1. O presente edital tem como objetivo o Credenciamento de empresa para a

prestação de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e Retroescavadeíra,
também para a prestação de serviços de conserto, reformas e construções de
bueiros e pontilhões realizados no Município de Planalto-PR. Prestação
continuada e/ou fracionada do objeto conforme necessidade da secretaria
solicitante, de acordo com as especificações e quantidades abaixo:

VALOR TOTALQTD UN VALOR UNIT.ITEM OBJETO

R$ 920.000,00R$ 230,00Hora máquina de caminhão bascuiante

Trucado com tração nos dois eixos

traseiros (traçado) (fabricação igual ou

superior a 2005), com capacidade

mínima da caçamba de 12 metros

cúbicos, a ser utilizadas em aterros,

corte de terra

estradas e outros serviços.

4000 H01

cascalhamento de

R$ 245,00 R$ 735.000,0002 Hora máquina de retroescavadeira

(fabricação igual ou superior a 2017) a

serem utilizadas em drenagem,

canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas

de valas de até 1,5m de profundidade,

aterro e reaterro de vaias com material

local e assentamento de tubos de

concreto, dentre outros serviços.

3000 H

R$ 45,00 R$ 225.000,0003 Prestação de serviços de consertos,

reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente

mão obra, executado em vias urbanas e

rurais do Município de Planalto.

5000 H

TOTAL: R$ 1.880.000,00

2.1.1. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do Termo de
Adesão ao Credenciamento, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a

Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente de
seu pagamento.

2.1.2. Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Administração o Termo de Adesão ao

Credenciamento do saldo total do presente credenciamento bem como a disponibilização
desta informação aos credenciados.
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2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:
2.2.1. O Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de Serviços será

realizado para um período de 12 (doze) meses. A distribuição dar-se-á por rodizio.

2.2.2. DO RODÍZIO:

2.2.2.1. As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme
condições de habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, por
ordem cronológica, a qual deverá ser rigorosamente respeitada nas solicitações de
orçamento e sua devida aprovação, oferendo os serviços nos valores definidos neste
Termo de Referência.

2.2.2.1.1. A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no no
credenciamento.

2.2.2.2. Na solicitação de serviços lavagem e limpeza de veículos, a unidade/secretaria
deverá verificar quais empresas estão habilitados nos itens específicos, devendo
respeitar a ordem cronológica das empresas habilitadas, sendo o serviço distribuído
entre as empresas credenciadas.

2.2.2.3. A Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Urbanos e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, deverão manter
controle sobre as solicitações de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e
Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e
construções de bueiros e pontilhões, conforme lista de credenciados apresentada
mensalmente pelo Departamento de Compras e Licitação;

2.2.2.4. As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e
autorizado mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade
responsável, respeitando o rodizio de credenciados em cada item.

2.2.2.5. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando os orçamentos
e ordens de serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e
credenciada seguinte ao último orçamento aprovado e autorizado;

2.2.2.6. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão,
não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração, por
responsável designado, anotar a ocorrência no controle de rodízio.

2.2.2.7. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela
empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório,
solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a empresa para

apresentação de contraditório e ampla defesa.

2.2.2.8. Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio,
a Secretaria com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa

credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de
manutenção e assim sucessivamente.

2.2.2.9. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de
serviços, conforme edital, com sede no Município de Planalto, ficando o

credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 12 (doze) meses.

3
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2.2.2.10. A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os
serviços.

3. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderá utilizar-se deste a Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal
de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários do
Município de Planalto - Pr.

3.2. Deste Credenciamento resultarão empresas Credenciadas, que firmarão Termos
de Adesão ao Credenciamento com o Município de Planalto, com base no Art. 79°,
Inciso I, caput, da Lei n° 14.133/2021, que terá vinculo a este Edital com suas

Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do
Credenciamento.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CREDENCIAMENTO
Poderão participar do presente Credenciamento todos os interessados do ramo

de atividade pertinente ao objeto com sede no Município de Planalto, e que

preencham as condições exigidas neste edital.

4.1.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que

se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública

suspenso, ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou
entidade da Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou municipal;
4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;
4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário de
outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais ou
familiares com outro licitante;

4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, em conformidade no disposto no Art. 6°, Inciso LX, da Lei n° 14.133/2021;

4.2.

5. DO CREDENCIAMENTO - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 -

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO	
5.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser
entregue no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado, constando

da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 005/2024

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)
PROPONENTE;

5.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente, sob

pena de eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por qualquer
processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, pela Comissão de
Licitações ou ainda publicação em órgão de Imprensa oficial, dos seguintes
documentos:

4
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Para comprovação da habilitação jurídica:
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;
5.3.3. Registro comerciai devidamente inscrito na Junta Comercial

empresa individual;
5.3.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
5.3.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

5.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.3.7. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

5.3.

no caso de

5.4. Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:
5.4.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da

União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita
Federal

http://www.receita.fazenda.qov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndC oniuntalnter/lnform

aNICertidao.asp?Tipo=1 abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional do

domicílio ou sede do proponente;
5.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;

5.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;

5.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores;
através de Certificado de Regularidade do FGTS ~ CRF, que pode ser conseguida
através

https://www.sifqe.caixa.qov.br/Cidadao/Crf/FqeCfSCriteriosPesquisa.asp:

5.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional,
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link
http://www.tst.ius.br/certídao comprovando a inexistência de débitos Inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

pelo link

do link
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Para a comprovação da qualificação econômico-fínanceíra:
5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta.

5.5.1.1.0 balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço
patrimonial do último exercício social assinado por contador e representante legal da
empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de

Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial.
5.5.1.2. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço,

deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e

patrimônio líquido relativo ao período de sua existência.
5.5.1.3. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.
5.5.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

A licitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos e

Declarações:
5.6.1. Alvará de localização e funcionamento, fornecido pelo órgão competente local
da sede da empresa;

5.6.2. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica para cada item, emitido por
qualquer pessoa jurídica, pública ou privada, de que atendeu satisfatoriamente ao
objeto em quantidade e características compatíveis ao objeto da licitação;
5.6.3. Para o item 01:

5.6.3.1. Comprovação de vínculo de trabalho do operador, devendo comprovar
obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de
cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de
Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa

proponente, Contrato de Prestação de Serviços ou declaração que demonstre

responsabilidade em contratação futura em caso de assinatura do contrato, com
anuência das partes (empresa e empregado). No caso do componente ser

proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa

condição;

5.6.3.2. Cópia de documento que comprove a propriedade ou posse da máquina,
caminhão caçamba basculante trucado com tração nos dois eixos, e data de

fabricação igual ou superior a 2005.
5.6.4. Para o item 02:

5.6.4.I. Comprovação de vínculo de trabalho do operador, devendo comprovar
obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de

cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de

Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa
proponente, Contrato de Prestação de Serviços ou declaração que demonstre
responsabilidade em contratação futura em caso de assinatura do contrato, com

anuência das partes (empresa e empregado). No caso do componente ser
proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa

condição;

5.5.

5.6.

“\
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S.6.4.2. Cópia de documento que comprove a propriedade ou posse da máquina,
retro escavadeira com potência mínima 90 CV, e data de fabricação igual ou
superior a 2017.

5.6.5. Solicitação de Credenciamento (ANEXO III);
5.6.6. Declaração de Idoneidade e cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7°

da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores), nos termos da Lei n° 9.854, de 27/10/99 (ANEXO IV);
5.6.7. Declaração Micro empresa (ANEXO V);
5.6.8. Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.

5.6.9. Declaração cumprimento do § 4°, do Art. 14° da Lei n° 14.133/2021 (ANEXO VI);
Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de

habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de

quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital, implicará
na inabilitação do licitante.

A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo

próprio licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal
presente à sessão.

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

5.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso

apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.
5.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação.

5.7.

5.8.

5.9.

6. PROPOSTA - ENVELOPE N° 2

6.1. O envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no
preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 005/2024

ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS
PROPONENTE:

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente
assinada pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida em
idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou

entrelinhas, sob pena de desclassificação, em que constará:
6.2.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, valores,
quantidades, e prazos, com indicação do número deste edital. Deverá ser elaborada

considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se

7
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minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e totaí, validade da proposta mínima de 60

(sessenta) dias, conforme descrito no Anexo li.
6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta deverão ser exatamente

idênticos ao objeto descrito no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços
relacionados, nem aumento e diminuição do quantitativo.

7. PROCEDIMENTO

7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir:
7.1.1. Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta:

7.1.2. 2^ Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.3. 3^ Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal n° 14.133/2021 e

alterações.

7.2. A 1® Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e
Proposta (Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de

Licitação a abertura dos envelopes e conferência da documentação e proposta.

7.3. A 2® Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e
proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos interessados, de acordo com

as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou
indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais,
e emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 03 (três) dias úteis.

7.4. A 3® Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei n° 14.133/2021 e
alterações: Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será
desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do Termo de Adesão ao
Credenciamento.

8. PRAZOS

8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a partir da
homologação do resultado do Termo de Adesão ao Credenciamento

especificações no item 1.5 deste edital.

com

9. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Serão utilizados recursos livres e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta
das seguintes dotações:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
00580 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

02970 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

V

y & i 1 ü 2



município de planalto

w
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

9.2. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância
financeira correspondente ao número de serviços realizados e devidamente

comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

9.3. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em
favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a
devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.

9.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações

próprias que forem aprovadas para os mesmos.

10. DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pelos serviços
efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital.
10.2. O preço estipulado neste Termo de Adesão ao Credenciamento será pago da
seguinte forma:
10.2.1. Para efeito de faturamento:

a) O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidade de serviços
realizados e devidamente requisitados pela Secretaria de Administração,
b) Apresentar nota fiscal com a descrição completa dos procedimentos e

quantitativos realizados no período;
10.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva nota fiscal.

10.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de
Administração até o 5° (quinto) dia útil subsequente o mês de execução dos serviços.
10.2.4. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de

omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das
despesas ou perda de descontos;

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. O Município de Planalto solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que

houver necessidade, sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim as

empresas contratadas deverá, sempre que solicitada, prestar os serviços,

independentemente da quantidade de serviços solicitado;

11.2. As empresas contratadas deverão realizar os serviços solicitados em até 48

(quarenta e oito) horas da solicitação formal da Secretaria Municipal interessada nos
termos do item 8.3.

11.3. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Identificação do veículo;

c) Local onde serão realizados os serviços;

d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

11.4. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do

Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo

9
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pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de

empenho.

11.5. As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços caso estes sejam

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

11.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço,

com apresentação da respectiva nota fiscal.

11.7. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou

penalização para a empresa vencedora do certame.

11.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

11.9. A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame sem a prévia

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do

ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota

de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das

medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

11.10.As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de

recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

11.11.A empresa credenciada não poderá terceirizares serviços.

11.12.No momento da solicitação a unidade requisitaníe deverá verificar qual empresa

está habilitada para a prestação dos serviços, devendo respeitar rigorosamente o

rodizio dos prestadores habilitados e credenciados junto ao Município.

11.13.A cobrança da mão de obra será com base no preço indicado no Chamamento e

acatado pelo credenciado por intermédio do Contrato.

11.14. A empresa credenciada deverá ter sede no município de Planalto - Pr.

11.15.Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da

requisição/ordem de serviços, cabendo a contratada a prestação do serviço em

perfeitas condições, realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante

emprego da técnica e ferramentas adequadas.

11.16.Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes

forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem como executar o que

não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário para a perfeita execução

dos serviços.

11.17.A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,

prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte,

por um prazo não maior que os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções,

erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da

contratada, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais, sem que

tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título,

mesmo nos serviços recebidos por esse Município, mas cujas irregularidades venham

a surgir quando da aceitação.

11.18.Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus

empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou
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a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados com vícios ou

defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois da vigência do
Contrato.

11.19.Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e em plenas condições de uso

nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens

recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de

fabricação especificada no objeto.

11.20.Empregar pessoal devidamente qualificado.

11.21.Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá disponibilizar para a prestação dos

serviços objeto da respectiva licitação, no mínimo 01 caminhão e 01 retroescavadeira,

o qual deverão estar em perfeitas condições de uso.
—^ 11.22.Para os itens 01 e 02 a contratada deverá fornecer motorista/operador

capacitado e habilitado na categoria "C” exigida, conforme normas do art. 143, III, §1°

do CTB (Código de trânsito Brasileiro), bem como eventuais treinamentos necessários

à execução da profissão.

11.23.A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços,

bem como a substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo obedecer

rigorosamente as determinações descritas na ordem de serviços, emitida pela

secretaria solicitante deste Município de Planalto.

11.24.A CONTRATADA deverá responsabilizar-se das despesas com transporte e

deslocamento dos veículos e máquinas até os locais determinados para o serviço.

11.25.A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao

pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como

imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes

de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos,

^ máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as

despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros,

correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do

presente contrato.

11.26.A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer

acidente ou danos causados aos usuários ou a terceiros, na execução dos serviços

contratados, inclusive pagamento de indenizações devidas.

11.27.A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas mecânicas caso o veículo

ou máquina contratada apresente algum defeito ou avaria, se comprometendo ainda

em substituir o mesmo quando em serviço num prazo máximo de 03 (três) dias.

11.28.A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo

fornecimento de todos os equipamentos necessários à realização dos serviços;

11.29.A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços,

equipamentos em condições aceitáveis para a execução dos trabalhos;

11.30.Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos

equipamentos de Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos

funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente;
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11.31 .A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do

funcionário devidamente designado pelas secretárias contratantes, que determinará os

dias, o tipo de serviço e os locais onde serão realizados os serviços, expedindo a

respectiva Ordem de Serviço;

11.32.A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.33.Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do

Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto

às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

11.34.As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme

condições de habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, por

ordem cronológica, a qual deverá ser rigorosamente respeitada nas solicitações de

orçamento e sua devida aprovação, oferendo os serviços nos valores definidos neste
Termo de Referência.

11.35.A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no

chamamento público e no credenciamento.

11.36.As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e

autorizado mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade

responsável, respeitando o rodizio de credenciados em cada lote.

11.37.0 rodízio deve respeitara ordem de credenciamento, passando os orçamentos e

ordens de serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e

credenciada seguinte ao último orçamento aprovado e autorizado;

11.38.Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão,

^ não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração, por

responsável designado, anotar a ocorrência no controle de rodízio.

11.39.Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela

empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório,

solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a empresa para

apresentação de contraditório e ampla defesa.

11.40.Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio, a

Secretaria com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa

credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de

manutenção e assim sucessivamente.

11.41.Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de

serviços, conforme editai, com sede no Município de Planalto, ficando o

credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 12 (doze) meses.

11.42.A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os

serviços.
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12. DAS OBRIGAÇÕES
12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Adesão ao

Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventuaimente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis, na forma prevista no Art. 117 ° da Lei n° 14.133/2021;

12.1.4 Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias,
comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade
do fiscal designado para acompanhamento do Termo de Adesão ao Credenciamento e

as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao processo de
credenciamento;

12.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais
irregularidades;

12.1.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
Termo de Adesão ao Credenciamento;

12.1.7 Zelar para que durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento

sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

12.1.8. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que
estão sendo prestados, bem como a expedição de autorização de serviço;
12.1.9. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

12.1.10. Solicitar a substituição imediata de qualquer material, produto ou equipamento
que não atenda as exigências do serviço;
12.1.11. Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas
condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Termo de
Adesão ao Credenciamento;

12.1.12. Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu
pessoal, observado as especificações constantes no termo de referência,

supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene do
Trabalho;

12.1.13. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que
estão sendo prestados;

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.2.1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:
12.2.2. Realizar a execução do serviço de acordo com as especificações e condições
constantes no termo e no prazo determinado;
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12.2.3. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,

condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de Referência.
12.2.4. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do Termo de
Adesão ao Credenciamento;

12.2.5. Não transferir a outrem o objeto do Termo de Adesão ao Credenciamento;

12.2.6. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Termo de
Adesão ao Credenciamento;

12.2.7. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
12.2.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos
ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

12.2.9. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado,
permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a
todos os atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, quando no

desempenho das atividades de acompanhamento e controle;
12.2.10. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.2.11. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior;

12.2.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja

inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Planalto;
12.2.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
contratante;

12.2.14. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e
benefícios dos empregados colocados á disposição da Contratante;
12.2.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor;

12.2.16. Manter durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de
regularidade fiscal, social e trabalhista;

12.2.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
12.2.18. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de

vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento respeitando suas Cláusulas;
12.2.19. Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da

requisição/ordem de serviços, realizando tais serviços com pessoal qualificado,

mediante emprego da técnica e ferramental adequados.
12.2.20. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que
lhes forem confiados, conforme Termo de Adesão ao Credenciamento e ordem de

serviços, bem como executar o que não for explicitamente mencionado, mas que seja
necessário para a perfeita execução dos serviços.

12.2.21. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou
refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou

em parte, por um prazo não maior que o original as peças substituídos ou os serviços
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executados, com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados
pelo Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de
obra, acessórios ou materiais Impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato
possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer titulo,

mesmo nas aquisições e serviços recebidos por esse Município, mas cujas

irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.
12.2.22. Fornecer todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita

administração e acompanhamento do Termo de Adesão ao Credenciamento.

12.2.23. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela,
seus empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este

município, ou a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados com

vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do
vencimento do Termo de Adesão ao Credenciamento.

^ 12.2.24. Responsabilizar-se integralmente pelos objetos (veículos, coletivos e
máquinas) recebidos, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos,
obrigando-se a reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou
acidentes, independente de culpa, não transferindo a terceiros.

12.2.25. Somente utilizar equipamentos em plenas condições de uso nos seus
serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens
recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de

fabricação especificada no objeto.
12.2.26. Empregar pessoal devidamente qualificado.

13. DA ASSINATURA DO TERMO DE ADESÀO AO CREDENCIAMENTO

13.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de credenciamento, a empresa será
convocada para assinar o Termo de Adesão ao Credenciamento em até 5 (cinco) dias
úteis sob pena de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no artigo 90 da Lei n° 14.133/2021.

14. DO CRITÉRIO DE REAJUSTES

14.1. Para os Termos de Adesão ao Credenciamento oriundos deste Edital, deverão

ser aplicadas as disposições do art. 124 e seguintes da Lei n°. 14.133, de 2021.

14.2. Caso haja prorrogação da ata de registro de preços, a periodicidade de reajuste
do valor do Termo de Adesão ao Credenciamento será anual, conforme disposto na Lei
Federal n.° “10.192, de 2001, utilizando-se o índice Geral de Preços do Mercado -
IGPM.

14.2.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
14.2.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art.
136 da Lei Federa! n° 14.l33.de 2021.

14.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir do último reajuste.
14.2.4. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data
da sua assinatura.

14.2.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por
procedimento próprio.
14.3, Somente poderá ocorrer a revisão dos valores nos casos enquadrados no
disposto no Artigo 124, II, “d”, da Lei n°. 14.133, de 2021, sendo que os valores que
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decorrerem de inflação ou álea econômica normal, com encargos previsíveis e
suportáveis, assim como acontecimentos que não interfiram no equilíbrio econômico-
financeiro, não serão considerados.

14.4. Os pedidos de revisão de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de
Protocolo da Prefeitura Municipal, e, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei n^
14.133, de 2021, devem ser formulados durante a vigência do Termo de Adesão ao
Credenciamento e antes de eventual prorrogação.
14.5. Somente serão analisados os pedidos de revisão de valores que contenham
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto
no Artigo 124, II, "d" da Lei nT 14.133, de 2021.

14.6. Os valores devidos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento, salvo nos

casos em que a alteração se dê por simples apostilamento.

15. DOS RECURSOS

15.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos

do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, o qual será recebido e processado conforme segue:
15.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:

15.1.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
15.1.1.2. Julgamento das propostas;

15.1.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
15.1.1.4. Anulação ou revogação da licitação;
15.1.1.5. Extinção do Termo de Adesão ao Credenciamento, quando determinada por
ato unilateral e escrito da Administração;
15.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

15.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e "c” do
inciso I do caput do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, serão observadas as seguintes
disposições:

15.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do
caput do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de
fases prevista no § 1° do Art. 17° da Lei n° 14.133/2021, da ata de julgamento;
15.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.

15.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do Art. 165°, da Lei n° 14.133/2021,
será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que,
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

15.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
15.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.
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15.7. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do Art. 156° da
Lei n° 14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

15.8. O recurso de que trata o caput do Art. 166° da Lei n° 14.133/2021, será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

15.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156° da Lei n°
14.133/2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

^ 15.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
16.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no
Departamento de Licitações, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, em

Planalto - PR, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 2
(dois) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no Art. 164° da Lei n° 14.133/2021.

16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a
abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

16.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
16.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases
subsequentes.

17. DISPOSiÇOES GERAIS

17.1. Esclarecimentos relativos ao presente Credenciamento e às condições para
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente
serão prestados quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, na Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, no Município de Planalto,
estado do Paraná;

17.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão Permanente de Licitação;
17.3. A entidade promotora do Credenciamento se reserva o direito de revogar
anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o
direito de qualquer reclamação ou indenização;
17.4. A entidade promotora do Credenciamento poderá realizar diligências durante o
processo de Classificação, para que técnicos competentes elaborem pareceres
necessários à fundamentação da decisão.

ou
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18. ANEXOS DO EDITAL

18.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:
18.1.1. Anexo I - Minuta do Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de

Serviços;

18.1.2. Anexo II - Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de referência:
18.1.3. Anexo III - Modelo Solicitação de Credenciamento;

18.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no

Inciso XXXilI do Art. 7° da Constituição Federal e de Comprometimento;
18.1.5. Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;

18.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração Cumprimento no § 4°, do Art. 14“ da Lei n°
14.133/2021;

18.1.7. Anexo VII - Termo de Referência.

Planalto - PR, 18 de Junho de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ANEXO I - MINUTADE TERMODE ADESAOAO CREDENCIAMENTO

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
CREDENCIAMENTO N° 005/2024

INEXIGIBILIDADEN°

/2024

/2024

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°.

76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com sede na
Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente

representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e

domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n“ 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: Inscrita no CNPJ sob n°.

com sede na cidade +

de , neste ato representado por seu representante legal
portador do RG n°.

, residente e domiciliado na cidade de ....

Sr. e do CPF

n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO TERMO DE ADESÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente Termo de Adesão ao Credenciamento

de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão caçamba trucado e

Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de conserto, reformas e
construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de Planalto-PR.
Conforme necessidade da secretaria solicitante, de acordo com as especificações e
quantidades abaixo:

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão basculante

Trucado com tração nos dois eixos

traseiros (traçado) (fabricação igual ou

superior a 2005), com capacidade

R$ 230,00 R$ 920.000,004000 H

mínima da caçamba de 12 metros

cúbicos, a ser utilizadas em aterros,
corte de terra cascalhamento de

estradas e outros serviços.

02 Hora máquina de retroescavadeira

(fabricação igual ou superior a 2017) a

serem utilizadas em drenagem,

canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas

de valas de até 1,5m de profundidade,
aterro e reaterro de valas com material

local e assentamento de tubos de

concreto, dentre outros serviços.

R$ 245,00 R$ 735.000,003000 H

3u'[-183
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03 Prestação de serviços de consertos,

reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente

mào obra, executado em vias urbanas e

rurais do Município de Planalto.

R$ 45,00 R$ 225.000,005000 H

TOTAL: R$ 1.880.000,00

PARÁGRAFO SEGUNDO - As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no
término do Termo de Adesão ao Credenciamento, o remanescente será

automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da utilização total
do serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o
presente Termo de Adesão ao credenciamento de empresa especializada na prestação
de serviços de lavagem/limpeza de veículos que compõe a frota deste Município de
Planalto, pelas condições do Editai de Credenciamento N° 005/2024, seus anexos e

pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,
contados da assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021.

PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

^ CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
PARAGRAFO PRIMEIRO - O Município de Planalto solicitará os serviços de forma

parcelada, sempre que houver necessidade, sendo que não há quantidade mínima a

ser solicitada. Assim as empresas contratadas deverá, sempre que solicitada, prestar

os serviços, independentemente da quantidade de serviços solicitado;

PARAGRAFO SEGUNDO - As empresas contratadas deverão realizar os serviços

solicitados em até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação formal da Secretaria

Municipal interessada nos termos do item 8.3 do referido Termo de Referência.

PARAGRAFO TERCEIRO - O requerimento mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Identificação do veículo;

c) Local onde serão realizados os serviços;

d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
PARAGRAFO QUARTO - O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de

Licitação/Compras do Município que verificará a possibilidade da aquisição e
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encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a

respectiva nota de empenho.

PARAGRAFO QUINTO - As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços

caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações

previstas no subitem.

PARAGRAFO SEXTO - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a

realização do serviço, com apresentação da respectiva nota fiscal.
PARAGRAFO SÉTIMO A recusa fundamentada neste subitem não gera

responsabilidade ou penalização para a empresa vencedora do certame.

PARAGRAFO OITAVO - O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade

da contratação e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade
administrativa.

PARAGRAFO NONO - A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame

sem a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a

nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de

eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da

adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013.

PARAGRAFO DÉCIMO - As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela

comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A empresa credenciada não poderá terceirizar os

serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

requisitante deverá verificar qual empresa está habilitada para a prestação dos

serviços, devendo respeitar rigorosamente o rodizio dos prestadores habilitados e

credenciados junto ao Município.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A empresa credenciada deverá ter sede no

município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - Toda prestação de serviços ocorrerá somente

após a emissão da requisição/ordem de serviços, cabendo a contratada a prestação do

serviço em perfeitas condições, realizando tais serviços com pessoal qualificado,

mediante emprego da técnica e ferramentas adequadas.
PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO - Executar fielmente e dentro das melhores normas

técnicas, os serviços que lhes forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços,

bem como executar o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário

para a perfeita execução dos serviços.
PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO

substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da

contratada, no total ou em parte, por um prazo não maior que os serviços executados,

com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo

Município, decorrente de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de obra,

acessórios ou materiais, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer

No momento da solicitação a unidade

A contratada deverá reparar, corrigir, remover,
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cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nos serviços recebidos por esse

Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou

prejuízo causado por ela, seus empregados, representantes, ou prepostos direto e

indiretamente, a este município, ou a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de

serviços prestados com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das

garantias, mesmo depois da vigência do Contrato.
PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO - Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e

em plenas condições de uso nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em

nenhuma hipótese, de itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços,

obedecendo a idade mínima de fabricação especificada no objeto.

—" PARAGRAFO NONO - Empregar pessoal devidamente qualificado.
PARAGRAFO VIGÉSIMO - Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá disponibilizar

para a prestação dos serviços objeto da respectiva licitação, no mínimo 01 caminhão e

01 retroescavadeira, o qual deverão estar em perfeitas condições de uso.
PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Para os itens 01 e 02 a contratada deverá

fornecer motorista/operador capacitado e habilitado na categoria "C” exigida, conforme

normas do art. 143, III, §1° do CTB (Código de trânsito Brasileiro), bem como eventuais

treinamentos necessários à execução da profissão.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A empresa vencedora responsabiliza- se pela

perfeita execução dos serviços, bem como a substituir ou complementar serviços em

desacordo, devendo obedecer rigorosamente as determinações descritas na ordem de

serviços, emitida pela secretaria soiicitante deste Município de Planalto.

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá responsabiliza r-se

das despesas com transporte e deslocamento dos veículos e máquinas até os locais

^ determinados para o serviço.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - A CONTRATADA se responsabilizará por todas

as despesas relativas ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas,

previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além

das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus,

manutenção dos veículos, máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr conta da

Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer

danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de

quaisquer naturezas do presente contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - A CONTRATADA será civil e criminalmente

responsável por todo e qualquer acidente ou danos causados aos usuários ou a

terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive pagamento de indenizações
devidas.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO - A CONTRATADA se responsabilizará pelas

despesas mecânicas caso o veículo ou máquina contratada apresente algum defeito ou

avaria, se comprometendo ainda em substituir o mesmo quando em serviço num prazo

máximo de 03 (três) dias.
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PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO - A empresa contratada, além da mão de obra,

também será responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos necessários à

realização dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO - A empresa Contratada se obriga a empregar, na

prestação dos serviços, equipamentos em condições aceitáveis para a execução dos

trabalhos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO - Será de responsabilidade da empresa Contratada o

fornecimento dos equipamentos de Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva -

EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO - A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a

responsabilidade do funcionário devidamente designado pelas secretárias contratantes,

—^ que determinará os dias, o tipo de serviço e os locais onde serão realizados os

serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço;
PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO - A contratada deverá manter durante toda a

execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO - Caberá a Contratada apresentar sempre que

solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em

especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO - As empresas poderão se credenciar ao

fornecimento de serviços, conforme condições de habilitação do edital, sendo

registrada em lista de credenciados, por ordem cronológica, a qual deverá ser

rigorosamente respeitada nas solicitações de orçamento e sua devida aprovação,

__ oferendo os serviços nos valores definidos neste Termo de Referência.
PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO - A ordem cronológica seguirá a ordem de

inscrição das empresas no chamamento público e no credenciamento .

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO ■ As ordens de serviços devem ser emitidas

conforme orçamento aprovado e autorizado mediante emissão de nota de empenho,

pela secretaria/unidade responsável, respeitando o rodizio de credenciados em cada
lote.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO

credenciamento, passando os orçamentos e ordens de serviço, solicitadas e emitidas

sempre para a primeira empresa habilitada e credenciada seguinte ao último

orçamento aprovado e autorizado;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO - Caso a empresa devidamente credenciada e

contratada, por qualquer razão, não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria

de Administração, por responsável designado, anotar a ocorrência no controle de
rodízio.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO OITAVO - Havendo 03 (três) negativas de atendimento a

solicitação de serviços pela empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve

O rodízio deve respeitar a ordem de
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apresentar relatório, solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a

empresa para apresentação de contraditório e ampla defesa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO NONO - Quando não realizado o serviço pela empresa, por

sua vez, inscrita no rodízio, a Secretaria com a unidade/secreta ria solicitante, deverá

solicitar a próxima empresa credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da

solicitação de serviços de manutenção e assim sucessivamente.

PARAGRAFO QUADRIGÉSIMO ■ Poderão se credenciar quaisquer empresas

habilitadas para a prestação de serviços, conforme edital, com sede no Município de

Planalto, ficando o credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 12

(doze) meses.

PARAGRAFO QUADRIGÉSIMO PRIMEIRO - A empresa credenciada que prestará o

serviço não poderá terceirizar os serviços.

CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão

de crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a
devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratação do item descrito na tabela 01 do objeto, perfaz
um valor total estimado de R$ 1.880.000,00(Um milhão, oitocentos e oitenta mil reais).

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO ■ A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das
seguintes dotações:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00580 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

02970 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do Termo
de Adesão ao Credenciamento, a despesa ocorrerá à conta de dotações orçamentárias
próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado através de transferência

eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota

fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento do
objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento de Compras.
PARÁGRAFO QUARTO - Deverá apresentaras certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA,

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do
Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

PARÁGRAFO QUINTO - Na falta de apresentação dos documentos indicados no

Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da
exigência.
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PARÁGRAFO SEXTO - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis
de reajuste.

PARAGRAFO SÉTIMO - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a
importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos

realizados e devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação
das requisições e autorizações de acordo com o período estabelecido.

PARÁGRAFO OITAVO - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do

vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP-
M - índice Gera! de Preços do Mercado.
PARAGRAFO NONO - Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia
da emissão e via e-mail fnotafiscal@planalto.pr.qov.bh. Caso a contratada não receba

a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com o

Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às partes.
Contato: (46 3555-8100).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos
causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste Termo de
Adesão ao Credenciamento inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou

totais, isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir,
consequentemente, a este Termo de Adesão ao Credenciamento, ainda que tais
reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física
ou jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO Os preços inicialmente contratados são fixos e

irreajustáveis no prazo de um ano contados a partir da data limite para apresentação
das propostas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substituí-lo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste será precedido de solicitação do contratado.

PARÁGRAFO QUARTO - A concessão do reajuste de preços dos Termos de Adesão

ao Credenciamento s deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade Demandante.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses

coincidir com o primeiro dia do mês ou no caso de indisponibilid ade do índice de

reajuste pactuado, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os reajustes
subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida
no último período.

PARÁGRAFO SÉTIMO ■ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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PARÁGRAFO OITAVO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

PARÁGRAFO NONO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O reajuste poderá ser realizado por termo aditivo.

CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto

deste Termo de Adesão ao Credenciamento nas condições avençadas e da

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Termo de Adesão ao
Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

b) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar

seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Adesão ao

Credenciamento, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência:

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis, na forma prevista no Art. 117° da Lei n° 14.133/2021;

e) Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias,
comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a

responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do Termo de
Adesão ao Credenciamento e as ocorrências deverão ser registradas em
relatórios anexados ao processo de credenciamento;

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais
irregularidades;

g) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
Termo de Adesão ao Credenciamento;

h) Zelar para que durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento

sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela
Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
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i) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços
que estão sendo prestados, bem como a expedição de autorização de serviço;

j) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

k) Solicitar a substituição imediata de qualquer material, produto ou equipamento
que não atenda as exigências do serviço;

i) Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas
condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Termo de
Adesão ao Credenciamento;

m) Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu
pessoal, observado as especificações constantes no termo de referência,
supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e
Higiene do Trabalho;

n) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao

cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços
que estão sendo prestados;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições constantes no

termo e no prazo determinado;

b) Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,

condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de Referência,

c) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do Termo de
Adesão ao Credenciamento;

d) Não transferir a outrem o objeto do Termo de Adesão ao Credenciamento;

e) Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Termo de
Adesão ao Credenciamento;

f) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;

g) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a
terceiros:

h) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto
contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer
tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e indiretamente ao

contratado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e
controle;

i) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

j) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior;

k) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Planalto;

I) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
contratante:

sociais,
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m) Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários
e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;

n) Não permitir a utilização do trabalho do menor;
o) Manter durante toda a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento o, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no editai, apresentando com a fatura mensal

os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

p) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada;

q) Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de
vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento respeitando suas Cláusulas;

r) Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da
requisição/ordem de serviços, realizando tais serviços com pessoal qualificado,

mediante emprego da técnica e ferramental adequados,

s) Executar fieimente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes
forem confiados, conforme Termo de Adesão ao Credenciamento e ordem de

serviços, bem como executar o que não for explicitameníe mencionado, mas que

seja necessário para a perfeita execução dos serviços,
t) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,

prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em
parte, por um prazo não maior que os serviços executados, com vícios, defeitos,

incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente

de culpa da contratada, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou
materiais, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança
adicional, a qualquer título, mesmo nos serviços recebidos por esse Município,

mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação,
u) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus

empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este

município, ou a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados
com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo
depois do vencimento do Termo de Adesão ao Credenciamento,

v) Responsabilizar-se integralmente pelos equipamentos recebidos, incluindo todos

os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se a reparação total
da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de
culpa, não transferindo a terceiros,

w) Somente utilizar equipamentos revisados e em plenas condições de uso nos

seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de

itens recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade
mínima de fabricação especificada no objeto,

x) Empregar pessoal devidamente qualificado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
PARÁGRAFO ÚNICO - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.“

13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e

"N
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respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que

diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a

cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PARÁGRAFO PRIMEIRO ■ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°
14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento;

b) Der causa à inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento que
cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo:

c) Der causa à inexecução total do Termo de Adesão ao Credenciamento;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do Termo de Adesão ao Credenciamento;

f) Praticar ato fraudulento na execução do Termo de Adesão ao Credenciamento;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

hj Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Termo de

Adesão ao Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e "d” do subitem acima deste Termo de Adesão ao

Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e”, T, "g” e “h” do subitem acima deste Termo
de Adesão ao Credenciamento, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer, as seguintes
multas:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Adesão

ao Credenciamento, no caso de inexecução total do objeto e demais
transgressões previstas no subitem 12.1.

c) A aplicação das sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

d) Todas as sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n°
14.133, de 2021).
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e) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°
14.133, de 2021).

f) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver,

_ ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO QUARTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°,
da Lei n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SÉTIMO ■ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°
14.133, de 2021,

Credenciamento da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

PARÁGRAFO OITAVO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Adesão

Credenciamento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO NONO - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os débitos do contratado para com a

Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações

ou em outras leis de licitações e Termo de Adesão ao

ao

na

nao
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inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Adesão

Credenciamento ou de outros Termos de Adesão ao Credenciamento administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Termo de Adesão ao Credenciamento se extingue
quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto

antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Termo de
Adesão ao Credenciamento não mais lhe oferece vantagem.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de
aniversário do Termo de Adesão ao Credenciamento, desde que haja a notificação do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a notificação da não-continuidade do Termo de

Adesão ao Credenciamento de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

PARÁGRAFO QUINTO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto
antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO SEXTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
—^ estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de

concluir o Termo de Adesão ao Credenciamento.

PARÁGRAFO OITAVO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
PARÁGRAFO NONO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
PARÁGRAFO DÉCIMO

parcialmente cumpridos;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda
devidos:

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - indenizações e multas.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

Credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de

com os

ao

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

A extinção do Termo de Adesão ao
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11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código
Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento
no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°. da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de
revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO ■ A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação
de indenizar pela Administração.
PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o Termo de Adesão ao Credenciamento,

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é
o Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÀO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de improbidade
Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013

regulamentos, se comprometem que para a execução deste Termo de Adesão ao

Credenciamento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente Termo de Adesão
ao Credenciamento, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de
Adesão, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

e seus
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PARÁGRAFO ÚNICO - O Termo de Adesão ao Credenciamento ou instrumento

equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO TERMO DE ADESÃO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO TERMO DE ADESÃO: Gilmar Luiz Scherer.

PARÁGRAFO SEGUNDO Compete ao Gestor do Termo de Adesão ao

Credenciamento acima identificado exercer a administração do Termo de Adesão, com
atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais

sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas

dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do Termo de, verificar a
necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a

viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

^ respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Credenciamento acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o
servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto
respectivo, encaminhar informações ao gestor do Termo de Adesão, atestar
documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do Termo de Adesão ao Credenciamento,

Compete ao Fiscal do Termo de Adesão ao

etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do Termo de Adesão ao Credenciamento anotará

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de
Adesão indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
as disposições contidas na Lei n“14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente Termo de Adesão ao Credenciamento se aplicam
as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente Termo de Adesão ao Credenciamento, em

razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida
de participar de novos contratos/ Termos de Adesão com o CONTRATANTE,

bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei 14.133/2021.
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b) A CONTRATADA assume exclusiva e integrai responsabilidade pelo
cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste Termo de

Adesão ao Credenciamento, sejam de natureza trabalhista, previdenciária,
comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de
prejuízos causados a terceiros,

c) O presente Termo de Adesão ao Credenciamento será encaminhado através de

correio eletrônico, para o endereço de e-mai! disponibilizado pelo licitante na

fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do

instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após
o seu recebimento,

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item

antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após
o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do Termo de Adesão ao Credenciamento,

mediante uso da certificação digitai iCP Brasil, caso o representante legal da
licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item anterior.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUCESSÃO E DO FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - PR., .... de de 2024.

Contratante Contratada

Testemunhas:
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ANEXO II - TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA

Á Comissão de Licitações
Referente Edital de Credenciamento N° 005/2024

(RAZAO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão basculante

Trucado com tração nos dois eixos

traseiros (traçado) (fabricação igual ou

superior a 2005), com capacidade

mínima da caçamba de 12 metros

cúbicos, a ser utilizadas em aterros,

corte de terra, cascalhamento de

estradas e outros serviços.

R$ 230,004000 H R$ 920.000,00

02 Hora máquina de retroescavadeiraSOOO H

(fabricação igual ou superior a 2017) a

serem utilizadas em drenagem,

canalização de águas pluviais,

compreendendo escavações mecânicas

de valas de até 1,5m de profundidade,
aterro e reaterro de valas com material

local e assentamento de tubos de

concreto, dentre outros serviços.

R$ 245,00 R$ 735.000,00

03 Prestação de serviços de consertos,

reformas e construções de bueiros e

pontilhões, compreendendo somente
mão obra, executado em vias urbanas e

rurais do Município de Planalto.

H R$45,005000 RS 225.000,00

TOTAL: R$ 1.880.000,00

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos valores
apresentados acima, conforme edital de Credenciamento N° 005/2024.

(LOCAL E DATA)

NOME:

RG:

CARGO:
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

(Papel timbrado da empresa)
À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° 005/2024

À Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto.

A empresa,	
Inscrição Estadual n°

CNPJ n° ,

neste ato representado por
e do RG n°, portador (a) do CPF n°

, vem requerer o Credenciamento, objeto do
Credenciamento N° 005/2024, para atender a Secretaria Municipal de Administração,

apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame da
Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços
ofertados e do contido na Minuta de Termo de Adesão ao Credenciamento vinculado a

este Edital.

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a

conta bancária para futuros pagamentos:

Endereço; Rua/n°/ReferêncÍa/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/Ema il

Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, de de 2024.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO

NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE
COMPROMETIMENTO

Ã Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° 005/2024

DECLARAMOS, para fins de licitação, que a empresa CNPJ

I - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de
governo, estando apta a contratar com 0 poder público;

II - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federai, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição

de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o
inciso VI do Art. 68° da Lei n° 14.133/2021.

III - Comprometemo-nos a manter durante a execução do Termo de Adesão ao

Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Local, data.

Nome e assinatura do representante legal da proponente
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ANEXO V “ Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° 005/2024

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa.
, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório de credenciamento no Credenciamento N° 005/2024,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DO § 4°, DO ART. 14° DA LEI
14.133/2021

A Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° 005/2024

inscrita no CNPJ sob o n°

DECLARA, sob as penas da Lei,

para os fins requeridos no § 4°, do Art. 14® da Lei n° 14.133/2021, que não tem em seu

quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exercendo
funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de

Comissões ou servidores do Município de Planalto.

(Razão Social da LICITANTE)
, sediada à

Local e Data.

Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA

À Comissão de Licitação

Referente; Edital de Credenciamento N° 005/2024

1. ÓRGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

2. OBJETO;

2.1. Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas de caminhão

caçamba trucado e Retroescavadeira, também para a prestação de serviços de
conserto, reformas e construções de bueiros e pontilhões realizados no Município de
Planalto-PR, conforme especificações e quantidades descritas abaixo, para atender a
administração deste município e todas as secretarias municipais. Conforme segue as
especificações e quantidades estabelecidas no Termo.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Willian Fernando Kegler, Leonir Bianchi e Gilmar Luiz Scherer.

4. DA JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO:
4.1. O Município de Planalto tem uma grande extensão territorial onde os acessos são

estradas vicinais sem pavimentação poíiédrica ou asfáltica, onde a manutenção deve
ocorrer periodicamente para mantê-las em condições de uso. Para tanto, necessitamos
de equipamentos (máquinas), caminhões caçamba basculantes trucados com tração
nos dois eixos traseiros (traçados) em quantidade suficiente e retroescavadeiras. O
Município dispõe em sua frota caminhões, mas não são em número suficiente quando
da necessidade de abrir várias frentes de trabalho para atender as demandas em

épocas como safra e temporadas de chuvas. Os veículos são necessários para
transporte de cascalho, terra, pedras, entulhos entre outros materiais para a finalidade
descrita. Para tal, necessário se faz a contratação de caminhões para suprir as tarefas.
4.2. Ainda, o Município possui o programa PDR (Programa desenvolvimento rural) que
é um mecanismo de política pública permanente para apoio a atividade rural e/ou
industrial para o fomento à produção e desenvolvimento do município, tendo por
objetivo auxiliar na execução de obras de infraestrutura, preferencialmente em
pequenas propriedades rurais, no município de Planalto, operando na realização de
serviços de hora-máquina, o fornecimento de pedras irregulares na área rural do

Município, entre outros como realização de terraplanagens; abertura, conservação,
drenagem e revestimento de estradas de acesso e dentro das propriedades rurais;

construção de tanques e açudes para a criação de peixes e captação de águas;
realização de drenagens, sem fornecimento de material; transporte de cascalho e
similares; realização de aterros, serviços de limpeza, abertura de valas para aterro de
animais e demais serviços com fins ambientais; também serão realizados outros

serviços não especificados anteriormente, quando os quais atendam as finalidades e
objetivos do programa, sendo de extrema necessidade a utilização destes veículos
para atuar junto com as máquinas.

3
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4.3. As secretarias solicitantes justificam a presente contratação pela necessidade de
manutenção, construção e reparo em bueiros e pontilhões, entre outros, sendo assim,

garantindo o melhor acesso/deslocamento/trafegabilidade/passeio dos munícipes e

demais pessoas que transitam pelas vias do Munícipio. Para isso a presente
contratação é imprescindível para garantir o conforto necessário para os usuários,
tendo em vista o tráfego contínuo.

4.4. Com isso, há a necessidade de mão de obra especializada para manutenção,

construção e reparos, visto que as Secretarias não possuem mão de obra

especializada no quadro efetivo de servidores para realização desses tipos de serviços,
sendo assim, é indispensável à contratação de empresa que realize os serviços com

qualidade, com celeridade e com eficiência necessária que espera os usuários. As
constantes manutenções são necessárias devido a ocorrência de desgastes
decorrentes de fatores como intempéries climáticas e alta trafegabiiidade das vias.
4.5. Justifica-se a contratação do referido serviço à grande demanda de serviços deste
objeto em fila de espera, os projetos que estão sendo realizados no município que
demandam uma resposta imediata e o histórico de execução que aumentou muito em
relação ao anos anteriores. As fortes chuvas tem causado muitos danos às estradas,

lavouras, bueiros e o investimento em tecnologias novas e estruturas modernas

demandam obras de terraplanagem, abertura de buracos e aterramentos, resultado
direto do Programa de Desenvolvimento Rural de Planalto e do Programa Balde Cheio.
4.6. As secretarias solicitantes junto ao departamento de Planejamento e Supervisão,
no qual optaram em lançar pela mesma quantidade que foi lançado os Chamamentos
Público anteriores deste município, sendo que, a quantidade atendeu-se as demandas

e por este motivo serão utilizadas novamente, embora que, não serão adquiridos em
sua totalidade, e sim de forma parcelada respeitando a demanda das secretarias
solicitantes:

5. DA MODALIDADE:

5.1. Justifica-se o credenciamento para empresas com sede no município de Planalto
com base na Lei Municipal n° 2649/2022, que visa fomentar o desenvolvimento local e

a necessidade de incentivar as empresas locais ao desenvolvimento de suas

atividades, sendo muito custoso ao Município realizar contratação e a capacitação de
novos profissionais para prestarem os serviços, além da aquisição de novas máquinas
para suprir a demanda. O sistema de Credenciamento de prestadores de serviços,
consistente no conjunto de procedimentos aplicáveis às hipóteses em que a satisfação
do interesse público demande a contratação múltipla e simultânea de interessados, o
que garante que mais empresas interessadas se credenciem e prestem serviços ao
Município.

5.2. Justifica-se também a prioridade local, o distanciamento de outras empresas, que
teriam o gasto de deslocamento incluso, encarecendo a cotação de preços, pois os
serviços são realizados dentro dos limites geográficos deste município de Planalto e a
distância é fator fundamental na composição dos preços do serviço.

6. DO VALOR:

6.1. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de

Preços, contratos similares de outros órgãos e contratos anteriores deste município;
6.2. Vale ressaltar que não foi encontrado objeto similar ao item 03 na pesquisa de
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contratos de outros municípios e do Banco de Preços, embora, nenhum ser igual ou
semelhante ao que pretendemos licitar;
6.3. Utilizou-se para comparação de valor os contratos anteriores de pelo menos uma
das empresas credenciadas nos Credenciamentos anteriores deste município:
Contrato 217/2022 - Inexigibilidade 019/2022 - Chamamento Público 004/2022;
Contrato 242/2022

Contrato 096/2023 - Inexigibilidade 009/2023 - Chamamento Público 002/2023;

6.4. Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinicius Ruckhaber.

Inexigibilidade 022/2022 - Chamamento Público 005/2022;

7. DOS OBJETOS:

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Hora máquina de caminhão

basculante Trucado com tração nos
dois eixos traseiros (traçado)
(fabricação igual ou superior a 2005),
com capacidade mínima da caçamba
de 12 metros cúbicos, a ser utilizadas

em aterros, corte de terra,
cascalhamento de estradas e outros

serviços.

R$ 230,001200 H R$ 920.000,00

02 Hora máquina de retroescavadeira

(fabricação igual ou superior a 2017)
a serem utilizadas em drenagem,
canalização de águas pluviais,

escavações
mecânicas de valas de até 1,5m de
profundidade, aterro e reaterro de
valas com material local e

assentamento de tubos de concreto,

dentre outros serviços.

R$ 245,00 R$ 735.000,002000 H

compreendendo

03 Prestação de serviços de consertos,
reformas e construções de bueiros e
pontilhões, compreendendo somente
mão obra, executado em vias

urbanas e rurais do Município de
Planalto.

1500 H R$45,00 R$ 225.000,00

TOTAL: R$ 1.880.000,00

7.1. O total dos objetos estima-se em R$ 1.880.000,00(Um milhão, oitocentos e
oitenta mll reais).

8. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;
8.1. O Município de Planalto solicitará os serviços de forma parcelada, sempre que
houver necessidade, sendo que não há quantidade mínima a ser solicitada. Assim as
empresas contratadas deverá,

independentemente da quantidade de serviços solicitado:
sempre que solicitada, prestar os serviços,
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8.2. As empresas contratadas deverão realizar os serviços solicitados em até 48
(quarenta e oito) horas da solicitação formal da Secretaria Municipal interessada nos
termos do item 8.3.

8.3. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Identificação do veículo;
c) Local onde serão realizados os serviços;
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
8.4.0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.

8.5. As empresas licitantes devem negar a prestação dos serviços caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

8.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço,
com apresentação da respectiva nota fiscal.

8.7. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilida de ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

8.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
8.9.A realização dos serviços pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

8.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.
8.11. A empresa credenciada não poderá terceirizar os serviços.
8.12. No momento da solicitação a unidade requisitante deverá verificar qual empresa
está habilitada para a prestação dos serviços, devendo respeitar rigorosamente o
rodízio dos prestadores habilitados e credenciados junto ao Município.
8.13. A empresa credenciada deverá ter sede no município de Planalto - Pr.

8.14. Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da
requisição/ordem de serviços, cabendo a contratada a prestação do serviço em

perfeitas condições, realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante
emprego da técnica e ferramentas adequadas.
8.15. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhes
forem confiados, conforme contrato e ordem de serviços, bem como executar o que
não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário para a perfeita execução
dos serviços.

8.16. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,

prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da contratada, no total ou em parte,
por um prazo não maior que os serviços executados, com vícios, defeitos, incorreções,
erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da
contratada, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais, sem que
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título,
mesmo nos serviços recebidos por esse Município, mas cujas irregularidades venham
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a surgir quando da aceitação.

8.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus
empregados, representantes, ou prepostos direto e indiretamente, a este município, ou
a livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados com vícios ou
defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois da vigência do
Contrato.

8.18. Somente utilizar veículos e máquinas revisadas e em plenas condições de uso

nos seus serviços, não podendo a contratada valer-se, em nenhuma hipótese, de itens
recondicionados ou não calibrados em seus serviços, obedecendo a idade mínima de

fabricação especificada no objeto.

8.19. Empregar pessoal devidamente qualificado.
8.20. Para os itens 01 e 02 a Contratada deverá disponibilizar para a prestação dos
serviços objeto da respectiva licitação, no mínimo 01 caminhão e 01 retroescavadeira,
o qual deverão estar em perfeitas condições de uso.
8.21. Para os itens 01 e 02 a contratada deverá fornecer motorista/operador

capacitado e habilitado na categoria “C” exigida, conforme normas do art. 143, III, §1°
do CTB (Código de trânsito Brasileiro), bem como eventuais treinamentos necessários
à execução da profissão.

8.22. A empresa vencedora responsabiliza-se pela perfeita execução dos serviços,
bem como a substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo obedecer

rigorosamente as determinações descritas na ordem de serviços, emitida pela
secretaria solicitante deste Município de Planalto.

8.23. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se das despesas com transporte e
deslocamento dos veículos e máquinas até os locais determinados para o serviço.

8.24. A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos,
máquinas, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as
despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros,

correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do
presente contrato.

8.25. A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer
acidente ou danos causados aos usuários ou a terceiros, na execução dos serviços
contratados, inclusive pagamento de indenizações devidas.

8.26. A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas mecânicas caso o veículo
ou máquina contratada apresente algum defeito ou avaria, se comprometendo ainda
em substituir o mesmo quando em serviço num prazo máximo de 03 (três) dias.
8.27. A empresa contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo
fornecimento de todos os equipamentos necessários à realização dos serviços;

8.28. A empresa Contratada se obriga a empregar, na prestação dos serviços,

equipamentos em condições aceitáveis para a execução dos trabalhos;

8.29. Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento dos

equipamentos de Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos
funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente;
8.30. A fiscalização da prestação dos serviços ficará sob a responsabilidade do
funcionário devidamente designado pelas secretárias contratantes, que determinará os
dias, 0 tipo de serviço e os locais onde serão realizados os serviços, expedindo a
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respectiva Ordem de Serviço;
8.31. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.32. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do

Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto

às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

em

9. DO RODÍZIO:

9.1. As empresas poderão se credenciar ao fornecimento de serviços, conforme
condições de habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, por
ordem cronológica, a qual deverá ser hgorosamente respeitada nas solicitações de

orçamento e sua devida aprovação, oferendo os serviços nos valores definidos neste
Termo de Referência.

9.2. A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no
chamamento público e no credenciamento.

9.3. As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e
autorizado mediante emissão de nota de empenho, pela secretaria/unidade
responsável, respeitando o rodizio de credenciados em cada lote.

9.4. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando os orçamentos e
ordens de serviço, solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e
credenciada seguinte ao último orçamento aprovado e autorizado;

Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão,
não aceitar a solicitação de serviços, deve a Secretaria de Administração, por
responsável designado, anotar a ocorrência no controle de rodízio.

9.6. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela
empresa credenciada a Secretaria de Administração, deve apresentar relatório,
solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo a notificação a empresa para
apresentação de contraditório e ampla defesa.

Quando não realizado o serviço pela empresa, por sua vez, inscrita no rodízio, a
Secretaria com a unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa

credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços de
manutenção e assim sucessivamente.

Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação de

serviços, conforme edital, com sede no Município de Planalto, ficando o

credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 12 (doze) meses.
A empresa credenciada que prestará o serviço não poderá terceirizar os

9.5.

9.7.

9.8.

9.9.

serviços.

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto
Municipal 5584/2024:
a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar Luiz Scherer.

10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do
Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
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decorrentes do contrato ou da Ata.

Planalto PR, 21 de Maio de 2024.

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Willian Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

l.ICITACAO

A\ ÍSO DE CREDENCIAMENTO N" 005/2024

AVISO DE CREDENCIAMENTO N" 005/2024

município de planalto - PR

O Município de Planalto, Estado do Paraná, toma público, para

ciência dos interessados, que estão abertas a partir do dia
18/06/2024. as inscrições para o processo de Credenciamento
dc empresa para a prestação de horas máquinas de
caminhão caçamba trucado e Retroescavadeira, também
para a prestação de serviços de conserto, reformas e

construções de bueiros e pontílhões realizados no Município
de Planalto-PR, para prestação continuada e/ou fracionada
do objeto conforme necessidade da secretaria solicitante.
EDITAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO

DE FORNECEDORES: Todas as informações sobre a
inscrição, documentos, cadastramentos e requisitos para a

realização do credenciamento estão disponíveis no endereço
eletrônico: http://www.planalto.pr.gov.br/, no ícone Licitações
(lateral direita). Credenciamento n" 005/2024. A Sessão de

abertura dos envelopes para o credenciamento acontecerá no

dia 03/07/2024 às 09:00hs em sessão pública na sala de
licitações, sito Praça São Francisco dc Assis, 1583, centro.

Planalto - PR. 18 de Junho de 2024,

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código Identificador:A666B9D1

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 18/06/2024.Edição 3047
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https;//www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/A666B9D1/03AFcWeA 7XLPkm4jDUd4lzHyqV0P61oBgqTlbgtwc1glUwcXzdQUmVjefsqqEpu6mj... 1/1
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Taxa de homicídios cai 31% em uma década

no Paraná, maior redução do Sul do Brasil

AVISO DE CREDENCIAMENTO l^a 005/2024

município de planalto-PR

Também houve redução
ie 39.2% na taxa de homi-

rídios entre jovens de 15 a
>9 anos, aponta o Atlas da

L^olencia 2024. Além da

/ariação negativa em ter
mos proporcionais, o Esta

do também registrou dimi
nuição no número gorai do

tomicídios entre a popula
ção geral c entre os jovens
.‘utre 2012 e 2022.

O Paraná registrou que

da de 31% na taxa propor-
●ional de homicídios entre

0 Município de Planalto, Estado do Paraná, torna público, para ciência dos

interessados, que estão abertas a partir do dia 18/06/2024, as inscrições para 0

processo de Credenciamento de empresa para a prestação de horas máquinas

de caminhão caçamba trucado e Retroescauadeira, também para a prestação

de serviços de conserto, reformas e construções de bueiros e pontílhões

realúados no Município de Planalto-PR, para prestação continuada e/ou

fracionada do objeto cortforme necessidade da secretaria solicitante.

EDITAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES: Todas as

informações sobre a inscrição, documentos, cadastramentos e requisitos para a

realização do credenciamento estão disponíveis no endereço eletrônico:

httprZ/iA-ww.planalto.pr,gov.br/, no ícone Licitações (lateral direita),

Credenciamento n? 005/2024. A Sessão de abertura dos envelopes para 0

credenciamento acontecerá no dia 03/07/2024 às 09:00hs em sessão publica

na sala de licitações, sito Praça São Francisco de Assis, 1583, centro.

2012 {32,3 por 100 mil ha-

oiLantes) e 2022 (22,3 por
100 inU habitantes), sendo

do Sul do Brasil

números gerais, as ocorrên

cias passaram de 58 para
apenas 14 no intervalo de

nma década, variando ne-

gativamente 75,9%.

Na avaliação do .secretá
rio estadual da Segurança
Pública, Hudson Teixeira,
0.S dados são reflexo de di-

versa.s medidas para forta
lecer a atuação dos poHoiai.s
ci\à.s e militares do Paraná,

como a aquisição de novas

viaturas, embarcações, he
licópteros, equipamentos
(le proteção e armamentos,
bem como na reestrutura

ção das carreiras estaduais.
“Nos últimos anos o

Estado tem buscado dar

melhores condições de tra
balho para os agentes de
segurança, o que passa pela

compra de equipamentos
mais modernos e de qua
lidade. mas também pelo
treinamento e a valorÍ7ação

da carreira destes profis
sionais", comentou. “Isso
se reflete nos bons índices

de segurança que têm sido
registrados pela própria

Secretaria de Segurança
Pública e por outras insti
tuições”.
MULHERES E NE

GROS - A violência contra a

mulher também caiu no Pa

raná nesse mesmo intenmlo

de tempo. Em 2012, houve
321 homicídios de mulhe

res. enquanto em 2022 fo

ram 240 (-25,2%). No índice
a cada 100 mil habitantes, a

queda foi de 39,3%. passan
do de 5.8 para 4.1 nos doLs
anos analisados.

O Atlas da Violência

também incluiu em .seu re

latório dados do Plano Ju

ventude Negra Viva, lança¬

do em 2024 pelo Ministério

da Igualdade Racial e que
tratam do risco relativo do

homicídio de pessoas ne
gras cm relação a pessoas
não negra.s. Neste levanta
mento. que busca identifi

car desigualdades raciais
na violência, o Paraná apa
rece com um Índice de 1,2,
o segundo menor do País

atrás apenas de Roraima,
que possui índice de 0.8. e
bem abaixo da média na

cional. que foi de 2.8.
SORRE O E.STUDO - O

Atlas da Violência é uma

publicação anual que teve
inicio em 2015 em um tra
balho colaborativo entre o

Ipea e o Fórum Brasileiro

de Segurança Pública. Des
de a sua primeira edição, o
estudo se tornou uma das

principais referências para
a análise e compreensão da
\nolência no Brasil. O relató

rio é utilizado para entender
as dinâmicas da violência e

av'aliar a eficácia das políti- í
cas de segurança pública. )

Entre os principais indi
cadores que baseiam o le
vantamento estão as taxas i

de homicídios, feminicídios i

c violência contra grupos
vulneráveis Tanibém são

analisados dados sobre vio- |
lência sexual, mortalidade |
por armas de fogo e suicí- I
dios. O.s indicadores são

coletados do Sistema de

I nformação sobro Morta

lidade (SIM), vinculado ao |

Ministério da Saúde, e dos j
bancos de dados das poli
cias Civil e Militar do.s esta

dos com o objetivo de iden
tificar tendências, padrões
regionais e grupos mais
afetados pela violência.

D csl

.:om a maior redução do
ndice na última década,

i freule de Santa Catarina

í27.8%) e Rio Grande do

Sul (21,2%) e com uma que-
Ja mais acentuada do que a
média nacional, que foi de
24.9%. É 0 que apontam os
.lados do Atlas cia Violência

Planalto - PR, i8 de Junho de 2024.
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2024, elaborado pelo ln.sti-
-uto de Pe.squisa Econômi
ca Aplicada (Ipea) e divul
gados na terça-feira (18).

O resultado ein lermos

oroporcionais acompanha
rambém uma t[ueda de
45,5% no número absoluto

Jo registro deste tipo de cri
me no Paraná em dez anos,
mesmo com o aumento da

poinilação estadual no pe-
ríodry^i 2012, ocorreram
3.489 .lomicídios. contra
2,600 em 2022.

O desempenho do Para

ná foi ainda mais expressivo
no recorte entre os jovens
ie 15 a 29 anos. com redu

ção de 67,1 para 41,7 na taxa
ie homicídios a cada 100

mil habitantes nesta faixa

ie idade entre 2012 e 2022,

V que significa uma queda
Je 37,9% em uma década.

Fambcm houvm redução dc
39.2% no número geral de
lomicídios de jovens ~ de

1.870 em 2012 para 1.137
.■m 2022,

O grupo fonnadn por
iriaiiças de s a 14 anos foi

.lutro segmento com dimi

nuição significativa nos ho
micídios no Estado. A taxa

1 cada 100 mil habitantes

.■aiu de 3,5 para 0,9 entre

2012 e 2022, uma queda
●Ic: 74.3% cm dez anos. Em

CO\'TkAT() AÍ)MiM.SrRAT!VO i'^0'2024

PRliÜ,À()EUn'RON)(;(.)N“0!4/2(i24

DATA DA ASSINATERA: 17 de jmiho do 2024.
CONIRAT.ANTE: MUNICÍPIO Dl! PLANALTO.

CONTR.tT.ADA: LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA,
OBJETO: Conlraiaçàú dc einpre,sa visando a Aquisição de carretas

agríci)la.s visando a implemenoção de açiws e políticas de
desenvolvimeiiio mia! .susieniávcl cm beneficio da agncuiiura familiar,
conforme Termo de Convênio n‘N4l*)i2 202.3.

\' tLOR TOTaL: R$ 35.600,00 (irinta c cinco mi! e qninlienlos reais).
PRA/.O DE \ IGÈNCIA: i 2 (doze) meses.

I.UIZCARLOSBONI

Piefeito Municipal

Município de Planallü
l*raca São Francisco dc Assis, 1583.

85.750-000 - Planalto - Paraná

E.XTR.ATO DE CONTR.ATO N" hSV 2ü24

DISPENSANDO! 1/2024

DATA DA ASSIN.ATIRA: 14 dc junho de 2024.
CONTR.\T.ANTE: MUNICÍPIO Dl! PLANALTO.
C0NTR.VT.ADA: B.ARBARA GAS1’ARUC]1Ü üARCÍA.

OBJETO: Contratação dc empresa cspcciaii/ada para a aquisição lic
maicriais para 0 atendimento do programa PRÜERD. destinado para a

secretaria municipal de educaç:lo de Pi:malio-PR.
VALOR TOTAL: RS 3,V79,(iO (Trés mü, novecentos c setenta e nove

rcaisl.

PR.AZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) mese.s.

I..LTZ CARI.OS HONI

Prefeito Municipal

y&íi92


